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NOTA EDITORIAL 

Turismo 

Este segundo volume da edição especial de Turismo da revista Exedra, à semelhança do 

primeiro, visa assinalar os vinte anos da formação superior em Turismo da Escola Superior de 

Educação de Coimbra. Pretende-se, neste número, dar voz aos resultados de trabalhos de 

investigação que têm vindo a ser desenvolvidas no âmbito da licenciatura em Turismo e do 

Mestrado em Turismo de Interior – Educação para a Sustentabilidade, que certamente enri-

quecerão o domínio do conhecimento dos estudos em Turismo.  

No primeiro artigo, Rui Coelho, Jorge Lopes e Susana Lima, partindo do caso do Egip-

to, procuram analisar até que ponto o terrorismo afeta a procura turística de destinos alvo de 

atentados terroristas. O estudo sugere que, apesar do impacto negativo das ações terroristas no 

turismo internacional, este nem sempre se reflete em quebras significativas na procura turísti-

ca nos anos seguintes a essas ocorrências, podendo a dimensão deste impacto ser variável em 

função das características do destino, mediatização associada aos eventos terroristas e medi-

das adotadas.  

Jéssica Faria e Cláudia Andrade, no segundo artigo, abordam o tema da conciliação da 

vida profissional com a vida familiar. Partindo de um estudo qualitativo, de natureza explora-

tória, as autoras procuraram analisar os relatos sobre a conciliação destes papéis e conhecer as 

medidas e estratégias usadas pelos colaboradores para que o trabalho e a vida em família se 

articulem. De um modo geral os resultados apontam para que esta articulação se faça, sobre-

tudo, com recurso a uma boa cooperação entre as chefias e subordinados, revelando, contudo, 

que este domínio ainda carece de alguma sensibilização adicional por parte de alguns colabo-

radores. 

O terceiro artigo, desenvolvido por Joana Pereira e Andreia Moura, tem como objetivo 

compreender o potencial trazido pela classificação UNESCO para o destino turístico de 

Coimbra e perceber de que forma as entidades turísticas locais assimilaram esta nova realida-

de em termos de divulgação do destino. Os resultados recolhidos dão conta que a imagem do 

destino turístico de Coimbra é indissociável da própria Universidade e que o número de turis-

tas aumentou após a sua classificação como património da Humanidade, apurando-se que a 

divulgação deste património e da sua chancela não é, de todo, eficiente. 

Sílvia Cunha e Maria do Rosário Campos apresentam um artigo no qual se evidencia a 

importância da Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal na defesa e preservação do Pas-

tel de Tentúgal. Conclui-se, neste quarto artigo, que o processo de confeição desta iguaria, 

único no mundo, é a grande vantagem competitiva que Tentúgal possui, constituindo uma 

atração turística desta vila situada em Portugal, no centro do país. 

No quinto artigo, da autoria de Vasco André Coelho e Maria do Rosário Campos, são 

apresentados os resultados do estudo sobre a marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravi-

lhas da Mesa Mealhada”, procurando-se compreender fatores que estiveram na origem dessa 

marca, identificar as estratégias de comunicação e de marketing usadas para a divulgação do 

produto, compreender os problemas que se colocam à marca e apresentar propostas para a 

valorização da mesma. Os autores concluem que será importante reformular essa marca, man-

tendo a sua génese, mas supondo uma aposta clara noutro tipo de campanha de comunicação. 

Mirian Semedo e Ricardo Melo expõem, no sexto artigo, os resultados de um estudo 

sobre a avaliação do potencial do turismo marítimo-desportivo em Cabo Verde através da 

análise da perceção dos residentes. Os resultados permitem inferir que Cabo Verde apresenta 
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um enorme potencial para o desenvolvimento destas atividades, em especial no que diz res-

peito aos recursos primários como a temperatura da água, o clima, a gastronomia e a paisagem 

natural, embora esse potencial não esteja ainda a ser bem explorado. Os autores concluem que 

o investimento em recursos marítimo-desportivos poderá permitir o desenvolvimento deste 

setor em Cabo Verde.  

O estudo realizado por Ana Cristina Portugal, Fernando Martins, Francisco Campos e 

Ricardo Melo teve como objetivo compreender os níveis de “lazer sério” dos surfistas em 

Portugal, os seus comportamentos de surf, os seus comportamentos de viagem de surf e a 

importância que os surfistas dão aos atributos na escolha de um destino de surf. Os resultados 

deste sétimo artigo evidenciam que os surfistas em Portugal possuem altos níveis de “lazer 

sério”, apresentam uma forte predisposição para viajar para surfar e valorizam principalmente 

as condições naturais para o surf quando escolhem um destino para viajar.  

No último artigo, Susana Lima, Eugénia Lima Devile, Filipa Morais, Cynthia Simões, 

Inês Mira e Patrícia Gomes expõem um estudo sobre o turismo voluntário com o objetivo de 

analisar a perceção dos jovens portugueses sobre esta realidade, procurando compreender até 

que ponto conhecem e estão sensibilizados para este tipo de turismo. Os resultados sugerem 

que a maioria dos jovens não está ainda sensibilizada para as práticas de turismo voluntário e 

que estes apresentam um conhecimento muito superficial sobre o mesmo. 

Este segundo volume da edição especial de Turismo da Exedra fornece um contributo 

valioso para a produção do conhecimento aplicado ao turismo, permitindo enriquecer o corpo 

de conhecimento sobre este campo que está em constante e rápido crescimento. Globalmente, 

estes artigos abordam temáticas pertienetes no âmbito da investigação em turismo. Esperamos 

que estes dois números da edição temática de Turismo constituam uma referência valiosa para 

todos aqueles que se interessam por esta área do conhecimento, tão dinâmica e desafiante. 

 

   

Eugénia Devile, Ricardo Melo, Andreia Moura, 

Maria do Rosário Campos & Susana Lima 

Escola Superior de Educação 

Instituto Politécnico de Coimbra 
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Resumo 

A nível global são conhecidos os impactos que atentados terroristas de projeção internacional 

têm tido nos fluxos turísticos, na economia mundial e nos países afetados, fragilizando a 

organização do setor turístico. O objetivo principal deste artigo é analisar até que ponto o ter-

rorismo afeta os fluxos turísticos internacionais globalmente e, em particular, a procura turís-

tica de destinos alvo de atentados terroristas, através da análise de indicadores estatísticos 

nalguns destinos selecionados. Desenvolve-se uma análise mais aprofundada sobre o caso do 

Egito por se tratar de um destino de eleição a nível mundial, assim como por ter, ao longo da 

sua história recente, sido palco de vários atos terroristas. Pela natureza dos objetivos delinea-

dos, a metodologia adotada neste estudo assentou na revisão da literatura sobre terrorismo e 

turismo internacional e na recolha de dados estatísticos da procura turística com o objetivo de 

analisar os impactos do terrorismo nos destinos selecionados. O estudo sugere que, apesar do 

impacto negativo das ações terroristas no turismo internacional, este nem sempre se reflete em 

quebras significativas na procura turística nos anos seguintes a essas ocorrências, podendo a 

dimensão deste impacto ser variável em função das características do destino, mediatização 

associada aos eventos terroristas e medidas adotadas.  

Palavras-chave: Egito; Impactos; Terrorismo; Turismo Internacional.  

 

Abstract 

The global impacts of international terrorist attacks on tourist flows, world economy coun-

tries´ economies and tourist sector organisation and their subsequent weakening are well 

known. The main objective of this article is to demonstrate the impact of terrorism on interna-

tional tourism presenting a general perspective about its problems and the relationship be-

tween the terrorist events and tourist activities in certain destinations through a specific case 

study in Egypt. This country stands out for being a tourist destination with a great diversity of 

resources and tourist development potential as well as being the stage for poignant terrorist 

attacks in its recent history. Due to the nature of the objectives of this study, the methodology 

was based in the literature review on international tourism and terrorism and on the data col-

lection about international tourism in order to analyse the impacts of terrorism on the interna-

tional tourism demand on the selected countries. The study suggests that there is indeed a 

negative impact on international tourism as a result of terrorist actions but that in some cases 

this is not reflected in significant reductions in tourism demand. The scope of the impact 

could be variable according to the tourist destination, media coverage and measures imple-

mented. 

Keywords: Egypt; Impacts; International Tourism; Terrorism. 
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Introdução 

O terrorismo tem afetado o turismo de diversas maneiras a nível mundial, principalmen-

te nos últimos anos, com a maioria dos atentados a serem intencionalmente perpetrados contra 

alvos turísticos, principalmente pelo impacto gerado naquela que é a principal atividade eco-

nómica em muitos países e pela garantida cobertura mediática que daí resulta, servindo os 

propósitos dos terroristas. Entre os vários efeitos que daí decorrem, destaca-se o medo e o 

sentimento de insegurança generalizado e que pode destruir, de um momento para o outro, a 

imagem desses destinos.  

De acordo com Denécé e Meyer (2006), antes do 11 de setembro de 2001, a indústria 

turística estava próximo de se tornar a principal atividade económica mundial. Até àquela 

data, os conceitos de férias e lazer estavam associados a segurança e, para a maior parte dos 

indivíduos, não existia risco na atividade turística, com a exceção daqueles que, em procura 

do turismo de aventura, procuravam esse risco. A partir dos ataques de 11 de setembro nos 

Estados Unidos da América (EUA), a perceção dos riscos inerentes às viagens apresentam-se 

aos consumidores como reais em qualquer destino, o que é intensificado pelo reforço genera-

lizado das medidas de segurança implementadas.  

As fortes medidas de segurança que passaram a ser implementadas nos aeroportos, por-

tos e fronteiras, acrescido do reforço das restrições à obtenção de vistos em muitos países vie-

ram alterar significativamente os custos e procedimentos das viagens, quer para os turistas 

quer para as estruturas aeroportuárias e indústria turística em geral. Estas medidas represen-

tam custos elevados de operacionalização, o que se traduz em custos acrescidos das viagens e 

o aumento do tempo despendido em procedimentos de segurança e embarque (Lohmann, 

2004).   

Do ponto de vista dos destinos turísticos, é de salientar o impacto significativo de qual-

quer atentado na economia, uma vez que a indústria turística tem sido a maior vítima destes 

atentados, por um lado, no efeito imediato na redução da procura de viagens e, por outro, e 

como consequência imediata, nas perdas de postos de trabalho nos setores do transporte, na 

hotelaria, nas agências de viagens ou de animação turística e em muitas outras áreas de ativi-

dade que, direta ou indiretamente, em muito dependem da economia gerada em torno da ati-

vidade turística (Denécé & Meyer, 2006).  

Apesar de tudo, o turismo mundial tem vindo a demonstrar uma grande capacidade de 

resiliência contra estes atentados terroristas, continuando a crescer e a afirmar-se como um 

dos principais setores de atividade económica a nível mundial. Importa assim perceber o 

comportamento da procura turística internacional face aos atentados terroristas sobre alvos 

turísticos. Neste contexto, o principal objetivo deste artigo é analisar até que ponto o terroris-

mo afeta os fluxos turísticos internacionais globalmente e, em particular, a procura turística de 

destinos alvo de atentados terroristas, através da análise dos principais indicadores estatísticos 

da procura turística nalguns destinos selecionados. Pretende-se ainda perceber o papel desem-

penhado pelos media no impacto gerado e de que tipo de medidas depende a recuperação da 

imagem desses destinos turísticos. 

A metodologia adotada neste estudo assentou na revisão da literatura sobre terrorismo e 

turismo internacional e na recolha e análise de dados secundários relativos aos principais 

indicadores da procura turística internacional para procurar perceber até que ponto existem 

variações significativas na sequência de incidentes terroristas em diversos destinos turísticos 

que foram selecionados para esse efeito. De entre esses países alvos de atentados terroristas, 

optou-se por desenvolver uma análise mais detalhada do caso específico do Egito com o obje-
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tivo de analisar os impactos do terrorismo na sua procura internacional, por se tratar de um 

destino de eleição que chegou a ocupar a 18ª posição no ranking mundial de destinos turísti-

cos, assim como por ter, ao longo da sua história recente, sido palco de vários atos terroristas 

e instabilidade agravada pelo movimento da “Primavera Árabe”. Com este estudo de caso 

procurou-se estabelecer algumas relações diretas entre os acontecimentos terroristas e a varia-

ção na atividade turística daquela região. 

O artigo encontra-se dividido em três secções principais, começando pela revisão da 

literatura, na qual se apresenta uma resenha histórica sobre o terrorismo e o seu conceito; o 

impacto do terrorismo na procura turística internacional através da identificação de alguns 

exemplos de ações terroristas que atingiram diversos destinos turísticos, analisando depois o 

seu impacto ao nível das chegadas turísticas internacionais ao longo de períodos de 10 ou 15 

anos; tecem-se ainda nesta secção algumas considerações sobre o impacto mediático do terro-

rismo sobre os destinos afetados. Na segunda secção desenvolve-se o estudo de caso sobre o 

Egito que se inicia com uma abordagem ao historial de atentados terroristas ocorridos entre 

1992 e 2006, para depois se analisar com maior detalhe as principais consequências sobre a 

procura turística nesses períodos. Na terceira e última secção tecem-se algumas conclusões e 

principais implicações para a atividade turística em geral. 

  

Revisão da literatura 

A problemática do terrorismo: resenha histórica 

O terrorismo, apesar de ser um conceito da atualidade, remonta aos inícios da civiliza-

ção, sendo curioso constatar que o poder estabelecido foi quem mais usou de ações terroristas, 

não só contra outras nações mas também contra o seu próprio povo como forma de repressão 

(Mazetto, 2003). O terrorismo de estado tem, assim, raízes históricas e está presente até aos 

nossos dias embora nenhum poder estabelecido reconheça a sua utilização. O seu reconheci-

mento mantém-se assim um tema polémico sendo sempre mais fácil reconhecer os atos terro-

ristas dum indivíduo ou de organizações clandestinas do que aqueles que são praticados pelo 

poder estabelecido.  

A história mostra-nos como o avanço do Império Romano se evidenciava através de 

atos de terror, barbárie e tortura contra outrem, como foi o caso da destruição completa e 

dizimação do inimigo em Cartago, as violações, os saques ou a crucificação praticada pelos 

Romanos (séc. I a.C.) contra os opositores ao seu poder, com a finalidade de baixar o moral e 

enfraquecer a resistência das tropas inimigas e como forma de recompensa aos soldados mal 

remunerados. Atos semelhantes foram registados pelos historiadores noutras civilizações da 

Idade Antiga como a Egípcia, Grega e Mesopotâmica. Curiosamente, a queda do Império 

Romano foi consequência também das táticas de terror assumidas pelos povos bárbaros 

(Mazetto, 2003).  

Mais tarde, verifica-se o aparecimento de conceitos como o de “guerra justa” e “guerra 

santa” para justificar os avanços e expansão do islão ou do cristianismo e a prática de atos de 

terror sobre os povos subjugados. A Idade Média foi generosa em atos de terror, praticados 

em nome de Deus pelos fundamentalistas religiosos cristãos e muçulmanos, sendo que ainda 

hoje a intolerância religiosa é uma das principais causas das ações terroristas e grupos religio-

sos continuam a aparecer, principalmente no Médio Oriente, justificando incompreensivel-

mente as suas ações de terror em razões religiosas, o que causa confusão se pensarmos que 
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todas as grandes religiões evocam a paz e desincentivam ou vedam o uso da violência (Mazet-

to, 2003).  

Durante as Cruzadas dos séculos XII e XIII, nas campanhas militares levadas a cabo 

pelos cristãos da Europa Ocidental para libertar os cristãos do oriente e os lugares santos do 

domínio muçulmano, não foram poucos os massacres praticados tanto por cristãos como por 

muçulmanos, cujas principais vítimas eram as populações civis das cidades conquistadas e 

reconquistadas. Depois surgiu ainda a Santa Inquisição, num período em que a igreja se 

impunha a ferro e fogo, com forte violência nos seus atos, culminando em “julgamentos” que 

condenaram milhares de inocentes à morte acusados de feitiçaria e outros atos considerados 

então crimes da maior gravidade (Mazetto, 2003).  

Mazetto (2003) refere-se ainda ao genocídio dos povos indígenas, levado a cabo durante 

a conquista da América pelos povos ibéricos e à política de terror sobre os povos nativos para 

permitir o saque das riquezas do Novo Mundo para a Europa e o consequente surgimento da 

pirataria, que utilizava estratégias próximas do terrorismo para pilhar, atacar e arrasar os 

galeões e as colónias onde as preciosas cargas embarcavam.  

É um erro comum, ainda hoje, confundir-se ações terroristas com ações de guerrilha, 

táticas que surgiram durante as guerras napoleónicas, como um movimento de resistência ao 

domínio francês. Para combater os ataques das guerrilhas, o poder estabelecido aplica, muitas 

vezes, técnicas de terror, com uso de tortura e execução sumária dos não-combatentes, acusa-

dos de dar apoio aos guerrilheiros, cenário que pode resultar em ações de retaliação da guerri-

lha, utilizando os mesmos métodos, aproximando-se assim dos conceitos das ações terroristas 

(Mazetto, 2003).  

Oficialmente, o termo terrorismo diz-se ter surgido pela primeira vez em 1798, no 

Suplemento do Dicionário da Academia Francesa, reportando-se ao regime de terror que a 

França vivenciou nos finais do século XVIII, durante a Revolução Francesa. Alguns historia-

dores apelidam ainda de terrorismo a onda anarquista que alastrou na Europa em fins do sécu-

lo XIX. Contudo, podemos considerar que os primeiros atos terroristas com as características 

definidas hoje em dia ocorreram em 1912, ano em que um grupo de macedónios, em atos ter-

roristas contra a Turquia, apostou no uso de bombas colocadas em comboios internacionais 

como forma de luta contra o poder estabelecido espalhando o medo (Pereira, 2008).  

O século XX foi palco dos mais tristes e inomináveis casos de terrorismo de Estado 

colocados em prática pelos regimes nazista e estalinista, que cometeram as maiores atrocida-

des contra a humanidade, crimes de natureza religiosa, étnica e política. O bombardeio atómi-

co de Hiroshima e Nagasaki, no final da II Guerra Mundial, não deixou de ser uma ação de 

terror, levada a cabo para abreviar o conflito e poupar as tropas de ocupação a uma batalha 

imprevisível (Júnior, 2013). 

Ao longo do século XX, algumas nações ajudaram grupos revolucionários de outros 

países a levarem a efeito atentados terroristas. Por exemplo, o coronel Khadafi foi acusado 

várias vezes de apoiar bases de treino e oferecer apoio logístico e financeiro aos terroristas 

palestinianos, do IRA e da ETA (Júnior, 2013). As grandes organizações terroristas tiveram o 

seu auge na década de 1970 e eram essencialmente de carácter político. Nos anos 80 e 90 do 

século XX, o terrorismo difundiu-se mundialmente por inúmeras organizações, tendo a des-

truição final como objetivo comum entre elas. Durante a Revolução Russa, Leon Trotski, 

defendia que o terror era a continuação natural da insurreição armada e a intimidação o mais 

poderoso meio de ação política (Júnior, 2013).  
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A prática mais comum da ação terrorista das organizações clandestinas é o sequestro, 

rapto e assassinato de pessoas ou grupos de pessoas, ações que se tornaram frequentes nos 

anos 70 e 80, nomeadamente beneficiando dos avanços tecnológicos, por exemplo, ao nível 

dos voos comerciais que se tornaram num alvo fácil com grandes impactos e muita mediatiza-

ção (Júnior, 2013).  

Na década de 90 os atentados assumem novas proporções, com carros-bomba e homens-

bomba, tidos como mártires no fundamentalismo islâmico, atacando em locais públicos de 

grande concentração de pessoas, para fazerem o maior número de vítimas. No século XXI o 

terrorismo tomou outras dimensões. Depois dos atentados de 11 de setembro de 2001 nos 

EUA, as medidas de segurança passaram a ser mais restritas e alargaram-se a todo o mundo. 

Os EUA passaram a ditar a nova ordem mundial, com mudanças no quadro geopolítico glo-

bal. Atualmente as organizações terroristas, sejam elas de carácter étnico, religioso ou políti-

co, estão espalhadas por todo o mundo e têm membros infiltrados em qualquer país (Júnior, 

2013). 

 

Impacto do terrorismo na procura turística internacional 

Os turistas de hoje em dia parecem “estar a aprender a viver com o terror” e o turismo 

mundial continua a crescer apesar do terrorismo (IPK International, 2016, p. 21). No entanto, 

a escolha dos destinos está cada vez mais dependente das perceções de terror e segurança. 

Com efeito, analisando os dados de 2016 do World Travel Monitor (IPK International, 2016), 

verifica-se que as escolhas dos turistas dos principais mercados emissores vêm sendo influen-

ciadas por este sentimento de insegurança refletindo-se na escolha de destinos como Espanha, 

Portugal ou mesmo as viagens dentro dos próprios países de origem em vez de destinos como 

a Turquia, Egito ou a Tunísia.  

De acordo com estudos recentes do World Travel Monitor (IPK International, 2016), os 

países com maior perceção de insegurança para os turistas internacionais são, atualmente, a 

Turquia, o Egito e Israel, seguidos de diversos países que integram o Médio Oriente e Norte 

de África, mas também outros destinos como França, EUA e Tailândia. O mesmo estudo 

aponta para a necessidade de desenvolver esforços de gestão de crises apostando na gestão de 

marketing da imagem dos destinos antes, durante e depois das crises provocadas por inciden-

tes terroristas (IPK International, 2016). 

Nesta secção procura-se analisar o impacto do terrorismo no turismo internacional a 

nível global, através da identificação de alguns exemplos de ações terroristas que atingiram 

diversos destinos turísticos (Tabela 1), analisando depois o seu impacto na procura turística 

internacional.  

Da análise dos dados das chegadas turísticas internacionais a nível mundial no período 

de 2000 a 2010 (Gráfico 1), é possível constatar que este indicador não foi especialmente afe-

tado pelos atentados terroristas, apesar de um abrandamento do crescimento que se vinha a 

verificar nos anos anteriores. A nível mundial, apenas se verificaram quebras na procura turís-

tica internacional entre 2002 e 2003, como efeito do início da guerra no Iraque, decorrente da 

nova ordem política que se seguiu aos atentados de 11 de setembro de 2001, e entre 2008 e 

2009, resultado da crise económica e financeira internacional. 
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Tabela 1. Exemplos de atentados sobre alvos turísticos. 
Estados Uni-

dos da 

América 

11 de setembro de 2001: 19 terroristas da Al’Qaeda desviam 4 aviões fazendo embater 2 nas 

Torres Gémeas em Manhattan, um terceiro no Pentágono em Washington enquanto o último 

se despenha na Pensilvânia (mais de 3000 mortos no total). 

Espanha 11 de março de 2004: bombas explodem em 4 comboios em Madrid, Estação de Atocha (191 

mortos e perto de 2000 feridos). 

Reino Unido 07 de julho de 2005: Explosão de 4 bombas no centro financeiro de Londres (56 mortos),  

atentado reivindicado pelas brigadas Abu Hafs Al-Masri. 

21 de julho de 2005: 4 bombas colocadas no metro e em autocarros acabam por não explodir 

ou causar vítimas. 

Indonésia 12 de outubro de 2002: duplo atentado com carros bomba contra uma discoteca e restauran-

tes em Bali (202 mortos que incluíam muitos australianos). 

05 de agosto de 2003 Atentado suicida com carrinha armadilhada contra o Hotel Americano 

em Jacarta (12 mortos 150 feridos).  

09 de setembro 2004: Atentado frente à embaixada da Austrália reclamado pela Jemaah 

Islamiyah (10 feridos).   

Quénia 1998: Embaixada dos EUA em Nairobi alvo de um ataque à bomba que causou 212 mortos.  

2002: um atentado suicida num hotel em Mombaça causou 15 mortos e, no mesmo dia, um 

grupo terrorista tentou atingir um avião comercial.  

Dezembro de 2010: um autocarro de passageiros que se preparava para partir de Nairobi para 

Kampala, no Uganda, foi alvo de um atentado à bomba que causou 2 mortos e mais de 40 

feridos. 
Fonte: Denécé & Meyer (2006). 

 

  
Gráfico 1. Chegadas turísticas internacionais no mundo (2000-2010). 

Fonte: Adaptado de Turismo de Portugal (2013). 

 

De modo a facilitar a leitura dos dados relativos à procura turística internacional daque-

les cinco países em períodos diferentes, optou-se por dividir a análise em dois gráficos distin-

tos. Centrando a análise nos primeiros três países da Tabela 1, o Gráfico 2 permite observar 

de forma percetível a queda significativa das chegadas turísticas internacionais nos EUA em 

2001, tendência que se manteve até 2003, demonstrando o impacto significativo dos atentados 

do 11 de setembro no país. Já no que se refere a Espanha, não se registou uma queda na pro-

cura após os atentados, embora seja percetível um abrandamento no seu crescimento em 2003 

e 2004 em comparação com outros anos. Relativamente ao Reino Unido, destaca-se uma 

ligeira quebra da procura de 2001 para 2002, consequência dos efeitos em cadeia do 11 de 

setembro de 2001, mas sem qualquer quebra significativa após os atentados de 2005.  
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Gráfico 2. Chegadas turísticas internacionais (2000-2010): EUA, Espanha, Reino Unido, Egito. 
Fonte: Adaptado de Turismo de Portugal (2013). 

 

No que se refere aos outros dois destinos apontados na Tabela 1, o Quénia e a Indoné-

sia, o Gráfico 3 permite concluir que relativamente ao primeiro verificaram-se quebras da 

procura em 1998 e 2002, que se poderão atribuir aos atentados ocorridos nesses anos na 

Embaixada dos EUA em Nairobi e num hotel em Mombaça, respetivamente. Já no caso da 

Indonésia, é possível constatar que os atentados ocorridos em 2002 em Bali se refletiram 

numa quebra significativa da procura, principalmente em 2003. Neste caso, é curioso verificar 

que, apesar dos atentados de agosto de 2003 e setembro de 2004, este último ano registou uma 

recuperação significativa face aos anos anteriores, para voltar a cair nos anos seguintes. Este 

terá sido, porventura, um dos destinos turísticos em que os efeitos de atentados terroristas 

mais se prolongaram nos anos seguintes, com a recuperação a acontecer só a partir de 2007. 

Gráfico 3. Chegadas turísticas internacionais (1995 a 2010): Quénia e Indonésia. 
Fonte: Adaptado de World Bank Databank (2013). 
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A análise dos exemplos apresentados de atos de terrorismo em destinos com diferentes 

características e impacto mediático deixam perceber que a tendência do setor turístico é a de 

uma rápida recuperação, na maioria dos casos, sendo que nalguns não chega a refletir-se em 

quebras da procura turística. Combate-se assim o objetivo de abalar e destruir um destino ata-

cando um dos mais importantes setores de atividade económica a nível mundial. Então, que 

fatores contribuirão para diferentes desempenhos dos destinos nesse processo de recuperação? 

Um dos aspetos apontados como exercendo maior influência na perceção de segurança dos 

destinos prende-se com o papel desempenhado pelos órgãos de comunicação social nesta 

relação entre terrorismo e turismo.   

 

O impacto mediático do terrorismo  

Faria (2007) defende que os atos terroristas só são eficazes se forem divulgados, o que 

foi já salientado em 1985 pela então primeira-ministra britânica Margaret Thatcher, que se 

dirigiu aos media afirmando que a divulgação e atenção que estes davam ao terrorismo era o 

seu “oxigénio”. O terrorismo que não for publicado torna-se impotente pois a sua eficácia 

depende muito do impacto dramático para captar a atenção da opinião pública para atingir o 

objetivo de espalhar o medo. 

A relação que se estabelece entre o terrorismo e os media leva a um benefício mútuo. 

Numa primeira análise, a cobertura da violência terrorista é um momento de trabalho informa-

tivo, onde as imagens e as palavras são as armas mais poderosas das denúncias do horror. 

Contudo, é exatamente essa cobertura que as organizações terroristas procuram, pois dela 

depende a eficácia plena do ato de destruição (Évora, 2006). 

Entre os diversos meios de comunicação social e apesar da crescente importância da 

internet neste contexto, é ainda à televisão que cabe o papel mais central na estratégia dos 

terroristas, por poder transmitir notícias de forma instantânea e nonstop e por ter capacidade 

para difundir imagens e palavras de qualquer parte para todas as partes do globo (Faria, 

2007). Os principais atentados terroristas dos últimos anos procuraram o uso exaustivo de 

todas as potencialidades dos meios de comunicação social para dar dimensão internacional às 

suas estratégias de terror. Os ataques de 11 de Setembro, por exemplo, foram planeados ao 

minuto, de modo a que, no momento do embate do segundo avião no World Trade Center, as 

principais cadeias de televisão de todo o mundo estivessem a transmitir em direto, servindo 

assim, involuntariamente, os objetivos dos autores dos atentados e agindo da forma como 

estes previram que acontecesse (Faria, 2007). 

Para além deste “aproveitamento”, as organizações terroristas têm ainda outras estraté-

gias de envolvimento da comunicação social, utilizando canais de televisão e estações de 

rádio próprios que usam para fazer passar informação sobre si próprios, ou para comunicar 

entre membros, para além de fazerem uso ainda dos vários avanços tecnológicos da nossa era, 

como é o caso dos vídeos com mensagens dos líderes dos grupos terroristas ou com imagens 

de reféns, que tentam fazer circular nos meios de comunicação (Faria, 2007).  

As notícias relacionadas com os grandes acontecimentos, normalmente, voltam a apare-

cer nos media um ano depois, altura em que se começa a conhecer os resultados das investi-

gações judiciais, policiais e institucionais. A forma como os meios de comunicação tratam 

este tipo de acontecimentos influencia, sobretudo, a perceção desse acontecimento por parte 

do público. Évora (2006) defende que o grande problema do discurso produzido pelos media 
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é a superficialidade com que tratam os temas, sem se preocuparem em chegar ao fundo das 

questões. 

Este registo discursivo é bastante limitado, pois não dá espaço para compreender o 

mundo do “outro” e as razões que estão por detrás da forma como o outro vê a realidade do 

mundo. É um discurso baseado sobretudo em preconceitos, o que por si só elimina quase toda 

a possibilidade de se fazer uma verdadeira análise da realidade internacional. É uma forma 

pobre de interpretar a realidade, dificultando a constatação e a interpretação dos desajustes 

sociais e das bases do descontentamento mundial (Évora, 2006). 

Faria (2007) acrescenta que, apesar de os media não criarem ações terroristas, a sua 

atuação pode facilitar o sucesso estratégico dos grupos terroristas. Seria fundamental tentar 

perceber de que forma os media devem atuar de modo a cumprirem o seu papel numa socie-

dade democrática – o de informar, sem censura e sem condicionalismos superiores – sem 

serem usados como uma plataforma que sirva os interesses dos grupos terroristas. 

 

Estudo de caso: impacto do terrorismo no turismo do Egito  

Historial de atentados terroristas no Egito 

O Egito tem sido um dos países mais afetados pelo terrorismo islâmico, com impactos 

profundos num dos seus principais setores de atividade económica - o turismo. É, para além 

disso, um país próximo do ocidente e signatário do tratado de paz com Israel o que faz dele 

um alvo preferencial dos ataques da Al-Qaeda (Denécé & Meyer, 2006). O país reúne, assim, 

um conjunto de condições que tornam a atividade turistica alvos perfeitos para os novos 

Djihadistas (Denécé & Meyer, 2006).   

O Egito testemunhou em 1928 o nascimento do movimento fundamentalista islâmico 

sunita “Irmandade Muçulmana” impulsionado pelo chefe histórico Hassan Al Banna, com o 

objetivo declarado de retomar a caminhada triunfante do Islão no mundo (Denécé & Meyer, 

2006). A “Irmandade Muçulmana” tem por inimigos declarados o liberalismo, o comunismo, 

o ocidente, os cristãos e os judeus. Pretende a separação clara entre o sagrado e o profano, a 

laicidade e consideram as estâncias balneares do Egito como locais de depravação ocidental 

em terras islâmicas. O movimento foi oficialmente interditado em 1954, mas continua a ser 

mais ao menos tolerado no país, tendo renunciado à luta armada em 1980 para se dedicar à 

luta política. São ainda de destacar no Egito dois outros principais grupos terroristas, a Djihad 

Islâmica e a Gama’a Al-Islamiya, responsáveis por muitos dos atentados terroristas de que o 

país tem sido alvo (Denécé & Meyer, 2006).  

A Tabela 2 identifica alguns dos mais significantes atentados no Egito contra alvos 

turísticos, procurando-se nas secções seguintes estabelecer uma relação causa-efeito dos 

mesmos sobre a atividade turística pela análise dos respetivos indicadores da procura turística 

internacional. 
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Tabela 2. Atentados contra alvos turísticos no Egito. 

 21 Out. 1992 Tiros contra um autocarro de turistas matam um britânico e ferem outros dois. 

26 Fev. 1993 A explosão de uma bomba num café no Cairo mata um turco, um sueco e um egípcio e fere 

outras 20 pessoas. 

08 de Jun. 1993 Uma explosão num autocarro de visita às pirâmides mata dois egípcios e fere 50 pessoas das 

quais 5 eram britânicos. 

04 Mar. 1994 Grupo de atiradores abre fogo sobre um cruzeiro que descia o Nilo e mata um alemão. 

26 de Ago. 1994 Um autocarro é atacado no Alto Egito, os tiros provocam a morte a uma criança espanhola. 

27 Set. 1994 Dois egípcios e dois turistas alemães são mortos num ataque à estação balnear de Hourgha-

da. 

23 Out. 1994 Um britânico e três outras pessoas são mortas num ataque a um minibus turístico. 

18 Abr. 1996 Um grupo de homens armados mata 18 turistas gregos junto às pirâmides.  

18 Set. 1997 Um ataque contra o Museu do Cairo mata 9 turistas alemães. 

17 Nov. 1997 Atentados de Luxor: Seis terroristas do Gama’a al-Islamiya disfarçados de polícias introdu-

zem-se no templo de Hatchepsout e começam a atirar indiscriminadamente sobre os turistas 

que aí se encontram, perseguindo os fugitivos no interior do templo para os abater. Em pou-

cos minutos matam a sangue frio 58 turistas e 4 egípcios e ferem perto de 400 pessoas até 

serem abatidos pela polícia. 

07 Out. 2004 Atentados de Taba: Nas margens do Mar Vermelho, três ataques sucessivos com carros 

armadilhados contra o Hotel Hilton e um parque de campismo no Sinai provocam a morte a 

34 pessoas, entre os quais 10 israelitas e ferem mais de 120 pessoas. 

07 Abr. 2005 Atentados do Cairo: uma série de atentados ocorreu no mês de abril visando deliberadamen-

te alvos turísticos, entre os quais uma explosão que teve lugar num bazar do Cairo matando 

2 franceses e 1 americano, fazendo 18 feridos.   

23 Jul. 2005 Atentados de Charm-el-Cheikh: 3 bombas explodem em 15 minutos num espaço de grande 

afluência turística e conferências internacionais, tendo estas ações concertadas causado a 

morte a 88 pessoas. 

24 Abr. 2006 Atentados de Dahab: 3 atentados à bomba fazem 23 mortos e 63 feridos.  
Fonte: Denécé & Meyer (2006). 

 

O turismo no Egito e consequências dos atentados sobre a procura turística 

O Turismo é uma atividade fundamental da economia egípcia. De facto, de acordo com 

Denécé & Meyer (2006), o turismo constituía em 2005 o principal setor económico represen-

tando 5,2 mil milhões de euros, mais do que a receita do petróleo e aproximadamente 30% 

das entradas de divisas estrangeiras. Um em cada cinco egípcios (cerca de quinze milhões de 

pessoas) trabalhavam direta ou indiretamente no setor. 

A indústria turística constitui, assim, uma prioridade para as autoridades egípcias, tendo 

sido ao longo dos tempos lançados diversos programas para a dinamização do setor, entre os 

quais, programas para criação de emprego, tendo como objetivo criar, até 2011, 4 milhões de 

empregos no setor e atingir os 18 milhões de turistas em 2016 (contra os cerca de 8 milhões 

de 2004), duplicando a capacidade hoteleira do país até 300 mil camas e apostando numa 

agressiva campanha de marketing (Denécé & Meyer, 2006). 

De acordo com a informação na página de internet da autoridade de turismo egípcia 

(Egypt Tourism, 2013), os principais produtos turísticos em que o país vem apostando são o 

turismo cultural, com base em circuitos ou tours centrados na riqueza da sua cultura, as ativi-

dades ligadas ao mergulho, com uma forte aposta no Mar Vermelho, o turismo religioso, o 

turismo de aventura, o turismo de negócios, bem como outros produtos satélite como o turis-

mo desportivo e terapêutico. 

Com o Cairo e o Vale do Nilo como cartões-de-visita, a Civilização Egípcia deixou-nos 

um legado de valor incalculável principalmente a nível arqueológico, destacando-se as Pirâ-
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mides de Gizé e vários templos do tempo dos faraós. A aposta em circuitos bem organizados 

com percursos de safari no deserto, nos oásis ou cruzeiros no rio Nilo, investimentos no 

turismo balnear de sol e mar, e os apelos à aventura servem como chamariz para um país que 

vale muito pela sua história passada, mas também pelos seus recursos naturais. 

Para melhor se compreender a evolução do turismo no Egito e o impacto de alguns dos 

atentados terroristas no setor no período em análise (1995-2010), apresentam-se no Gráfico 4 

dados relativos às chegadas turísticas internacionais. 

 

Gráfico 4. Chegadas turísticas internacionais no Egito, 1995-2010. 
Fonte: Adaptado de World Bank (2013). 

 

Da análise do Gráfico 4, é possível perceber algumas flutuações da procura turística no 

Egito que se poderão atribuir a alguns dos atentados identificados, mas também a outras cau-

sas decorrentes da conjuntura internacional. De entre os ataques terroristas identificados na 

Tabela 2, os que terão gerado uma quebra mais evidente na procura turística internacional 

foram os registados em setembro e novembro de 1997, no Museu do Cairo e em Luxor, respe-

tivamente. De facto, no ano de 1998, verificou-se uma quebra na procura de cerca de 12%, o 

que poderá ter resultado do impacto mediático de qualquer um daqueles atentados, com um 

número significativo de vítimas de vários países.  

Apesar dos graves atentados dos anos de 2004, 2005 e 2006, em nenhum dos anos 

seguintes se registaram quebras nas chegadas turísticas internacionais, mesmo que se perceba 

um abrandamento do crescimento que se vinha registando até 2004, nomeadamente no ano de 

2006, o que não deixa de ser surpreendente, dada a dimensão e cobertura mediática, nomea-

damente, do atentado de Charm-el-Cheikh, em julho de 2005. Até 2010, os únicos anos em 

que se verificam quebras na procura turística internacional no país coincidem com as quebras 

registadas no resto do mundo, nomeadamente em 2001, resultado dos atentados do 11 de 

setembro nos EUA, e em 2009, na sequência da crise económico-financeira mundial. Mesmo 

assim, é de salientar o forte crescimento registado logo no ano seguinte, passando de cerca de 
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12 milhões para 14 milhões de chegadas turísticas internacionais, de 2009 para 2010, respeti-

vamente.  

No entanto, a análise de outro importante indicador da procura turística - a taxa de ocu-

pação hoteleira – no período de 2001 a 2010, espelha melhor as flutuações da procura domés-

tica e internacional em função dos atentados registados naquele período (Gráfico 5).  

 

Gráfico 5. Taxa de Ocupação Hoteleira no Egito, 2001-2010. 
Fonte: Central Agency for Public Mobilization and Statistics (CAPMAS, 2013). 

 

De facto, a análise do Gráfico 5 evidencia o ano de 2004 como o que apresenta maior 

taxa de ocupação média naquela década, com cerca de 70%, valor que foi sofrendo sucessivas 

quebras a partir daí, nomeadamente em 2005 e 2006, possivelmente como consequência direta 

dos atentados de 2004, 2005 e 2006, nunca chegando a atingir os mesmos valores de 2004. 

Os impactos do terrorismo na atividade turística do Egito parecem assim inquestioná-

veis, com graves consequências para a sua economia e sociedade, apesar de termos a noção de 

que as flutuações na procura turística podem depender de um conjunto complexo de múltiplos 

fatores associados à conjuntura nacional e internacional. Mesmo assim, dada a gravidade e 

impacto mediático de alguns dos atentados analisados, seria expetável até verificarem-se que-

bras mais acentuadas na procura turística durante um maior período de tempo, chegando 

mesmo a ser surpreendente a resiliência do setor turístico na rápida recuperação verificada a 

seguir a vários dos atentados aqui destacados.  

Se compararmos este impacto com aquele que é gerado por períodos de instabilidade e 

turbulência social e política, como foi o caso daquela que foi designada como “Primavera 

Árabe”, verificamos que neste último caso o impacto foi incomparavelmente maior. De facto, 

a repercussão que o movimento da “Primavera Árabe”, em 2011, teve no Egito, na forma de 

revolução e derrube da ditadura de quarenta anos de Hosni Mubarak no país, foi significativa 

sobre a indústria de turismo no Egito. Segundo dados da Organização Mundial de Turismo 

(UNWTO, 2012), este impacto na procura turística internacional, refletiu-se numa quebra de 

32,4% no número de chegadas, caindo de cerca de 14 milhões em 2010 para 9 milhões em 

2011. 

De acordo com dados mais recentes (IPK International, 2016), a situação atual no Egito 

é ainda pior, como demonstram as estatísticas de 2016, com as chegadas turísticas internacio-

nais a sofrerem nova quebra acentuada em relação a 2015, de cerca de 50%, tendo passado de 

9,1 milhões para menos de 5 milhões. Neste caso, e ainda segundo a mesma fonte, a principal 

justificação prende-se com o atentado ocorrido em outubro de 2015, que teve como alvo um 
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avião charter da Rússia. Em resposta e numa nova tentativa de relançar a imagem do Egito 

como destino seguro, foi lançada uma campanha de marketing nos media procurando passar 

imagens e mensagens positivas sobre o destino. No entanto, ao longo dos últimos anos, estas 

campanhas não têm conseguido aquele objetivo, principalmente por haver já um sentimento 

generalizado de insegurança relativamente àquele país, após ataques sucessivos e à instabili-

dade provocada pela “Primavera Árabe”, reforçado por advertências nesse sentido, por parte 

das autoridades dos principais mercados emissores.  

 

Conclusões 

Com o estudo aqui desenvolvido procurou-se analisar até que ponto os atentados e inci-

dentes terroristas podem provocar variações nos fluxos turísticos internacionais. No entanto, 

nem sempre esta correlação é objetiva, já que a procura turística internacional pode ser 

influenciada por múltiplos fatores, cuja complexidade não seria possível abarcar no âmbito do 

presente estudo. No entanto, considera-se ter reunido um conjunto de dados cuja análise per-

mitiu retirar algumas conclusões relevantes sobre os possíveis efeitos dos atentados terroristas 

nos alvos turísticos dos destinos analisados e, com maior detalhe, no caso do Egito.  

Com efeito, da análise das chegadas turísticas internacionais e das taxas de ocupação 

hoteleira no Egito, nalguns períodos em que ocorreram atentados terroristas, facilmente nos 

apercebemos por exemplo do impacto que os atentados de Luxor, em 1997, tiveram na ativi-

dade turística neste destino, com as taxas de ocupação hoteleira a passarem de 66% no ano 

anterior para 26% em 1998. Da mesma forma, e já com base em dados provisórios mais 

recentes, salientamos a quebra de 50% nas chegadas turísticas internacionais de 2015 para 

2016, na sequência do atentado ocorrido em 2015 atingindo um voo charter da Rússia. Por 

outro lado, é igualmente de salientar que nem sempre foi assim e que, apesar do historial de 

atentados terroristas no Egito contra vários alvos turísticos anteriormente, este destino conse-

guiu em muitas dessas ocasiões demonstrar uma forte resiliência, recuperando rapidamente a 

sua força como destino turístico de eleição a nível internacional. Acontece que essa resiliência 

foi-se perdendo, naturalmente, pela cada vez maior frequência de atentados, associados em 

parte e também com a forte instabilidade política que a crise imposta pela “Primavera Árabe” 

veio acarretar. 

Um outro fator a considerar no maior ou menor impacto do terrorismo sobre a procura 

internacional nesses destinos turísticos é a cobertura mediática de que os mesmos são alvo, o 

que nem sempre parece ter uma correspondência direta com a dimensão de cada ataque. O 

atentado de Charm-el-Cheikh em julho de 2005, que se sucedeu a um outro em abril do mesmo 

ano, por exemplo, parece não ter tido um eco comparável ao de Luxor em termos da atenção 

dos media e respetivo impacto na procura turística internacional do Egito nos anos seguintes, 

apesar de o número de vítimas ter sido superior no primeiro caso.  

Em qualquer caso, a questão da mediatização do terrorismo tem despertado intenso 

debate no que se refere ao seu contributo para servir os propósitos dos próprios terroristas e 

sobre até que ponto deveria haver um maior esforço da comunidade internacional para contro-

lar esse mesmo efeito. Se, por um lado, se reconhece a necessidade de dar a conhecer as atro-

cidades cometidas pelos terroristas, cumprindo a comunicação social o seu dever de informa-

ção imparcial sobre os acontecimentos, deverão concertar-se estratégias de ação de forma a 

minimizar os efeitos negativos sobre os destinos afetados e impedir os propósitos dos terroris-

tas de usar destinos turísticos como alvo preferencial pela maior cobertura mediática que 

sabem aí conseguir.  
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Seria desejável, por exemplo, que os destinos que foram negativamente influenciados 

pela mediatização de atos terroristas, como Luxor, vissem também mediatizados os seus pla-

nos de segurança, entretanto implementados, e outros aspetos de valorização enquanto desti-

nos turísticos. Seria também da maior importância dar destaque às vitórias sobre o terrorismo 

e comemorar o aniversário dessas vitórias, como é frequente acontecer com as datas desses 

atos de terror que nos vão sendo recordados com alguma regularidade. Apesar de se conside-

rar que esses atos atrozes não devem ser esquecidos e que é importante recordar que muito há 

a fazer para os combater, não será menos importante divulgar e promover as vitórias nesse 

combate, as ações, políticas, convenções e parcerias que se vão desenvolvendo no plano 

internacional em resposta ao terrorismo e os resultados alcançados.  

A este respeito, é de salientar a ação da Organização Mundial de Turismo com a inicia-

tiva da Rede de Segurança e Proteção do Turismo que constitui um exemplo do reforço das 

medidas adotadas, em parceria entre os estados e as organizações internacionais que represen-

tam o setor do turismo. Esta rede virtual é composta de elementos de vários setores da eco-

nomia, dos governos, de organismos de investigação, forças de segurança representantes dos 

media, entre outros. Esta rede organizou fichas nacionais, com a informação necessária relati-

vamente à segurança e proteção dos turistas em visita a outros países, com o objetivo de pro-

porcionar uma estadia segura. Quanto mais informado o turista está acerca do destino, melhor 

se poderá proteger e integrar, ao mesmo tempo que usufrui do que esse destino tem para ofe-

recer.  

É de salientar que, após o 11 de setembro de 2001, se assistiu a profundas mudanças em 

vários planos que poderão ter justificado que durante dois anos e meio não se tivessem regis-

tado atentados significativos, até ao de Madrid, e a um sentimento geral de maior segurança 

do que anteriormente. Os esforços para reforçar a segurança nos aeroportos e a definição clara 

de políticas de proteção terão contribuído para reforçar o sentimento de segurança das pes-

soas. Essas medidas são essenciais, apesar dos incómodos que por vezes causam, assim como 

o é a cooperação internacional entre os estados na luta antiterrorista através de estratégias e 

políticas comuns, partilha de tecnologias de informação e cooperação efetiva entre os serviços 

secretos e de segurança dos vários estados. Por exemplo, o reforço do controlo das fronteiras, 

após o 11 de setembro, foi entendido como um reforço da segurança, bem como outras medi-

das, reforçando-se a vigilância dos lugares públicos de grande afluência de pessoas e em 

especial turistas, como foi o caso do Egito, com um maior número de efetivos das forças de 

segurança na tentativa, não só de implementar planos de contingência nesses locais, como de 

aumentar o sentimento de segurança entre os turistas.  

Aos agentes turísticos internacionais cabe também um importante papel na adoção de 

políticas e estratégias desenvolvidas para responder aos desafios colocados pelo terrorismo e, 

paralelamente, à mudança do perfil do turista internacional, que é cada vez mais informado e 

que procura destinos seguros. Estas alterações devem, assim, ser vistas como uma oportuni-

dade para agir e demonstrar dinamismo na elaboração de estratégias que demonstrem a preo-

cupação com a segurança do cliente, apresentando produtos e destinos que apostem na segu-

rança como elemento diferenciador e único em relação à concorrência.    

Ao turista cabe a responsabilidade de estar informado de forma a escolher a oferta que 

mais garantias de segurança lhe apresente e, assim, por um lado, fomentar a economia dos 

estados que lutam contra o terrorismo, apostando na segurança das pessoas e, por outro, valo-

rizar a atividade das empresas e agentes turísticos que mais se preocupam com a proteção e 

segurança do turista. Essa informação permitir-lhe-á ainda adotar comportamentos mais cons-
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cientes e responsáveis nos destinos, respeitando a população local, povo, a sua cultura e as 

suas tradições, podendo assim tirar melhor proveito dos recursos, produtos e atrações turísti-

cas do destino. É fundamental, em todo este processo, lembrar que o mundo é, de certa forma, 

mais seguro agora do que alguma vez foi, considerando os factos históricos. 
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Resumo 

O tema da conciliação da vida profissional com a vida familiar assume, cada vez mais, um 

papel fulcral nas dinâmicas políticas e sociais das organizações contemporâneas. A necessi-

dade de uma boa conciliação do trabalho com a vida familiar está associada a formas de atua-

ção no contexto de organizações que primam pela valorização do capital humano. O presente 

artigo baseia-se num estudo qualitativo, de natureza exploratória, efetuado com recurso a 

dezassete entrevistas a chefias e colaboradores de empresas do setor da hotelaria e da restau-

ração. O estudo pretendeu caraterizar a importância dada ao tema da conciliação da vida pro-

fissional e familiar, bem como as medidas existentes e aplicadas nestas organizações sendo, 

também, identificados os principais efeitos do uso das mesmas ao nível dos colaboradores. 

Implicações para o modo como as organizações nestes setores podem continuar a desenvolver 

e aplicar as medidas de conciliação trabalho-família, bem como linhas para futuros estudos 

são discutidas. 

Palavras-chave: Colaboradores; Conciliação Trabalho-Família; Recursos Humanos.  

 

Abstract 

The theme of reconciling work and family life increasingly takes on a central role in the po-

litical and social dynamics of contemporary organizations. The need for a good reconciliation 

of work and family life is associated with forms of action in the context of organizations that 

value human capital. This article is based on an exploratory qualitative study based on seven-

teen interviews with managers and employees of companies in the hotel and catering sector. 

The study aimed to characterize the importance given to the theme of reconciliation of work 

and family life, as well as the measures that are available and used in these organizations to 

promote work-family integration. It also aimed to identify the main effects of the use of these 

measures by the employees. Implications for how organizations in these sectors can continue 

to develop and implement work-family reconciliation measures as well as guidelines for fu-

ture studies are discussed. 

Keywords: Employees; Human Resources; Work-Family Reconciliation. 
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Introdução 

O tema da conciliação da vida profissional com a vida familiar assume, cada vez mais, 

um papel fulcral nas dinâmicas políticas e sociais das organizações contemporâneas. A neces-

sidade de uma boa conciliação do trabalho com a vida familiar está associada a formas de 

atuação no contexto de organizações que primam pela valorização do capital humano. Num 

contexto laboral do setor da hotelaria e, também, da restauração os horários de trabalho são 

frequentemente alargados e irregulares, envolvendo trabalho ao fim de semana, trabalho 

noturno e em turnos flexíveis. Esta tipologia de horários de trabalho é apontada, por alguns 

autores, como estando na origem de dificuldades de conciliação do trabalho com a vida fami-

liar (Craig & Powell, 2011). Como referem Blomme, Rheede e Tromp (2010) no setor hote-

leiro os horários de trabalho tendem a ser extensos e por turnos que incluem fins-de-semana, 

feriados e noites. Também no setor da restauração, sobretudo em cadeias que se localizam em 

centros comerciais abertos sete dias por semana, a mesma realidade poderá acontecer (com 

exceção do trabalho noturno que corresponde ao horário de encerramento do centro comer-

cial). Na revisão de estudos efetuada por Blomme et al. (2010) os horários de trabalho por 

turnos, noturnos e aos fins-de-semana surgem associados ao conflito trabalho-família. Os 

autores encontraram, também, evidências que apontam para que o apoio organizacional possa 

atuar como uma variável moderadora entre as pressões do contexto de trabalho e o conflito 

trabalho-família (Blomme et al., 2010). No contexto nacional o estudo de Silva e Silva (2015) 

realizado no setor hoteleiro indicou que o apoio por parte das chefias na organização dos tur-

nos se relaciona de forma positiva com a satisfação com a integração do trabalho com a vida 

pessoal.  

O presente estudo, de natureza exploratória, realizado em duas organizações, uma do 

setor hoteleiro e outra da restauração (restaurante de fast-food) pretende, através dos relatos 

dos entrevistados perceber como é encarada a temática da conciliação trabalho-família, bem 

como as práticas patentes em cada organização e seu impacto na promoção do boa gestão do 

papel profissional e da vida familiar e pessoal dos colaboradores.  

 

Revisão da literatura 

Trabalho-família: relações e tensões 

Se, por um lado, o trabalho permite usufruir de um conjunto de benefícios imprescindí-

veis à sobrevivência das famílias, também se torna claro que a gestão das várias obrigações e 

exigências, tanto no trabalho como na família, está na origem de conflitos associados à conci-

liação de papéis (Andrade, 2010; Greenhaus & Beutell, 1985).  

Na literatura, uma das teorias que tem maior expressão neste domínio é a análise do 

conflito de papéis. A sua popularidade deve-se, entre outros, a uma tentativa de esclarecer os 

fatores e dimensões que, no estudo das relações entre papéis desempenhados nas esferas pro-

fissional, familiar e pessoal levam a que estes possam originar incompatibilidades e tensões 

(Andrade, 2010, 2011). As assimetrias de género no contexto laboral e familiar, a prevalência 

de modelos parsonianos de família ou ainda o foco no modelo do “trabalhador ideal” são fre-

quentemente identificados como dimensões explicativas para o conflito de papéis (Andrade, 

2010; Costa, 2012). Em qualquer dos casos a perspetiva dominante assume, com base no pio-

neiro trabalho de Edwards e Rothbard (2000), que trabalho e família são campos dependentes 

que se influenciam mutuamente, transferindo-se comportamentos e atitudes de uma esfera 

para a outra. Nesta linha, quando se sentem dificuldades, stresse ou insatisfações num deter-
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minado domínio, isto irá ter um impacto no outro domínio de vida (Edwards & Rothbard, 

2000). Greenhaus e Beutell (1985) referem que o conflito entre o trabalho e a família depende 

da relevância maior ou menor atribuída pelo individuo à família e ao trabalho, devido ao facto 

de ter de escolher a que campo é imperativo dedicar mais energia e recursos. Os indivíduos 

são providos de recursos e energia limitada, o que condiciona o nível de dedicação a cada 

campo das suas vidas. Deste modo, dedicar a maior parte da energia ao campo profissional, 

implicará algumas perdas na esfera pessoal, tendo em conta que, o tempo e energia são recur-

sos que se esgotam. Greenhaus e Beutell (1985) identificam, ainda, três consequências que 

decorrem do conflito trabalho-família: i) escassez de tempo, em que um contexto da vida do 

indivíduo exige muito tempo, reduzindo esse recurso para outro contexto; ii) as exigências de 

uma determinada esfera que podem gerar maior dedicação e empenho por parte do indivíduo, 

dando origem a stresse e tensão condicionando as suas atitudes e comportamentos na outra 

esfera; iii) o conflito baseado no comportamento, em que as atitudes e comportamentos 

desenvolvidos e apreendidos numa determinada esfera não são úteis no desempenho na outra 

esfera, dificultando a adaptação às exigências de outros papéis (Greenhaus & Beutell, 1985). 

Outro modelo dominante no que diz respeito à análise do conflito entre o trabalho e a família 

prende-se com a relação de reciprocidade ou de spillover que macula as duas esferas. De 

acordo com esta teoria, o desempenho dos papéis profissionais e familiares está interligado, 

funcionando por meio de uma relação de influência mútua, seja positiva ou negativa, onde 

ocorre a transferência de emoções, comportamentos, atitudes e valores de uma esfera para a 

outra (Edwards & Rothbard, 2000; Greenhaus & Beutell, 1985;). Assim, se se está por exem-

plo, insatisfeito no trabalho, esse pensamento irá refletir-se no comportamento em família, 

assim como se estiver satisfeito, essa atitude transparecerá da mesma forma (Edwards & 

Rothbard, 2000). De igual modo, os pensamentos positivos ou negativos com origem na famí-

lia podem influenciar os comportamentos e atitudes no trabalho (Edwards & Rothbard, 2000). 

Quando o indivíduo dedica grande parte dos seus recursos e energia ao exercício de um dos 

papéis, é inevitável o aparecimento de sensações de esgotamento ou sobrecarga, sendo este 

apontado como um dos principais fatores responsáveis pelo desencadear do conflito trabalho-

família (Edwards & Rothbard, 2000). 

Interessa ainda salientar o facto de que, independentemente da origem do conflito se 

situar no trabalho ou na família, os estudos indicam que o conflito de papéis é sentido de for-

ma mais notória quando se exerce uma atividade profissional a tempo inteiro (Andrade, 2010, 

2011). Para além disso, o nível de conflitualidade pode ser incrementado não só de acordo 

com as exigências de cada papel, como também através das caraterísticas específicas inerentes 

a cada individuo, nomeadamente, tendências depressivas (Frone, 2000). “Em qualquer dos 

casos o conflito entre papéis profissionais e familiares apresenta consequências ao nível do 

bem-estar individual, familiar e profissional” (Andrade, 2010, p.138). 

 

Dinâmicas organizacionais nas relações trabalho-família 

Apesar da conciliação entre o trabalho e a vida familiar ter surgido na literatura como 

uma questão emergente na década de 60, com desenvolvimentos notórios nos anos subse-

quentes, os estudos continuam, na atualidade a identificar fatores de natureza cultural, econó-

mica e política que condicionam a sua concretização plena em muitos contextos profissionais 

(Andrade, 2010). Na origem da adoção das medidas de conciliação pelas empresas estavam 

objetivos relacionados com o aumento dos níveis de produtividade (Andrade, 2011). Na práti-

ca as políticas formuladas em torno da questão da conciliação envolvem relações que abran-
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gem tanto o domínio profissional como o familiar pelo que a sua aplicação pode ser influen-

ciada por diversos fatores (Guerreiro, Lourenço, & Pereira, 2006; Swanberg, 2004). Dimen-

sões associados a assimetrias de género ou em modelos culturais associados ao conceito de 

“trabalhador ideal” permanecem na literatura da especialidade como barreiras à implementa-

ção de práticas organizacionais promotoras da boa conciliação de papéis (Andrade, 2010; 

Costa, 2012). De facto, esta é uma questão que se encontra intimamente ligada ao conceito de 

cultura organizacional, uma vez que a implementação e a efetiva execução das medidas de 

conciliação só é possível se proliferar uma cultura organizacional que estimule o seu usufruto, 

sem retaliações ou penalizações subsequentes (Andrade, 2017; Ollier-Malaterre & Andrade, 

2015; Swanberg, 2004). Apesar de haver consciência, por parte de algumas organizações, 

sobre a importância da adoção de medidas de conciliação trabalho-família, fomentar uma cul-

tura de apoio, que permita a disponibilização de determinados recursos facilitadores aos traba-

lhadores e que estes sejam divulgados, de forma a poderem ser usados pelos colaboradores é 

um domínio que apresenta ainda algumas carências (Andrade, 2017; Simões, Andrade, & 

Gomes, 2016). Retomando a proposta de Bailyn (1997), “os gestores deverão ver a concilia-

ção entre o trabalho e a família não de forma individual, mas de forma sistémica e integrada 

como parte da organização e da cultura do trabalho” (pp. 215-216). Também, na linha do que 

é defendido por Dulk e Peper (2007) a disponibilização de medidas de conciliação aos colabo-

radores deve vir associada ao fomento feito pela chefia no sentido de usufruto das mesmas. 

Assim, o papel das organizações e dos seus responsáveis é crucial não só na implementação 

das políticas de conciliação trabalho-família para os seus colaboradores, como também ao 

nível da mudança de mentalidades e perspectivas das chefias e colaboradores sobre o tema, 

valorizando-se as vantagens que advêm da adoção dessas práticas. Isto é, para que os colabo-

radores usufruam dos benefícios das iniciativas precisam, antes de mais, de sentir apoio 

assumindo-se, assim, uma postura positiva e encorajadora (Valcour, Ollier-Malaterre, Matz-

Costa, Pitt-Catsouphes, & Brown, 2011). 

Conforme se destacou pelos estudos anteriormente apresentados, as organizações 

desenvolvem políticas e práticas que, de forma crescente, promovem a conciliação entre a 

vida profissional e familiar. Contudo, a sua aplicabilidade e os seus efeitos ao nível dos cola-

boradores podem colidir com algumas barreiras, tanto de natureza cultural como associadas à 

tipologia de atividade profissional e contextos de trabalho. O setor da hotelaria e restauração 

não estarão, por certo, imunes a estas premissas pelo que foram definidos dois objetivos prin-

cipais dos quais resultam as questões orientadoras do presente estudo: i) perceber o entendi-

mento da problemática da conciliação entre vida profissional e a vida familiar e pessoal por 

partes dos colaboradores das organizações em estudo (hotelaria e restauração); ii) analisar de 

que modo as políticas e práticas do contexto profissional estão interligadas com as exigências 

da vida familiar, contribuindo ou não para a conciliação da vida profissional e familiar dos 

colaboradores. 

 

Metodologia 

Participantes  

Neste estudo participaram 17 colaboradores de duas empresas: uma do setor da hotela-

ria (unidade hoteleira- empresa A) e outra da restauração (restaurante de fast-food – empresa 

B). Dos 17 entrevistados, nove são do sexo feminino e oito do sexo masculino, com idades 

compreendidas entre os 20 e os 49 anos. Relativamente ao estado civil, 3 são solteiros e 14 

são casados/união de facto. Relativamente ao número de filhos, 3 entrevistados não são pais, 
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5 são pais de 1 filho, 7 de dois filhos e 3 entrevistados são pais de 3 filhos. Quanto às habilita-

ções académicas dos entrevistados, 1 tem o 9º ano de escolaridade, 11 o ensino secundário e 5 

são licenciados.  

 

Procedimento 

Como referem Berger e Luckmann (2004) “a interação social na vida quotidiana é fruto 

da realidade partilhada com os outros e das várias formas que experienciamos essa mesma 

realidade. A importância que atribuímos às vivências decorre de situações reais e da interação 

dos outros” (p.15). Nessa linha, considerando os objetivos do estudo acima enunciados, con-

siderou-se que a opção pela entrevista semiestruturada para a recolha de dados no âmbito do 

estudo empírico era a mais adequada. Esta técnica de recolha de dados possibilita o contacto 

com os indivíduos e o aprofundamento da informação, dado existir uma maior flexibilidade 

para dirigir questões inicialmente definidas e que podem despoletar o aprofundamento de 

temas no seu decurso. Permite, ainda, conhecer as experiências e vivências em contextos 

reais, o que, em contexto de interação entre o investigador e o entrevistado, possibilita “explo-

rar livremente do pensamento do outro, permanecendo ao mesmo tempo, no quadro do objeto 

de estudo” (Ruquoy, 1997, p.111). Assim, e considerando a natureza exploratória do presente 

estudo, considerou-se esta a técnica mais ajustada aos objetivos enunciados.  

As entrevistas foram realizadas em contexto profissional ou noutro, previamente acor-

dado com os colaboradores que se disponibilizaram para participar na investigação. As ques-

tões dirigidas aos participantes do estudo tiveram por base as problemáticas, teorias e concei-

tos explorados na revisão da literatura. É de salientar que ao longo das entrevistas foram colo-

cadas questões que não estavam previstas, em função do decorrer dos discursos dos entrevis-

tados, confirmando o caráter exploratório e a possibilidade de descoberta associada à entrevis-

ta semiestruturada, e que esteve na origem da escolha desta opção metodológica.  

 

Apresentação e discussão dos resultados 

A análise temática, de acordo com Braun e Clark (2006) permite apresentar e organizar 

os dados de uma forma sintética através da identificação, análise e descrição de temas. 

Seguindo as recomendações de Braun e Clark (2006), os temas foram gerados através de um 

processo de codificação inclusivo e aprofundado, onde os todos os excertos relevantes foram 

agrupados em temas. A categorização dos temas abordados pelos colaboradores permitiu 

definir e identificar informação relevante para cada um dos objetivos do estudo. Assim, a para 

facilitar a leitura dos resultados e suas implicações, apresentamos os temas de forma concomi-

tante com passagens ilustrativas retirados dos discursos dos entrevistados, organizados em 

dois grupos, os supervisores e os colaboradores. 

No que diz respeito às práticas de conciliação entre a vida profissional e a vida familiar 

não foi identificada nenhuma iniciativa, por parte dos colaboradores das empresas participan-

tes no estudo, para além daquelas que estão consignadas na legislação portuguesa. Não obs-

tante, verificou-se em todas as empresas que existe flexibilidade em termos de horários de 

trabalho, assente no diálogo entre os colaboradores e os supervisores, não sendo, portanto, 

uma medida implementada e divulgada enquanto política de conciliação por parte das empre-

sas, mas sim baseada num espírito de camaradagem e de compreensão entre os colaboradores 

e alguns supervisores. De seguida, são apresentados alguns excertos que demonstram esta 

realidade: 
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“Em termos de práticas efetivas e projetos que tenham como objetivo a conciliação entre 

o trabalho e a vida pessoal dos nossos colaboradores, realmente não consigo identificar 

nenhuma medida que tenhamos implementado”. (Supervisor, Homem, 51 anos, Casado, Empre-

sa A) 

 “Gostava muito de dizer que oferecemos essas possibilidades aos nossos colaboradores. 

Gostava muito de um dia conseguir aplicar esse tipo de medidas, mas apesar de esta ser uma 

empresa internacional, onde normalmente tendem a aplicar esse tipo de políticas, nós aqui não 

temos isso”. (Supervisora, Mulher, 45 anos, Empresa B, Setor privado) 

A partir dos excertos acima é possível perceber que não existe uma sensibilização dos 

supervisores no que respeita à temática específica da conciliação, assumindo que não existe 

previsão de políticas e iniciativas próprias da empresa em que se inserem, nesta matéria. A 

implementação de práticas de conciliação depende muito da postura assumida pelos respon-

sáveis da organização. Se aqueles que são responsáveis pela orientação e gestão de pessoas no 

seio de uma empresa não olharem para as políticas de conciliação entre a vida profissional e 

familiar como medidas pertinentes e necessárias para o sucesso da empresa e bem-estar dos 

seus colaboradores, dificilmente se assistirá a uma gestão assente nos pilares de preocupação 

e envolvimento da organização na vida dos trabalhadores (Hamid, 2012; Leal, Caetano, Bran-

dão, Duarte, & Gouveia, 2011). Não obstante, notou-se uma relação de proximidade entre 

colaboradores e alguns supervisores. Esta relação de proximidade permite aos colaboradores 

manifestarem-se com alguma facilidade acerca de conflitos originados pela gestão de múlti-

plos papéis, nomeadamente, a conciliação entre a esfera profissional e a esfera pessoal e fami-

liar. Neste contexto, assistimos a práticas de conciliação que passam pela flexibilidade de 

horários, com o ajustamento do horário de trabalho de acordo com os compromissos assumi-

dos pelos colaboradores na sua vida pessoal, permitindo um maior equilíbrio entre a vida pro-

fissional e a vida familiar. Segundo Johnson e Friedman (1997), este tipo de medidas são mui-

to positivas na facilitação da resolução de conflitos entre esferas. Contudo, como refere Guer-

reiro, Lourenço e Pereira (2006), as empresas têm maior ou menor dificuldade na implemen-

tação destas medidas de conciliação em função da sua natureza de atividade. 

“Penso que os lucros são maior prioridade da empresa. (risos) Na verdade, eu não tenho 

autoridade para fazer muita coisa nessa matéria. É uma empresa internacional como disse, e 

sou muito pequena na hierarquia para tentar mudar alguma coisa. O que eu tento fazer é 

apoiar os colaboradores sempre que precisam de alguma coisa. E sem a ajuda dos outros cola-

boradores também seria impossível ajudar muitas vezes. Nessas questões pessoais, existe um 

espírito muito grande de entreajuda entre os trabalhadores, nomeadamente a nível de trocas de 

horários, isto é, quando o horário já está feito e alguém tem alguma responsabilidade familiar 

e não consegue ir trabalhar naquele dia, quase sempre outro colaborador oferece-se para tra-

balhar por aquela pessoa e depois eles ajustam as coisas. O meu papel é ser flexível e permitir 

que façam essas trocas, e quando posso altero o horário e tento encontrar alguém para substi-

tuir a colaborador nesse dia, de forma a não ter de marcar falta (…) Acho que flexibilidade de 

horários é algo que realmente conseguimos aplicar”. (Supervisora, Mulher, 45 anos, Empresa 

B) 

O excerto acima parece indicar que a conciliação entre trabalho e família tende a apoiar-

se muito na comunicação e apoio mútuo entre colegas de trabalho, com os supervisores a jus-

tificarem que não possuem autoridade ou poder de decisão no que respeita à implementação 

das práticas de conciliação. Os supervisores admitem que as únicas possibilidades de conci-

liação para além daquelas previstas pela legislação centram-se na facilitação promovida entre 

os trabalhadores, com as trocas de turnos, assim como pela chefia, que conduz uma gestão 

assente em canais abertos de comunicação, deixando espaço para exposição de problemas e 
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necessidades dos colaboradores. Outra justificação apresentada para a inexistência de práticas 

de conciliação aprofundadas e consolidadas prende-se com a orientação para os lucros. Dulk e 

Peper (2007) referem a generalizada incompatibilidade que as empresas privadas tendem a 

enfrentar no que respeita às medidas de conciliação, devido à forte orientação para o lucro e o 

alcance de objetivos. Na revisão da literatura, referimos que uma das barreiras à implementa-

ção de medidas de facilitação da gestão de múltiplas esferas residia precisamente no foco no 

lucro pelas empresas, negligenciando a qualidade de vida dos colaboradores e as vantagens 

para o sucesso da empresa. Segundo Costa (2012), a inação dos gestores e supervisores em 

termos de conciliação justifica-se, geralmente, com convencionalismos culturais refletindo-se 

numa gestão limitada à procura de lucros, ignorando a organização do trabalho de forma 

estratégica, assim como os benefícios das medidas da conciliação para a empresa.  

O segundo grupo de entrevistados, os colaboradores, relatou a mesma realidade no que 

respeita à implementação de medidas de conciliação. A maioria dos participantes negou a 

existência de qualquer esforço por parte da entidade empregadora nesta matéria. Vejamos, de 

seguida, alguns excertos:  

 “Não, não existem medidas desse género. Quando preciso de algum dia, normalmente 

dirijo-me aos meus colegas e vejo se alguém está disponível para fazer aquele horário por mim 

e depois eu compenso em outro dia que também precisem. Por isso, acho que conseguimos con-

ciliar as coisas dentro do possível, mas é tudo à base de entreajuda entre os colegas”. (Mulher, 

26 anos, Empresa B) 

“(…) Bem, a nível de políticas de conciliação só identifico alguma flexibilidade de horá-

rios. O meu superior tende a ser compreensivo e ajudar sempre que preciso de alterar um turno 

ou de ter folga em algum dia. Tenho filhos e é muito complicado para mim quando tenho de 

trabalhar à noite, mas todos temos de o fazer e não quero pedir aos meus colegas nem ao meu 

chefe para nunca trabalho nesses turnos. Mas lá que influencia muito a minha vida pessoal, 

influencia”. (Mulher, 34 anos, Empresa A)  

Através destes relatos, podemos concluir que o discurso dos colaboradores corrobora o 

discurso dos supervisores. Nota-se um apoio por parte dos supervisores em relação aos cola-

boradores em questões familiares, mas somente a nível de flexibilidade horários, fomentando 

e apoiando as trocas de turnos entre os trabalhadores. O apoio dos colegas mostra-se funda-

mental no contributo para a conciliação entre esferas. A flexibilidade de horários assente na 

boa vontade e camaradagem entre colegas assume-se como a medida de conciliação utilizada 

por todas as empresas participantes no estudo. Colocando o foco sobre os pais e mães traba-

lhadoras, identificamos uma política de apoio à maternidade e paternidade, por parte dos 

colegas e supervisores. Vejamos alguns exemplos:  

“Fui pai há pouco e não tive qualquer problema em tirar licença. Os meus supervisores 

apoiaram-me e até explicaram-me as opções que tinha. Não tenho que reclamar disso. Os meus 

colegas também me ajudaram muito, ofereceram-se para me substituir quando fosse preciso. 

Gostei muito de sentir esse apoio, e sendo um direito meu, nunca abdicaria”. (Homem, 37 

anos, Empresa B) 

Todos os indivíduos entrevistados denotaram apoio e compreensão tanto por parte dos 

cargos de chefia, como por parte dos colegas, usufruindo das licenças previstas pela lei sem 

receio de retaliações ou constrangimento. Relativamente à licença de parental, observou-se 

apenas um caso, em que o entrevistado tratou o assunto sem qualquer tabu, referindo uma 

aceitação positiva dos seus supervisores. No entanto, tanto a licença de paternidade, como a 

licença partilhada parecem ser ainda práticas menos comuns no seio das organizações, não 

tanto por falta de apoio destas, mas sobretudo, pela falta de interesse dos pais trabalhadores, 
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que continuam a defender o usufruto da licença na sua totalidade pela mulher. Vários autores 

atribuem a pouca participação do pai na vida familiar à permanência de crenças culturais e 

manutenção dos papéis sexuais, perpetuada pelos comportamentos dos próprios indivíduos, 

dificultando a luta pela igualdade de género (Andrade, 2010; Amâncio, 1994; Monteiro, 

Agostinho, & Daniel, 2015). Por outro lado, um dos entrevistados relatou a experiência de um 

colega em que a utilização da licença foi vista pelo seu supervisor com alguma relutância, 

confirmando a permanência de convencionalismos culturais, mantidos por cargos de chefia. 

Segundo Guerreiro, Lourenço e Pereira (2006), a legislação que atribui a licença parental, tem 

como objetivo incentivar a uma maior participação do pai na vida familiar, de forma a comba-

ter a tradicional manutenção dos papéis sexuais nas famílias. Contudo, parece haver ainda a 

permanência dos constrangimentos relacionados à licença de paternidade, de acordo com os 

relatos obtidos no presente estudo. Analisando os excertos acima, percebemos que existe um 

elevado apoio e aceitação por parte dos colegas em relação à maternidade e à paternidade, 

através do incentivo em usufruir das licenças consignadas pela lei. Segundo Costa (2012), a 

maternidade tende a ser encarada como uma fase desgastante para os progenitores. No caso de 

uma das entrevistadas, é salientado o facto da maternidade ter sido um período que promoveu 

o descanso e a recuperação de energias, afastando-se do stresse do trabalho.   

Apesar da positividade associada à maternidade e paternidade, em que não se encontrou 

registo em primeira mão de dificuldades surgidas no momento do nascimento dos colaborado-

res, estes identificam algumas dificuldades em conciliar o trabalho com o cuidado dos filhos: 

“Gozei de 120 dias de licença e foram os melhores dias da minha vida. (…) É complica-

do para mim estar no trabalho sabendo que o meu filho ainda tão pequenino está em casa. Nes-

te momento, são os meus pais que ficam com ele quando estou no trabalho, e é o que mais me 

deixa descansada. Se não tivesse esse apoio, a minha única hipótese seria a creche, mas é bom 

não ter que optar por essa via, porque o dinheiro não está fácil”. (Mulher, 26 anos, Empresa A) 

“Queria ter mais tempo para lhe dar atenção, ir a atividades com ele, mas o trabalho 

ocupa-me o dia todo, e o meu marido também trabalha a tempo inteiro, pelo que isso seria algo 

que gostaria de mudar”. (Mulher, 35 anos, Empresa B) 

O estudo de Torres e Silva (1998) identifica a guarda da criança na ausência dos pais 

como uma das maiores dificuldades no regresso ao trabalho. As empresas selecionadas não 

atribuem ajudas ou desenvolvem medidas nesse sentido, pelo que as opções passam geral-

mente pela ajuda de familiares ou creches.  

Com efeito, podemos verificar que esta questão constitui um constrangimento e uma 

preocupação para os trabalhadores. Para além disso, pagar uma creche é um custo que nem 

todos podem assumir, chamando a atenção para a importância da criação de serviços para 

acolhimento de crianças. Na falta de apoio por parte das organizações, salienta-se a necessi-

dade de haver um maior apoio a nível de infraestruturas acessíveis a toda a população, res-

ponsabilidade que deve ser assumida pelo Estado-Providência. Segundo Santos (2010), Por-

tugal possui uma rede de infraestruturas deficitária a este nível. Deste modo, em substituição 

da falta de apoio providenciada pelo Estado nestas questões, os autores identificam uma 

sociedade providência, que procura colmatar a limitação estatal, por meio do apoio da família 

e vizinhos, trocando “favores”, do modo a facilitar a gestão de responsabilidade familiares 

(Domingos, 2012; Portugal, 1995; Santos, 2010). 

Relativamente à licença partilhada (art. 40º da lei nº7/2009 de 12 de fevereiro), identifi-

ca-se uma certa relutância no seu usufruto por parte do sexo masculino, mantendo a ideia de 

que a responsabilidade dos cuidados aos filhos deve ser da mulher. Com efeito, a maternidade 
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parece continuar a ser vista como um assunto da mulher. À semelhança do estudo desenvolvi-

do por Costa (2012), os resultados do presente estudo apontam para a manutenção dos papéis 

sexuais tradicionais no ambiente familiar: “(…) a resistência à partilha da licença parental 

parece provir sobretudo dos homens que não desejam a partilha, muito mais do que das che-

fias ou da cultura organizacional” (p. 49). 

Devemos acrescentar, ainda, que nenhum dos entrevistados possui dependentes idosos a 

seu cargo, o que nos impossibilita de analisar as estratégias de conciliação nesta questão. Ain-

da assim, relevamos a importância de desenvolver medidas nesse sentido por parte das empre-

sas, como por parte do Estado, tendo em conta a tendência generalizada do aumento da espe-

rança média de vida.  

 

Conclusões 

Na análise do desempenho dos papéis profissionais e familiares verifica-se que estes se 

encontram interligados e como tal, existem processos de influência mútua, seja positiva ou 

negativa (Andrade, 2010, 2011; Costa, 2012). Deste modo, se o colaborador está insatisfeito 

com o seu trabalho esta realidade irá refletir-se em contexto familiar. O presente estudo pre-

tendeu, de forma exploratória perceber como é que os colaboradores de duas empresas (hote-

laria e restauração) vivenciam a articulação do seu trabalho com a vida em família. Conforme 

é documentado por vários estudos, o trabalho nestes setores de atividade, está sujeito a algu-

mas irregularidades associadas aos turnos, e à sua gestão, o que implica, necessariamente, 

algumas dificuldades acrescidas na articulação trabalho-família (Blomme, Rheede, & Tromp, 

2010; Silva & Silva, 2015). Assim, o estudo debruçou-se, numa primeira fase sobre os relatos 

associados à conciliação de papéis e, numa segunda fase procurou conhecer as medidas e 

estratégias usadas pelos colaboradores para que o trabalho e a vida em família se articule. De 

um modo geral os resultados apontam para que esta articulação se faça, sobretudo com recur-

so a uma boa cooperação entre as chefias e subordinados revelando, contudo, que este domí-

nio ainda carece de alguma sensibilização adicional por parte de alguns colaboradores. Uma 

das questões que se coloca nestes setores de atividade está relacionada com as exigências em 

relação às horas de trabalho dedicadas às organizações o que poderá, de algum modo condi-

cionar a implementação de políticas de conciliação. Como transparece em alguns dos relatos 

apresentados, a flexibilidade é o cenário que surge com frequência, indo contudo, ao encontro 

do modelo do “trabalhador ideal”, que defende uma grande disponibilidade do colaborador 

para a organização. Também, de uma forma mais positiva se verifica, tal como foi identifica-

do no estudo de Silva e Silva (2015), que a flexibilidade, sobretudo ao nível das chefias, bem 

como a implementação de algumas medidas de apoio à conciliação de papéis, com especial 

destaque para os colaboradores que são pais, são fator decisivo neste processo. Como referem 

Guerreiro, Lourenço e Pereira (2006) a mudança passa, primeiramente pela adaptação da cul-

tura organizacional que valoriza a dimensão familiar. Também, o estabelecimento de canais 

de comunicação devidamente estabelecidos dotados de transversalidade hierárquica tornando 

claro para os colaboradores quais são os seus direitos e regalias, podem contribuir para um 

uso mais efetivo das medidas de conciliação de papéis (Andrade, 2017; Simões, Andrade, & 

Gomes, 2016). Ollier-Malaterre e Andrade (2015) corroboram esta ideia, ao destacarem o 

facto de que a existência de políticas de conciliação não significa necessariamente o seu uso 

efetivo “o acesso a uma política refere-se à capacidade de fazer uso da mesma” (p.2). As van-

tagens destas políticas e do seu uso são tão ou mais importantes para as organizações como 

para os colaboradores, como referem Guerreiro, Lourenço e Pereira (2006). Como sintetizam 
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as autoras, diminui um conjunto de custos associados ao absentismo, stresse, rotatividade e 

diversos conflitos derivados de uma sobrecarga psicológica. Para além disso possibilitam, 

também, a retenção dos melhores talentos como a atração de colaboradores qualificados, 

resultante dos níveis de qualidade de vida disponibilizados (Guerreiro, Lourenço, & Pereira, 

2006).   

O presente estudo pela sua natureza exploratória e pelo facto de estar inserido num 

estudo mais amplo e com objetivos mais alargados apresenta, desde logo um conjunto de 

limitações que importa destacar. Em primeiro lugar deve referir-se o facto de serem apenas 

auscultados os colaboradores, alguns deles com cargos de chefia, mas não os gesto-

res/diretores de recursos humanos o que gera, necessariamente, uma visão parcial sobre o 

tema. Também se torna importante referir que a sistematização da informação teve por base a 

categorização muito abrangente dado que o objetivo se centrou no conhecimento do próprio 

conceito de conciliação trabalho-família e das experiências em torno do tema. Apesar disto os 

contributos que aqui se apresentam permitem não apenas destacar a importância da concilia-

ção do ponto de vista dos colaboradores nestes setores de atividade como sugerem, como 

ficou evidenciado por alguns dos depoimentos, que é uma área na qual importa continuar a 

investir e conhecer com mais detalhe. Por si só este resultado permite perspetivar a importân-

cia de dar continuidade ao estudo no contexto nacional, de uma forma mais alargada que per-

mita analisar o modo como as medidas de conciliação são concebidas, implementadas e per-

cecionadas ao nível da gestão.  
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Resumo 

A grandeza e notoriedade da Universidade de Coimbra, bem como a classificação atribuída 

pela UNESCO, que a coloca junto do Património da Humanidade veio reforçar a sua impor-

tância e o seu interesse em termos de estudo científico no âmbito do turismo. Desta forma, 

verificou-se pertinente compreender o potencial trazido pela classificação UNESCO para o 

destino turístico de Coimbra e perceber de que forma as entidades turísticas locais assimila-

ram esta nova realidade em termos de divulgação do destino. Assim, em termos metodológi-

cos procedeu-se à realização de um estudo exploratório de natureza qualitativa, através da 

realização de entrevistas às entidades turísticas locais, devidamente selecionadas de acordo 

com a sua pertinência e relação com a temática em estudo. Os resultados dão conta que a 

imagem do destino turístico de Coimbra é indissociável da própria Universidade e que o 

número de turistas aumentou após a sua classificação como património da Humanidade, apu-

rando-se que a divulgação deste património e da sua chancela não é, de todo, eficiente. 

Palavras-chave: Análise de Conteúdo; Divulgação de Destinos Turísticos; Património Mun-

dial da UNESCO; Turismo Cultural.  

 

Abstract 

The greatness and notoriety of the University of Coimbra, as well as the classification at-

tributed by UNESCO, which places it in the World Heritage of Humanity sites, has reinforced 

its importance and interest in terms of scientific research in the field of tourism. In this sense, 

it seemed relevant to understand the potential brought by the UNESCO classification for the 

destination of Coimbra and to understand how the local tourism stakeholders assimilated this 

new reality in terms of dissemination of the destination. Thus, in methodological terms, an 

exploratory study of a qualitative nature was carried out, through interviews with local tour-

ism entities, duly selected according to their relevance and relation with the subject under 

investigation. The results show that the image of Coimbra, as a tourism destination, is insepa-

rable from the University itself and that the number of tourists increased after its classification 

as a World Heritage site, and also that the dissemination of this heritage and its seal is not, 

clearly, efficient. 

Keywords: Content Analysis; Dissemination of Tourism Destinations; Cultural Tourism; 

World Heritage of Humanity.   
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Introdução 

O turismo compreende as atividades das pessoas que viajam e permanecem em locais 

fora do seu ambiente habitual, por não mais do que um ano consecutivo, por motivos de lazer, 

negócios ou outros fins (United Nations, 1994). O turismo abarca, portanto, deslocações e 

fluxos turísticos, sendo o interesse por determinado recurso ou produto turístico, assim como 

a sua imagem e perceção, que motiva o turista a deslocar-se, dando origem à procura turística 

e por consequência, ao destino turístico. Um destino turístico interessante e bem organizado 

transforma a intenção de visita ou visita potencial em visita efetiva. O que, por sua vez, só se 

torna possível através da interação entre agentes turísticos e stakeholders, devidamente orien-

tados por um plano estratégico de ação que permita ao turista percecionar positivamente a 

oferta turística. 

O comportamento de compra do consumidor diz respeito ao processo que ocorre sempre 

que um cliente decide comprar um produto. Este gesto vai muito além da mera transação de 

bens, envolvendo fatores culturais, sociais, situacionais, pessoais e psicológicos, que exercem 

poder antes do ato de compra propriamente dito e influenciam as decisões dos consumidores 

(Kastenholz, 2002; Ferreira, 2014). Na ótica de Crompton (1979), a imagem de um destino 

consiste no conjunto de ideias, crenças e impressões que uma pessoa tem sobre um determi-

nado território. Assim, pode-se assumir que a priori nenhum destino é um conceito em branco 

na mente do consumidor e que a informação divulgada acerca do destino influencia grande-

mente a formação de percepções e avaliações na sua mente (Gartner, 1993). 

Ora, sabendo que a informação libertada pelo destino turístico tem impacte na tomada 

de decisão dos turistas, vislumbra-se relevante compreender de que forma o galardão de 

Património Mundial concedido pela UNESCO poderá potenciar a efetivação de visitas aos 

destinos. Para isso, utilizou-se a recente atribuição da referida distinção à Universidade, Alta e 

Sofia da cidade de Coimbra em 2013, como estudo de caso. 

Desta forma, especificamente, com o presente trabalho, pretende-se avaliar o posicio-

namento do destino Coimbra na mente dos consumidores, aferir se a sua divulgação estaria a 

ser ou não eficiente até à atribuição do galardão da UNESCO e, por fim, identificar os impac-

tes desta distinção no fluxo de turistas. 

 

A importância do símbolo de Património Mundial da UNESCO para o posiciona-

mento de um destino turístico: O caso de Coimbra 

A importância da classificação do património tem vindo a ganhar destaque na mente dos 

consumidores mais sensibilizados para esta temática. A marca World Heritage Site (WHS) ou 

Património Mundial é uma das mais importantes e mais rentáveis em todo o mundo (Ryan, 

2009). Pelo caráter internacional que possui e pelo valor que representa, a classificação 

UNESCO não é atribuída de forma casual. No caso particular de Coimbra, foi um processo 

que demorou três décadas, com avanços e recuos, mas que culminou na classificação há tanto 

esperada.  

A candidatura correspondeu a quatro dos dez critérios instituídos pela UNESCO: crité-

rio II - Testemunhar uma troca de influências consideráveis durante um dado período ou 

numa área cultural determinada, sobre o desenvolvimento da arquitetura, ou da tecnologia das 

artes monumentais, da planificação das cidades ou da criação de paisagens; critério III - Cons-

tituir um testemunho único ou pelo menos excecional de uma tradição cultural ou de uma 

civilização viva ou desaparecida; critério IV - Oferecer um exemplo excecional de um tipo de 
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construção ou de conjunto arquitetónico ou tecnológico ou de paisagem ilustrando um ou 

vários períodos significativos da história humana; e critério VI - Estar direta ou materialmente 

associado a acontecimentos ou a tradições vivas, a ideias, a crenças, ou a obras artísticas e 

literárias com um significado universal excecional (Marques, Lopes, & Pinto, 2012; Pires, 

2015).  

Relativamente ao critério II, a Universidade de Coimbra desempenhou, ao longo dos 

seus sete séculos de história, um papel não só de produção, mas também de transmissão de 

conhecimentos e saber, numa área que abrange os quatro continentes do antigo império portu-

guês. A Universidade de Coimbra protagonizou, durante este tempo longo, mas, sobretudo, a 

partir da sua definitiva instalação na cidade (na zona delimitada como “Alta e Sofia”), as 

influências culturais, artísticas e ideológicas de todo o mundo, assente no pioneirismo dos 

descobrimentos portugueses, recebendo e difundindo conhecimento nas áreas das artes, das 

ciências, do direito, da arquitetura, do urbanismo e da paisagem. A aceitação do critério III 

justifica-se através de exemplos como a Canção de Coimbra, a Abertura Solene das Aulas, as 

provas de Doutoramento, o Doutoramento “Honoris Causa”, a Festa das Latas ou a Festa da 

Queima das Fitas (Marques et. al, 2012; Pinto, 2015). No critério IV, exemplos como o Paço 

das Escolas, a Torre da Universidade ou os edifícios das faculdades integrantes da zona deli-

mitada como “Alta e Sofia” fundamentam a arquitetura de exceção e a sua representatividade 

histórica. Finalmente, o critério VI, verifica-se por meio das tradições académicas enraizadas, 

tais como o uso do traje académico e as festas estudantis perpetuados até à atualidade. 

Para além disso, dada a identidade particular a nível nacional e internacional da Univer-

sidade de Coimbra, a candidatura justificou-se também, entre outros, pelos seguintes atributos 

especiais: ser uma das mais antigas Universidades da Europa; a única Universidade do uni-

verso português até 1911; Universidade de tradições académicas seculares e de expansão cul-

tural e científica, modelo de integração e de recuperação do património arquitetónico históri-

co; plataforma de formação de elites para um espaço pluricontinental, detentora de um impor-

tante acervo nas áreas das ciências e do património biológico (Marques et al., 2012; Santos, 

2014; Pires, 2015).  

Apesar de ter sido o património da Universidade o factor responsável pela classificação, 

a zona da Alta e Sofia não é menos relevante. É nesta zona histórica que se encontra um con-

junto patrimonial que integra a traça antiga da cidade, desde antigos colégios como o Colégio 

das Artes, o Colégio de São Agostinho, o Colégio de Santa Rita, o Colégio de Santo António 

da Pedreira, o Colégio da Santa Trindade, o Colégio de Jesus, o Colégio de São Bento e o 

Colégio de São Jerónimo, bem como o Palácio de Sub-Ripas, o Mosteiro de Santa Cruz e a Sé 

Velha. 

Tendo em conta estas caraterísticas, torna-se simples perceber as razões da atribuição da 

classificação UNESCO à Universidade, Alta e Sofia. No entanto, o que mudou no destino 

turístico depois desta distinção? 

Apesar da imponência, beleza e representatividade não só do património classificado, 

mas de todo o património de Coimbra, existe a problemática da curta permanência média. 

Coimbra, situando-se no centro do país, é um destino secundário na rota para destinos princi-

pais como Porto ou Lisboa, daí que a permanência média na cidade se situe apenas em 1,5 

dias, enquanto que a permanência média nacional é de 2,6 dias (Direcção Geral do Ordena-

mento do Território e Desenvolvimento Urbano, 2004; PORDATA, 2015). Numa manhã ou 

tarde, o turista consegue visitar a Universidade, passar pela Alta acabando na Sofia e ainda 

conhecer e visitar outros pontos de interesse tais como o Mosteiro de Santa Clara-a-Velha, a 
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Igreja de Santa Cruz ou a Sé Velha. A fraca capacidade de retenção do turista é, indiscutivel-

mente, um problema para Coimbra, assistindo-se a uma diminuição acentuada no consumo, 

que em nada favorece a atividade e o seu desenvolvimento (Turismo do Centro, 2015). 

Porém, Coimbra apresenta uma mais-valia, que a torna competitiva no mercado turísti-

co: a fraca sazonalidade. Sendo um destino cultural não sofre os problemas associados aos 

destinos de sol e mar. Como é uma cidade essencialmente universitária, no Verão a cidade é 

mais calma e tranquila, o que para quem a visita é uma mais-valia, pois o turista pode, efeti-

vamente, descansar, relaxar e usufruir de toda a oferta turística de uma forma mais descon-

traída e completa. 

Se mesmo com o registo da baixa permanência média, o número de visitantes à Univer-

sidade, cerca de 335 mil por ano, é considerável, com um maior horizonte temporal, as conse-

quências poderão ser ainda mais positivas para o destino (Gala, 2015). Contudo, o património 

não pode ficar estático e sem reação perante a classificação da UNESCO. Esta distinção é, 

sem dúvida, uma dádiva, uma âncora de desenvolvimento turístico, mas necessita de valoriza-

ção, ou seja, há que dinamizar e gerir a informação relacionada com o galardão da UNESCO, 

retirando o melhor partido do seu posicionamento. 

Neste sentido, importa perceber o conceito de posicionamento. O posicionamento diz 

respeito à análise das atitudes do consumidor perante diferentes marcas, ou seja, a posição que 

cada marca ocupa na sua mente. Segundo Kotler (2014), o posicionamento, está relacionado 

com os traços salientes e distintivos da marca que permitem ao público preferir determinado 

produto, distinguindo-o dos concorrentes. A estratégia de posicionamento é, portanto, funda-

mental. É através dela que se definem elementos como o preço, o design, a distribuição, e a 

comunicação ou divulgação, tendo como objetivo último, influenciar a interpretação do con-

sumidor sobre o significado do produto. O posicionamento permite incorporar valor à marca 

(Lindon, Lendrevie, Lévy, Dionísio, & Rodrigues, 2011).  

Deste modo, é possível que o galardão UNESCO influencie positivamente a imagem e o 

posicionamento do destino turístico de Coimbra, assumindo-se como a marca do destino, uma 

vez que o património classificado em questão é único e inconfundível. Assim, importa perce-

ber quais as alterações trazidas pela distinção ao destino turístico. Seria a divulgação do 

património eficaz? Qual (ais) o (s) impacte (s) que a classificação trouxe ao destino turístico? 

De que forma a sua imagem foi afetada? Qual o potencial turístico da classificação? No âmbi-

to do estudo empírico realizado, tentou-se dar resposta a estas questões enquanto se refletiu na 

realidade turística do destino Coimbra. 

 

Metodologia 

A metodologia qualitativa, tem por princípio o processo indutivo baseado na descoberta 

e na compreensão de ações humanas nas suas diferentes perspetivas (Alves, 2011). Os méto-

dos qualitativos são, portanto, empregados para recolher dados sobre atividades, eventos, 

ocorrências e comportamentos, adequando-se melhor à compreensão de ações e processos no 

seu contexto social (Marujo, 2013). Sendo objetivo da presente investigação compreender o 

potencial trazido pela classificação UNESCO para o destino turístico de Coimbra e perceber 

de que forma as entidades turísticas locais assimilaram esta nova realidade em termos de 

divulgação do destino, justifica-se a escolha de um método qualitativo para o esclarecimento 

deste fenómeno sociológico. 
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Amostra 

Após a seleção dos instrumentos necessários à investigação, procedeu-se, à seleção das 

entidades a entrevistar, tendo em conta o seu possível contributo para o estudo. Neste sentido, 

considerou-se pertinente compreender as perceções dos vários agentes da oferta turística da 

cidade de Coimbra, designadamente, entidades públicas relacionadas com o turismo, agentes 

de viagens, unidades de alojamento, empresas de animação turística e estabelecimentos de 

restauração. Ficaram assim estabelecidas onze entidades: que por questões de confidenciali-

dade não serão reveladas, sendo-lhes atribuída um monograma: 4 entidades públicas (E1, E2, 

E3 e E4), 2 agências de viagens (AV1 e AV2), 2 hostel (H1 e H2), 2 empresas de animação 

turística (AN1, AN2) e 1 atração turística (AT1). 

Assim, a amostra selecionada é composta por onze entidades correspondendo a treze 

indivíduos, uma vez que se entrevistou dois indivíduos da entidade AN2. No que concerne à 

sua composição, esta integra nove indivíduos do sexo feminino e três indivíduos do sexo 

masculino, com idades compreendidas entre os 26 e os 63 anos e todos eles frequentaram o 

ensino superior. Os indivíduos em questão, consideram-se, para a presente investigação, 

representantes dos vários agentes da oferta do destino turístico de Coimbra. 

 

Procedimentos 

A recolha de dados desenrolou-se através da observação participante, já que a interação 

entre o investigador e os participantes permite a recolha e a análise de dados em tempo real 

(Crano & Brewer, 2002). Para além disso, aplicou-se a técnica de inquirição por entrevista, o 

que permitiu uma abordagem individualizada aos sujeitos, através da qual, estes fornecem, 

livremente, informações sobre o seu comportamento, pensamento ou sentimento, por meio da 

resposta a questões, maioritariamente abertas, colocadas pelo investigador (Crano & Brewer, 

2002; Veal, 2006; Marujo, 2013; Tuckman, 2000). Neste âmbito, optou-se pela entrevista 

semi-estruturada, já que, segundo Patton (1990), a entrevista guiada ou com guião, regula as 

temáticas a serem abordadas, funcionando como uma espécie de check-list. Especificamente, 

no estudo desenvolvido, o guião de entrevista é composto por um breve perfil genérico do 

entrevistado, bem como por quatro grupos de perguntas divididas em questões introdutórias, 

questões transitórias, questões-chave e questões finais. Após a escolha do tipo de entrevista e 

da elaboração do guião, procedeu-se à realização das entrevistas. As entrevistas desenrolaram-

se durante o horizonte temporal de Abril de 2015 e Setembro de 2015 e ocorreram de três 

formas: entrevista presencial, via e-mail e via telefone. 

Por fim, será ainda importante referir que os dados recolhidos foram analisados recor-

rendo à técnica de análise de conteúdo. Segundo Stemler (2001), a análise de conteúdo con-

siste na técnica de agrupar palavras e expressões de forma a simplificar o processo de organi-

zação em categorias, cumprindo regras específicas de codificação estabelecidas pelo investi-

gador. Na análise de conteúdo qualitativa, os dados recolhidos são categorizados após serem 

recolhidos de uma fonte comum (Forman & Damschroder, 2008). Para a realização desta aná-

lise, selecionou-se o programa QSR NVivo10. Este software possibilitou a codificação de tex-

to a partir de material escrito (Veal, 2006), tal como as transcrições das entrevistas realizadas 

e as notas recolhidas durante o trabalho de campo no desenrolar das entrevistas, permitiu 

também compreender as informações recolhidas, auxiliando os investigadores na interpreta-

ção e discussão dos resultados obtidos. 
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Apresentação e discussão de resultados 

Tal como já referido, como método de análise de dados recorreu-se à análise de conteú-

do, através do software QSR NVivo 10. Assim, foi possível analisar os dados através de con-

ceitos operacionais, como as “fontes”, os “nós” e “subnós”, o que permitiu a sua posterior 

codificação. As “fontes” são a matéria-prima da análise de conteúdo, pois são estas que detêm 

o conteúdo a analisar, neste caso, as transcrições das entrevistas. Já os “nós” são os conceitos-

chave para a análise, neste caso, “divulgação”, “impactes da classificação” e “imagem do des-

tino”. Os “subnós” consideram-se um complemento aos “nós” e no presente estudo são “efi-

ciente” e “não eficiente” para o nó “divulgação”, “maior fluxo de turistas” e ”menor fluxo de 

turistas” para o nó “impactes da classificação” e ainda “positiva” e “negativa” para o nó 

“imagem do destino” (ver Figura 1). Finalmente, a codificação é o processo que une os con-

ceitos anteriores, e consiste em organizar a informação semelhante tendo como objetivo facili-

tar a sua posterior interpretação. Outro tópico de análise de dados a referir é a “cobertura”, 

que diz respeito à área convertida em percentagem, em que o indivíduo mencionou determi-

nado assunto. 

 

Figura 1.“Nós” e “subnós” utilizados na análise de conteúdo. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Para facilitar a compreensão da informação apurada através da análise de conteúdo efe-

tuada, dividiu-se a apresentação e discussão de resultados em três tópicos: a divulgação do 

destino Coimbra antes da classificação UNESCO, impactes da classificação Património Mun-

dial da UNESCO e a imagem do destino Coimbra na mente dos seus consumidores. 

 

A divulgação do destino Coimbra antes da classificação UNESCO 

O “nó” –“divulgação” conta com dezasseis referências ao longo das onze “fontes” reco-

lhidas, sendo que a entrevista que apresenta maior “cobertura” foi da entidade AN1 com 

22,75% de referências relativas a este tópico. Assim, será importante sublinhar que quanto 

maior “cobertura” apresentar cada “nó” ou “subnó”, maior destaque lhe foi atribuído pelo 

entrevistado. 
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Como referenciado anteriormente, o “nó” “divulgação” tem dois “subnós”, a saber: 

“eficiente” e “não eficiente”. O subnó “não eficiente” apresenta nove referências e onze “fon-

tes”, o que significa que 84,6 % da amostra afirma que a divulgação não é eficiente. O subnó 

“eficiente” apresenta duas “fontes” e duas referências, o que se traduz em 15,3%, ou seja, 

15,3% da amostra considera a divulgação eficiente.  

De forma a facilitar a compreensão e análise da informação recolhida, elaborou-se uma 

árvore de palavras. A árvore de palavras é uma ferramenta que permite ter acesso às palavras, 

expressões ou ideias que mais vezes foram associadas ao “nó” em análise, neste caso, o “nó” 

divulgação. De acordo com a Figura 2, a ideia mais associada foi a ineficiência da divulgação 

e o espaço para a sua melhoria.  

 

Figura 2. Árvore de palavras criada para o nó “divulgação”. 

 

Neste âmbito é importante ressalvar que as duas fontes que classificam a divulgação 

como eficiente referem também que esta é ainda insuficiente e que deve de ser potencializada: 

“Do património é eficiente mas podia ser melhor, a divulgação, mais publicidade, mais 

mapas, mais publicidade na internet, e não só no nosso país mas lá fora porque há muita gente 

que não sabe do património fantástico que nós temos, pouca divulgação”. (H1) 

“É assim, está ser feito e tem vindo a melhorar e mesmo a forma de divulgação tem vindo 

a melhorar nitidamente, os folhetos tudo isso são mais atrativos, as plataformas estão mais 

interessantes, mais interactivas, está a ser feito”. (AN1) 

Todavia, os resultados apurados permitem-nos depreender que a divulgação do destino 

Coimbra, antes da classificação UNESCO, não era eficiente: 

“Não, não é eficiente porque os resultados não são…mas é culpa de todos nós, tem de 

haver um trabalho de rede articulado e sustentado de modo a que esta comunicação crie 

impactes positivos no turista”. (E1) 
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“Nada eficiente, tem de ser potenciado. Falta alguma recuperação de edifícios, recupe-

rar a organização profissional. A Universidade tem de ser acessório e não core para o destino 

turístico Coimbra”. (E2) 

“Não, falta a divulgação do património de Coimbra, faltam postos de atendimento turís-

tico na cidade, que fecham aos fins-de-semana, fecham à hora de almoço, há falta de sinalética 

para as pessoas se orientarem, há falta disso tudo, mesmo as pessoas aqui dentro da Universi-

dade não se apercebem do que há”. (E3) 

Contudo, verifica-se que há ainda espaço para mudança e melhoria, de acordo com as 

seguintes afirmações: 

“É assim, está ser feito e tem vindo a melhorar e mesmo a forma de divulgação tem vindo 

a melhorar nitidamente, os folhetos tudo isso são mais atrativos, as plataformas estão mais 

interessantes, mais interativas, está a ser feito”. (E4) 

“Sim. Do ponto de vista histórico, a Universidade de Coimbra não se encontra isolada 

relativamente aos restantes monumentos da cidade. Muitos destes, inclusivamente, são prece-

dentes da mesma. Desta forma, o caminho a seguir passa por dar a conhecer a história da 

cidade de Coimbra como um todo, na qual todos os monumentos detiveram um papel relevante 

que em momento algum deve ser secundarizado”. (AN2) 

Tendo em conta os resultados obtidos na análise do “nó” “divulgação”, é possível 

depreender que é necessário intervir neste aspeto imprescindível ao destino. Uma vez que se 

trata de património classificado, há que tirar partido dessa enorme mais-valia, associando o 

destino turístico ao património classificado da melhor forma possível. Uma divulgação apro-

priada e eficaz permite, não só o crescimento do destino, mas também a divulgação do pró-

prio património, beneficiando, em última instância, a imagem do destino, promovendo-a. No 

que concerne ao estudo de caso em questão, foram vários os impactes visíveis após a classifi-

cação, deste modo, é sobre os impactes da classificação que o próximo ponto de análise se 

debruça.  

 

Impactes da classificação Património Mundial da UNESCO 

Neste contexto, apuraram-se os seguintes resultados no que concerne a impactes induzi-

dos pela classificação UNESCO: 

“O impacto melhor que trouxe foi mais reconhecimento por parte de instituições do 

Turismo, nomeadamente do Turismo de Centro e também dos medias. Isto foi onde foi mais 

visível o interesse pelo Turismo da Universidade”. (E3) 

“Coimbra está a ganhar mais, a limpar a cara digamos assim. Estamos a ganhar muito 

mais confiança em Coimbra como cidade, muito positivo, muito positivo que eu noto é final-

mente há um trabalho conjunto entre cidade e Universidade, não é?! Uma coisa muito recente 

não é? Estamos a falar de dois anos que começam a fazer agora este trabalho. Esta classifica-

ção foi o maior impacto, a ligação entre Universidade e cidade. (AN1) 

O “nó” “classificação” composto por três subnós: “maior fluxo de turistas” e “menor 

fluxo de turistas”. Este “nó” traduz-se em sete “fontes” e onze referências, a entrevista com 

mais cobertura apresenta uma percentagem de 22,1% (E3). 

Relativamente ao primeiro “subnó”, “maior fluxo de turistas”, é possível afirmar que 

contém onze “fontes” e vinte e uma referências, deste modo, 84,6% da amostra considera que 

a classificação atribuída pela UNESCO trouxe, efetivamente, mais turistas ao destino turístico 

Coimbra:  
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“Penso que sim, há mais turistas em Coimbra agora do que havia em 2013, é verda-

de…”. (E3) 

“Sim, sem dúvida, se os dados são públicos…”. (E1) 

“A maior visibilidade que esta classificação concedeu deteve um impacto inegável ao 

nível do turismo conimbricense. Não só passou haver uma maior afluência turística como, de 

igual forma, as nacionalidades dos mesmos passaram a ser mais diversificadas”. (AN2) 

O segundo “subnó”, “menor fluxo de turistas”, é composto apenas por uma “fonte” e 

uma referência, concluindo-se, assim, que apenas um dos entrevistados considera que a classi-

ficação atribuída pela UNESCO não trouxe mais turistas ao destino turístico Coimbra. 

No que concerne ao terceiro “nó” “impactos da classificação”, apresenta onze “fontes” e 

dezanove referências, a entrevista com mais cobertura apresenta uma percentagem de 28,3%, 

proferida pela entidade E3. 

Os impactos positivos associados à classificação atribuída são a notoriedade, o reconhe-

cimento, a alegria e o orgulho. Já os negativos prendem-se com a questão discutida na análise 

do “subnó” “eficiente”, ou seja, a ineficiência e a ineficácia da divulgação do destino. 

“Impactos positivos tem sempre: o reconhecimento permite consequências. Por um lado, 

o reconhecimento faz com que, é um reconhecimento mundial e por isso, como tal além de 

haver gente (não só turistas) mas estudiosos que se debruçam sobre o tema, há já um alerta 

mundial que significa algo. É óbvio que Coimbra não é uma cidade desconhecida nem a Uni-

versidade de Coimbra é património desconhecido antes da classificação. No entanto, Coimbra 

passa a ter um outro lugar naquilo que é o património classificado pela UNESCO e por isso há 

que preservar, que visitar e tem importância vital para a cultura mundial e se isso acontece é 

óbvio que nós ficamos já debaixo do olhar de um público mais alargado não é?! Um público 

que estava atento que reforçou a sua estima e o seu interesse por Coimbra mas aquele que não 

estava e passou a estar e passou a ter a noção que aqui em Coimbra, a Universidade represen-

ta algo de muito valioso. Por outro lado, nós também vamos sentir isso não é?! Este orgulho 

faz-nos reagir…”. (E1) 

“A exposição de Coimbra ao mercado turístico, a forma como algum tecido envolvente, a 

cadeia de valor do turismo pode usufruir deste acontecimento…”. (E2)  

Tal como se pode observar na Figura 3, foi também construída para o “subnó” impactos 

da classificação uma árvore de palavras. Apurando-se assim, que a classificação atribuída pela 

UNESCO trouxe vários impactos positivos como um maior fluxo de turistas ao destino turís-

tico e mais reconhecimento e notoriedade, assim como um posicionamento de destaque do 

destino, na mente do consumidor. 

 

Figura 3. Árvore de palavras criada para o nó “impactes da classificação”. 

 



Número Temático  – Turismo (Volume 2) 

www.exedrajournal.com  
 

44 

Tal como se apurou, com a vinda de mais turistas, torna-se mais plausível colmatar uma 

das falhas do destino, identificadas ao longo da revisão bibliográfica efetuada, nomeadamen-

te, a baixa permanência média que regista. Neste sentido, as entidades responsáveis pelo des-

tino, pelas suas atividades, pela sua oferta e promoção deveriam criar mais e melhores condi-

ções para que a o turista deseje ficar mais tempo e realize maiores consumos no destino. 

 

A imagem do destino Coimbra na mente dos seus consumidores 

O último “nó” a analisar é o “nó” “imagem do destino”, que tem como “subnós” “posi-

tiva” e “negativa”. Este “nó” contabiliza doze “fontes” e trinta e duas referências assim como 

uma cobertura máxima de 10,9% (H1). 

Começando pelo “nó” “imagem do destino”, na sua globalidade, este conta com dez 

“fontes” e dez referências, o que se traduz em 76,9%, ou seja, 76,9% amostra considera que a 

Universidade é a imagem do destino Coimbra, tal como se pode concluir através dos seguin-

tes testemunhos recolhidos: 

“Torre da Universidade, a Universidade em si, alguns pontos turísticos que são muito 

caraterísticos…”. (H1) 

“A primeira imagem de marca da cidade é a Universidade - cidade do conhecimento e 

dos estudantes”. (E4) 

“A Universidade, sem dúvida”. (H2) 

Por outro lado, 38,4% da amostra considera que a imagem do destino Coimbra se asso-

cia ao Portugal dos Pequenitos, Mosteiro da Rainha Santa, Carmelo da Irmã Lúcia, história de 

Pedro e Inês, café de Santa Cruz e rio Mondego. Importa referir, que estes resultados se 

baseiam em cinco “fontes”, sete referências e uma cobertura máxima de 5,1% (E2).  

O “subnó” “imagem positiva”, apresenta dez “fontes” bem como dez referências e uma 

“cobertura” máxima registada em 8,7% (H1). Deste modo, 76,9% da amostra considera que a 

imagem do destino turístico Coimbra é positiva face a 23,1% da amostra que considera que é 

negativa. O “subnó” “negativa” conta apenas com duas “fontes” e duas referências, sendo que 

a sua “cobertura” máxima é de 4,5% (A1). Apresentam-se, assim, alguns testemunhos asso-

ciados à positividade da imagem do destino Coimbra: 

“Eu penso que no todo tem uma imagem positiva, primeiro porque é uma cidade aberta 

com luz, alegre, jovem porque tem muitos estudantes, uma cidade com vida…”. (E1) 

“O destino Coimbra conserva uma imagem positiva que tem evoluído devido ao fato de 

haver mais oferta relativamente às atividades culturais promovidas pelos vários interlocutores 

da cidade”. (E4) 

O presente ponto debruçou-se sobre a imagem do destino turístico, onde foi possível 

depreender que a imagem de Coimbra está associada à Universidade e que é uma imagem 

positiva apesar de pouco potencializada e valorizada. Em suma, é possível apurar que o desti-

no turístico Coimbra tem imenso património e, por isso, possui inevitavelmente potencial 

turístico. Contudo, o seu problema prende-se maioritariamente com a divulgação ineficiente 

desse património e, acima de tudo, com a falta de informação turística acerca do destino e, 

principalmente, no próprio destino, tal como se pôde constatar através dos resultados apresen-

tados.  
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Conclusões 

Concluindo, é possível confirmar que a classificação atribuída pela UNESCO a 13 de 

Junho de 2013 à Universidade, Alta e Sofia criou oportunidades de desenvolvimento para o 

destino turístico de Coimbra, uma vez que com a designação de Património Mundial se atri-

buiu maior relevo e destaque ao local, o que funciona como uma recomendação de visita. 

Neste contexto, constata-se que o símbolo de Património Mundial da UNESCO tem um papel 

fundamental na dinamização de destinos. A literatura sobre este tema é consensual quanto à 

importância não só da atribuição da classificação, bem como do impacte que imprime aos 

destinos, tornando-os únicos. 

Foi a classificação da UNESCO que definiu Coimbra como um destino de turismo cul-

tural de excelência, atribuindo-lhe a notoriedade e um posicionamento bem definido. A revi-

são de literatura permitiu concluir que, com o contributo de uma gestão estratégica eficiente e 

o compromisso entre stakeholders, é possível construir um destino mais competitivo, dinâmi-

co e interessante para quem o visita. Isto é, através de um maior envolvimento dos stakehol-

ders podem retirar-se mais benefícios da distinção de Património Mundial, reforçando os 

aspetos positivos, mitigando os negativos. 

No que diz respeito a Coimbra e ao estudo realizado, verifica-se uma divulgação inefi-

ciente, o que se traduz em falta de informação turística e carência de parcerias entre os diver-

sos organismos da cidade, uma vez que as entidades não estão sensibilizadas para tal, operan-

do de forma individual e não em conjunto. 

Ora, se os turistas não têm conhecimento do património existente, não o visitam e, sem 

turistas, o destino turístico não pode existir. Tendo como base os resultados obtidos, ou seja, 

(i) a divulgação ineficiente do destino, (ii) a falta de informação turística, (iii) os impactes 

positivos trazidos pela classificação, designadamente o aumento do número de visitantes, e 

(iv) a imagem positiva, intimamente ligada à Universidade, mas pouco trabalhada de Coim-

bra, é possível concluir que se vislumbra necessário intervir ativamente no destino, uma vez 

que a matéria-prima existente não está potencializada no seu expoente máximo. Segundo Pike 

(2006), quanto melhor estiver posicionada a marca, neste caso, o destino, maior é a intenção 

de compra, o que pode influenciar a estada média e, por isso, beneficiar o destino, a longo-

prazo. 

Neste contexto, sugere-se a criação de três Welcome Centres nas principais entradas 

turísticas da cidade de Coimbra, especificamente nas estações ferroviárias e terminal rodoviá-

rio. Os centros de “boas-vindas” propostos, não teriam unicamente a função de prestar infor-

mação turística mas sim, a de acolher o turista, através do levantamento e compreensão das 

suas necessidades e preferências. Estes centros, estariam em funcionamento todos os dias da 

semana, contando com pessoal qualificado para tal, onde seriam dadas informações e indica-

ções logísticas de visitação do destino, influenciadoras, quer da gestão do tempo do turista, 

quer do próprio destino. Por exemplo, informar-se-ia o turista de que a entrada na Biblioteca 

Joanina se realiza de vinte em vinte minutos com o máximo de sessenta pessoas por cada 

entrada. Ou que o Criptopórtico do Museu Nacional Machado de Castro pode ser desconfor-

tável para quem sofre de claustrofobia ou ainda que os dias mais desaconselhados para visitar 

o Portugal dos Pequenitos são à quinta e sexta-feira porque nesses dias recebem, regra geral, 

muitas visitas de escolas e pode ser confuso para o turista, ou que os postos de turismo muni-

cipais encerram ao fim-de-semana.  

Só com um acolhimento de qualidade, é possível reverter o cenário registado ao longo 

do enquadramento teórico, ou seja, a baixa estada média. Se no momento em que turista che-
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ga à cidade lhe é apresentada a panóplia de atrações turísticas que estão ao seu dispor, este 

acabará por planear e organizar melhor o seu tempo de visita a Coimbra e potencialmente 

permanecer mais tempo. Desta maneira, será também fundamental conhecer melhor o turista 

que visita Coimbra, as suas motivações, expectativas e necessidades, sugerindo-se o desen-

volvimento de outras investigações no âmbito da procura turística. 

Para além disso, os resultados obtidos indiciam ainda que a classificação UNESCO 

trouxe maior reconhecimento e notoriedade ao destino e que a classificação deve ser encarada 

como uma oportunidade de desenvolvimento e não um fim em si mesma. Assim, vislumbra-se 

que a imagem do destino precisa de ser potenciada e divulgada junto de agentes de viagens e 

operadores turísticos nacionais e internacionais, ou seja, há que tirar partido da imagem posi-

tiva que o destino em questão já representa para os consumidores, mas para tal, é necessário 

informar, divulgar e potencializar.  

Assim, esta proposta de melhoria só é viável e exequível com o compromisso de todos 

os envolvidos ou stakeholders do destino, tendo em vista o seu crescimento e desenvolvimen-

to turístico. É certo que a gestão de destinos é, devido ao grande número de stakeholders 

envolvidos, uma tarefa pouco linear e bastante complexa (Pike & Page, 2014), mas trata-se 

tendencialmente da resposta com maior viabilidade num mundo, cada vez, mais globalizado. 

Em conclusão, a classificação de Património Mundial da UNESCO atribuída à Univer-

sidade, Alta e Sofia muito tem contribuído para a prosperidade do destino turístico Coimbra, 

aumentando a sua importância, representatividade e visibilidade no país e no mundo, mas 

verifica-se também que muito há ainda a fazer no âmbito da sua dinamização, promoção e 

divulgação. 
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Resumo 

O presente artigo tem subjacente a dissertação de mestrado intitulada “O Pastel e a Confraria 

da Doçaria Conventual de Tentúgal: Contributos para o estudo do Turismo de Culinária em 

Portugal”. A referida investigação visou compreender a importância da Confraria da Doçaria 

Conventual de Tentúgal na defesa e preservação do Pastel de Tentúgal, concluindo-se, com o 

estudo, que o processo de confeição desta iguaria, único no mundo, é a grande vantagem 

competitiva que Tentúgal possui, constituindo uma atração turística desta vila situada em Por-

tugal, no centro do país. Na sequência da investigação efetuada, defende-se neste artigo a per-

tinência da aplicação da “Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária”, bem como a criação 

de “Itinerários Intermunicipais Integrados (III’s)”, tendo em vista criar um processo dinâmico, 

no qual os alimentos com história, como produto turístico e o Turismo de Culinária, como um 

nicho do Turismo Gastronómico, se aliam para que os consumidores possam usufruir de uma 

experiência holística que advém, tão simplesmente, da comida. Nesse sentido, será necessário 

que os municípios referenciados na proposta apresentada tornem acessível o seu património e 

disponibilizem os serviços municipais, nomeadamente, o serviço de transporte, as confrarias 

gastronómicas os seus produtos e os agentes de animação turística promovam a articulação 

dos itinerários que se propõem, tendo subjacente a procura.  

Palavras-chave: Confrarias Gastronómicas; Turismo de Culinária; Turismo Gastronómico; 

Itinerários Intermunicipais Integrados; Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária. 

 

Abstract 

The present article is based on a master's thesis entitled “O Pastel e a Confraria da Doçaria 

Conventual de Tentúgal: Contributos para o estudo do Turismo de Culinária em Portugal”. 

This research aimed to understand the importance of the Confraria da Doçaria Conventual de 

Tentúgal in the defense and preservation of the Pastel de Tentúgal. It concluded that its pro-

cess of confection, unique in the world, is the great competitive advantage that Tentúgal pos-

sesses and constitutes a tourist attraction of this village situated in the center of Portugal. As a 

result of the research, it will be defended in this article the relevance of the “Roda do Turismo 

Gastronómico/de Culinária” as well as the creation of the “Itinerários Intermunicipais 

Integrados (III’s)” in order to create a dynamic process where food with history can be a tour-

ist product. Culinary Tourism as a niche of Food Tourism is a recognition that consumers 

hope to enjoy a holistic experience that comes simply from the food. Therefore, it will be nec-

essary for municipalities to provide their tangible and intangible assets and their municipal 

services, such as the transportation services, for gastronomic brotherhoods to divulge and of-

fer their products, and for tourist agents to articulate and organize the itineraries with underly-

ing demand. 

Keywords: Culinary Tourism; Food Tourism; Gastronomic Brotherhoods; Integrated Inter-

municipal Itineraries; Wheel of the Gastronomic/Culinary Tourism. 
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Introdução 

Na investigação que foi feita evidenciou-se o papel fundamental que as Confrarias Gas-

tronómicas desempenham como veículo, por excelência, do património cultural e pela ação 

que exercem na preservação e passagem de testemunho, de geração em geração, de receituá-

rios e de outros conhecimentos que se procuram perpetuar ao longo dos tempos (Cunha, 

2016). Estas associações, sem fins lucrativos e em regime de voluntariado, têm como objetivo 

primordial compreender e dar a conhecer a gastronomia local, reforçando a identidade cultural 

e deixando a sua marca na economia das regiões e nas comunidades locais. 

No caso em apreço, a Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal (CDCT), inspirada 

na simbologia e na herança das Carmelitas do Convento de Nossa Senhora do Carmo, tem por 

objetivo desenvolver atividades que visam a preservação não só do património doceiro, mas 

de outro património cultural material e imaterial da vila de Tentúgal. Nesse sentido, foi evi-

denciado de que forma o receituário conventual associado ao Convento de Nossa Senhora do 

Carmo foi transmitido e recuperado, nomeadamente, no que concerne ao Pastel de Tentúgal. 

Será de salientar, que esta iguaria passou a ser o principal agente de divulgação de Tentúgal, 

detendo, desde 2013, a classificação de Indicação Geográfica Protegida (IGP) atribuída pela 

União Europeia, fazendo assim parte da lista de produtos certificados a nível nacional.   

Considerou-se ainda no estudo o Turismo de Culinária como um ramo do Turismo Gas-

tronómico e como um produto em ascensão em Portugal. Apesar do Turismo Gastronómico e 

do Turismo de Culinária se complementarem, importa acentuar que o Turismo de Culinária 

incide na experimentação, no viver a realidade da arte culinária e do meio envolvente, indo 

além do que implica o Turismo Gastronómico. Assim, o turista de culinária não só se preocu-

pa em conhecer a gastronomia dum determinado local, como procura saber o porquê da sua 

existência, quem a elabora, que produtos são utilizados, quer conhecer o processo de confei-

ção e procura destinos que lhe permitam concretizar essas experiências únicas.  

A existência de canais e programas de televisão dedicados, exclusivamente, a viagens e 

a comida, como é o caso do Foodnetwork ou o 24 Kitchen, em cujos programas, as duas 

ideias estão associadas, tornando difícil distinguir se se tratam de programas sobre viagens ou 

sobre gastronomia, em muito têm contribuído para este tipo de turismo. O interesse em expe-

rimentar receitas únicas, quer seja apenas pela confeição e degustação, quer seja pelo ir ao 

encontro desses pratos no seu local de origem, ou ainda, o querer saborear as iguarias de um 

determinado chefe, que seja, por exemplo, detentor de “Estrelas Michelin”, faz com que viajar 

para comer passe a assumir um novo significado. Com esta iniciativa, alguns estabelecimen-

tos acabam por se tornar verdadeiros templos de gastronomia, sendo verdadeiros atrativos turísticos. 

O mesmo acontece, igualmente, com a proliferação de blogs e bloggers de viagens, nos 

quais a partilha de informação, baseada em experiências vividas, nomeadamente no que toca à 

gastronomia, está cada vez mais ao alcance de qualquer um, seja através da descrição de uma 

viagem ou itinerário realizados, seja de um restaurante visitado ou, simplesmente, de uma 

iguaria degustada.  

Considerando-se que a colaboração entre os vários intervenientes da atividade turística é 

essencial, como proposta de intervenção, apresenta-se o desenvolvimento da “Roda do 

Turismo Gastronómico/de Culinária” e a criação de “Itinerários Intermunicipais Integrados” 

(III’s), salientando-se com a proposta o Turismo de Culinária como um nicho do Turismo 

Gastronómico, indissociável do desejo de conhecer a história que envolve o património ali-

mentar. 
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Face ao exposto, organizou-se o presente trabalho em quatro secções. Na primeira, 

expõem-se fundamentos teóricos e conceitos relativos à investigação efetuada e que se com-

plementam agora com outra informação pertinente para o estudo do Turismo de Culinária em 

Portugal. Na segunda, descreve-se a metodologia que orientou a investigação ocorrida. Na 

terceira, apresentam-se os resultados, discutindo-se as principais conclusões do estudo e na 

quarta, dá-se relevo à proposta de intervenção evidenciando-se a pertinência de a mesma ser 

posta em prática. 

 

O turismo gastronómico e as suas vertentes como produto turístico 

Para Santos e Cravidão (2015), “os valores simbólicos da alimentação há muito que se 

cruzam com o turismo” (p. 12), bem como  

“os produtos gastronómicos e vínicos oferecem ao visitante a possibilidade de melhor 

conhecer a cultura, os costumes, as tradições e as histórias de lugares e pessoas, de um modo 

extremamente agradável e prazenteiro. A procura insistente, que se vai sentindo nos últimos 

anos, naquilo que podemos denominar por turismo alternativo, de nicho, criativo, étnico, entre 

outros - inseridos na denominação genérica de novo turismo-, tem nos produtos alimentares a 

forma ideal de exploração das identidades e saberes-fazeres específicos de cada ocupação; das 

expressões culturais autênticas, resultantes da confeção própria de cada comunidade local; da 

presença singular de festividades e produtos gourmet e de terroir, que se transformam em com-

ponentes de notoriedade territorial”. (p. 11) 

Nesta temática do Turismo Gastronómico, importa evidenciar alguns conceitos que se 

consideram pertinentes, ainda que alguns sejam mais inovadores do que outros. Nesse sentido 

e citando-se o Dicionário da Língua Portuguesa (2013), gastronomia é “a arte de cozinhar 

com o objetivo de proporcionar o maior prazer aos que comem; conhecimento e apreciação 

dos prazeres da mesa”. Por sua vez, a gastromania remete para “o amor excessivo à gastro-

nomia; prazer da mesa”, traduzindo-se o termo gastrologia no “estudo e conhecimento das 

regras da arte culinária; tratado sobre a arte culinária”. Gastrónomo será “aquele que conhece 

e aprecia os prazeres da mesa; aquele que conhece e exerce a arte de bem cozinhar” e “Gas-

tromaníaco” é o indivíduo “que se entrega à gastronomia”. Por fim, o gastrólogo é o “especia-

lista em gastrologia”, de acordo com a mesma fonte.  

Salientamos que, cada vez mais os conceitos que referimos se encontram intimamente 

ligados às práticas turísticas dos nossos dias e estão associados a este tipo de turismo de 

nicho, sendo que o conhecimento da história ou das estórias que estão por detrás dos alimen-

tos consumidos é, atualmente, uma das motivações que nos levam a visitar um determinado 

local. Foi, também, o que se constatou com a investigação efetuada sobre o Pastel de Tentú-

gal, o qual pelo seu peculiar modo de confeição e a sua história se converteu num verdadeiro 

produto turístico, contribuindo assim para o desenvolvimento do Turismo de Culinária em 

Portugal. 

Para o desenvolvimento destes temas, muito têm contribuido as Confrarias Gastronómi-

cas, através do seu trabalho de dar a conhecer a gastronomia local. Cada vez mais, estas pro-

curam o envolvimento das populações, através da preservação e da passagem de testemunho 

de geração em geração e de receituários. Identificou-se neste sentido, a sua importância na 

implementação e comemoração do Dia Nacional da Gastronomia Portuguesa, o qual começou 

a ser celebrado pela primeira vez em 2016, tendo como data de referência, o último domingo 

do mês de maio (Federação Portuguesa das Confrarias Gastronómicas, 2017). 
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Para a Associação Portuguesa de Turismo de Culinária e Economia (APTECE, 2014), 

as definições associadas ao turismo transmitem dois tipos de realidades diferentes e têm 

sobretudo a ver com a distinção entre os termos gastronomia e culinária. Para a APTECE 

(2014), "o Turismo Gastronómico está relacionado com a viagem feita para destinos onde a 

comida e as bebidas do local são atrativos suficientes para motivar a viagem, sem envolver 

necessariamente a experiência culinária" (p. 15), enquanto que "o Turismo de Culinária está 

relacionado com a experiência em torno das artes culinárias, não apenas no usufruto da refei-

ção, mas na «procura de uma experiência única e memorável» que perdure na mente do turis-

ta" (p. 15).  

Como afirma Dutra (2012): “Se a experiência turística pode ser compreendida como 

uma viagem do profano ao sagrado como forma de acrescentar sentido à vida vivida, o comer 

exploratório elege o poder da comida de representar e negociar a diferença, como forma de 

acesso a paisagens culturais e ambientes naturais. […] A cada pão que levam na viagem de 

retorno, levam também um pouco daquele lugar para si e para os seus, como uma lembrança 

de quem esteve lá” (p. 250). Quem visita Tentúgal e o processo de confeição do Pastel, leva a 

sua história na “bagagem”, na memória, e pode levar um “pedaço” daquele lugar como recor-

dação para si e para os seus. Como se apurou pelo estudo efetuado, o Pastel de Tentúgal, pelo 

seu modus faciende, constitui uma atração única no mundo, a qual faz parte da narrativa da 

vila de Tentúgal e do seu quotidiano, tendo condições para vir a ser o principal motivo da 

visita a Tentúgal. 

Segundo Costa (2014) “Em matéria gastronómica, aquilo que podemos considerar como 

sendo nosso património deve estar relacionado, indubitavelmente, com os nossos recursos, ou 

seja, com aquilo que produzimos, mas também com os diversos saberes que lhe estão associa-

dos” (p. 49). Ainda, relativamente à temática alimentar, enquanto património cultural imate-

rial, segundo o referido autor “as questões da memória coletiva e da preservação são, ainda, 

uma consequência da importância que lhe é atribuída” (Costa, 2014, p. 125). Dada a relevân-

cia do turismo cultural no âmbito da indústria turística e cientes que nem sempre o turismo é 

sinónimo de desenvolvimento sustentável, pode o turista, para além de mero observador, 

experienciar e vivenciar uma realidade cultural diferente, fazendo a gastronomia parte deste 

universo (Costa, 2014). 

No estudo efetuado, abordou-se, ainda, o facto da dieta mediterrânica ter sido classifi-

cada como Património Imaterial da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), em Baku, no Azerbaijão, em 2013 e foi caracteriza-

da a Pirâmide da Dieta Mediterrânica, apresentada na Figura 1. 

Conforme se salientou, não obstante os doces serem um produto a ser consumido, ape-

nas 2 porções (semanalmente), na base da pirâmide da Dieta Mediterrânica encontram-se a 

“Convivência”, os “Produtos tradicionais, locais e amigos do ambiente”, as “Actividades 

culinárias” e a “Sazonalidade”. Tentúgal, estando em perfeita sintonia com a base da pirâmi-

de, no que respeita aos itens referidos, com grande mestria e capacidade de adaptação à evo-

lução dos tempos, contornou a questão do topo, criando a versão miniatura dos seus pastéis. 

Queiroz (2014) defende que nas “sociedades mediterrânicas a repartição dos alimentos 

entre todos é um acto de profundo significado para a coesão familiar e social. No espaço 

público a presença e importância da mesa faz-se sentir nos mercados e praças, nas esplanadas 

e nos estabelecimentos de bairro cafés, tascas, bares. A conversa em voz alta, a intensidade 

das expressões populares, os gestos de confraternização mas também de discussão acalorada 

tornam inconfundíveis as convivialidades mediterrânicas” (p.39). Por sua vez, Gomes (2010) 
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afirma: “Hoje sente-se um movimento de retorno às origens, cansados que estamos das facili-

dades e desprazeres do quotidiano das cidades. O simples volta a ser o melhor. O autêntico, a 

garantia do bem feito. […] Há casas, ainda, onde se conserva à lareira um pote de três pés 

cheio de água, com ossos de presunto velho para, em qualquer altura, fazer uma sopa, um 

arroz, ou cozer umas couves, com sabor” (p. 17). Para este autor, “a modernidade só tem con-

sistência quando resulta da evolução natural da tradição. Só há cozinha nova, moderna ou 

contemporânea quando assenta em bases sólidas adquiridas na tradição. Sem improvisações, e 

sem rupturas fracturantes na essência dos produtos ou das receitas” (Gomes, 2010, p. 169). 

 

Figura 1. Pirâmide da Dieta Mediterrânica. 
Fonte: Fundación Dieta Mediterránea (2010) cit. in Queiroz (2014). 

 

Encontrando-se o Turismo Gastronómico e o Turismo de Culinária em franca expansão 

em Portugal, compreende-se a pertinência da política do turismo em evidenciar esses nichos 

de mercado. Nesse sentido, se no Plano Estratégico Nacional de Turismo (PENT), a gastro-

nomia foi considerada, a par dos vinhos, um produto turístico estratégico (Turismo de Portu-

gal, 2008) e na revisão do PENT 2013-2015, se evidenciou que a “qualidade e a diversidade 

da gastronomia e vinhos nacionais potenciam uma oferta distintiva para o turista que visita 

Portugal, assumindo, nesse sentido, um papel importante no enriquecimento da oferta turísti-

ca”, (Ministério da Economia e do Emprego, s.d., p. 69), na “Estratégia Turismo 2027”, refe-

rencial estratégico para o turismo em Portugal no horizonte estratégico 2017-2027, a gastro-

nomia e vinhos apresentam-se como “ativos diferenciadores” (Turismo de Portugal, 2016a).  

Com efeito, para Câmara (2015), “as certificações DOP (Denominação de Origem Pro-

tegida), IGP (Indicação Geográfica Protegida) e ETG (Especialidade Tradicional Garantida) 

são importantes para que cada país possa guardar os seus traços identitários ao nível da ali-

mentação e cultura gastronómica dentro do contexto europeu, mas também como forma de 

proteger esses traços distintivos perante a concorrência de produtos contrafeitos, oriundos de 

mercados intercontinentais e com outra legislação comercial” (p.150). Por outro lado, o autor 

refere que “o prazer genuíno de estar à mesa, seja ela farta ou escassa, vai muito além da 

questão fisiológica de nos alimentarmos, para ser antes um traço identitário” (Câmara, 2015, 

http://www.google.pt/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0CAcQjRxqFQoTCNjN7qS-28gCFci4GgodSpEP1w&url=http://www.portuguese.spitella.net/piramide-da-dieta-mediterranea-piramide-da-dieta-saudavel/&psig=AFQjCNE5ttsyarNU86q9xgMoCAQCnfBPaw&ust=1445789104434145
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p. 198), e ainda considera que: “Divulgar a mesa portuguesa vivida em estilo luso-

mediterrânico pode ser um caminho para criarmos em quem nos visita mais afinidades com a 

nossa cultura. Mostrar o nosso estilo de servir um bom naco da nossa sumarenta história e 

partilhar este maravilhoso património gastronómico, servindo com requinte de uma cozinha 

simples, genuína e deliciosa, acompanhada sempre se bom senso e de dois dedos de prosa” 

(Câmara, 2015, p. 206). 

Como afirma Schlüter  (2015), “la gastronomia está ganando terreno como atración 

tanto para los residentes como para los turistas. Forma parte de la cultura de los pueblos y 

no sólo nutre al cuerpo sino al espíritu también. Cada sociedad cuenta con un amplo bagaje 

de tradiciones y costumbres y el turismo se vale de ellas para atraer a los visitantes interesa-

dos en diferentes manifestaciones culturales que se observan tanto en el ámbito urbano como 

el rural” (p. 22). Gimenes, Brea e Gândara (2012) referem-se, por sua vez, à experiência 

holística da comida, que vai da escolha do local onde se vai comer, ao próprio ato de comer, 

aos pratos degustados, à hospitalidade, à companhia dos comensais e ao ambiente que oferece 

o restaurante. Para os autores, a experiência de comer fora torna-se ainda mais interessante 

num contexto turístico, pois motivado por conhecer a gastronomia local, o turista encontra na 

comida uma parte integrante da viagem, mesmo que o conhecimento do património gastro-

nómico não seja a principal motivação da mesma. Para Espírito Santo e Cravidão (2015), a 

“singularidade da cozinha regional, em qualquer contexto territorial, é um apelo para estimu-

lar o consumo turístico […]” (p. 63) e, “assegurar a imagem de uma cozinha única e caracte-

rística de um determinado território é uma condição para o destino explorar o nicho do turis-

mo gastronômico.” Para os referidos autores, em Portugal destaca-se, igualmente, a importân-

cia das Confrarias Gastronómicas na institucionalização da preservação da cozinha regional 

“Ao aliar a identidade e singularidade regional na concepção da gastronomia local, as confra-

rias pós-modernidade estão sintonizadas com a busca do consumidor turístico atual pelo cará-

ter único e peculiar da oferta do destino” (p. 65).  

A este propósito, salientou-se na investigação efetuada que, de acordo com o Global 

Report on Food Tourism (OMT, 2012), o Turismo Gastronómico é o segmento com maior 

crescimento na indústria mundial do turismo. Portugal figura no referido documento como 

sendo o segundo país da Europa com maior número de produtos certificados. Com efeito, este 

número tem crescido nos países da União Europeia. Câmara (2015), reportando-se a dados de 

fevereiro de 2015, publicados no Portal da Agricultura e Desenvolvimento Rural da Comissão 

Europeia, refere que, quanto aos produtos certificados, “a lista de certificações é liderada pela 

Itália com 270 produtos, segue-se a França com 219 referências, em terceiro lugar a Espanha 

com 181 itens, Portugal apresenta 125 registos, enquanto na quinta posição surge a Grécia 

com 101 certificações” (p. 149). Por estas razões, podemos afirmar que existem condições 

que conferem um cariz de excelência ao nosso mercado, no que concerne a este turismo de 

nicho. Por fim, podemos ainda referir que, cada vez mais 

“a comercialização dos comes e bebes […] também favorece o encontro entre turistas e 

anfitriões e pode ser um mecanismo para promover laços mais fortes entre ambos. Se há turistas 

que apenas estão interessados nas transações comerciais, também é um facto que certos turistas 

não se limitam à compra do produto. Alguns turistas durante a compra e consumo de produtos 

gastronómicos procuram aprofundar os seus conhecimentos estabelecendo um maior contacto 

com os anfitriões.” (Marujo, 2015, p. 203) 
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Metodologia 

Na investigação efetuada, recorreu-se, por um lado, à revisão da literatura com o objeti-

vo de clarificar o objeto de estudo e fundamentar o enquadramento teórico do trabalho, identi-

ficando-se os temas estruturantes e outras temáticas pertinentes. Por outro lado, optou-se por 

métodos não só quantitativos, mas também qualitativos, procedendo-se, para o efeito, à reali-

zação de um inquérito por questionário e à realização de um inquérito por entrevista, respeti-

vamente (Cunha, 2016). 

No que concerne à aplicação do inquérito por questionário, foi feito um pré-teste com-

posto por uma amostra reduzida de 15 indivíduos, com o intuito de verificar a eficácia e o 

valor do mesmo (Fortin, Côté, & Filion, 2009). Corrigidos alguns erros detetados, foi feita a 

passagem do inquérito por questionário, tendo sido constituída uma amostra casual, probabi-

lística. A amostra final correspondeu a 140 indivíduos, dado que cinco questionários não 

foram validados. 

Os inquéritos por questionário foram distribuídos de uma forma estratificada, divididos 

entre os concelhos de Coimbra, Figueira da Foz e Mealhada, em locais públicos, como estabe-

lecimentos comerciais e de prestação de serviços. O método da amostragem estratificada é 

utilizado quando o investigador pretende obter uma amostra representativa e o seu universo é 

grande (Hill & Hill, 2012).  

Optou-se por uma estrutura de questões fechadas e semiabertas, sendo o questionário, 

composto por 25 questões e dividido em quatro secções de perguntas de acordo com a infor-

mação que se pretendia identificar: perfil do inquirido; conhecimento da vila de Tentúgal; 

conhecimento da CDCT e, por fim, conhecimento do Pastel de Tentúgal. De forma a tornar 

mais clara e objetiva a realidade em análise e tendo em vista a sua interpretação na organiza-

ção e no tratamento dos dados estatísticos, foi utilizado o programa Excel para o Windows 10 

Home, com o recurso a tabelas e gráficos circulares e de barras, figuras de extrema utilidade 

para mostrar a informação em termos percentuais, tal como refere Maroco (2011). 

No recurso ao inquérito por entrevista, optou-se pela entrevista semiestruturada, com 

questões abertas. Para Fortin et al. (2009), o investigador recorre a este tipo de entrevista 

quando necessita de obter mais informações particulares sobre o tema que está a estudar e a 

questão traduz-se no elemento central da entrevista, sendo que “as questões abertas têm a van-

tagem de favorecer a livre expressão do pensamento e de permitir um exame aprofundado da 

resposta do participante” (p. 378).  

No estudo efetuado, foram criados dois guiões de entrevistas, de acordo com o perfil de 

cada uma das entrevistadas. Um dirigido à Presidente da Confraria da Doçaria Conventual de 

Tentúgal (CDCT), que teve, como objetivo primordial, conhecer o contributo do Pastel de 

Tentúgal e da Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal para a atividade turística a nível 

local em Tentúgal e para o estudo do Turismo de Culinária em Portugal; e o outro, dirigido à 

Diretora do Departamento de Operações Turísticas da Entidade Regional de Turismo do Cen-

tro (ERTC), que pretendeu, fundamentalmente, conhecer o contributo do Pastel de Tentúgal e 

da Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal para o estudo do Turismo de Culinária em 

Portugal. 

As entrevistas foram agendadas previamente e foram efetuadas presencialmente, com 

recurso a gravação de som, com prévio consentimento. Posteriormente, recorreu-se à sua 

transcrição, construindo-se sinopses de forma a analisar o seu conteúdo, de acordo com as 

categorias e objetivos específicos antecipadamente definidos (Guerra, 2006). Os meios utili-
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zados de forma a sistematizar a informação recolhida foram o guião e a grelha de análise, com 

a respetiva categorização e codificação, como referem os autores Strauss e Corbin (2008). 

Procedeu-se, por fim, à comparação das respostas dadas, relativamente a cada parâmetro de 

análise. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Com base na metodologia seguida no âmbito de uma abordagem quantitativa chegou-se 

à conclusão que o visitante de Tentúgal é um indivíduo com um nível de instrução variado e 

profissão não estereotipada, tendo aqueles que visitam a vila, como motivo principal a Doça-

ria Conventual, como podemos constatar pelo Gráfico 1.  

 

Gráfico 1. Motivo da última visita a Tentúgal. 

 

Permanecem, por sua vez, apenas algumas horas, fazem a visita sem um critério defini-

do e, normalmente, apenas se deslocam aos locais de consumo da referida doçaria. 

Verificou-se ainda, no que concerne ao conhecimento relativo ao Pastel de Tentúgal, 

que praticamente a totalidade dos inquiridos já tinha degustado a iguaria. Mais de metade des-

se universo tinha-o feito numa pastelaria em Tentúgal, considerando-o “Muito bom”. No que 

concerne ao processo de produção, um terço dos inquiridos apresentava um conhecimento 

razoável sobre o assunto e cerca de três terços sabia que se tratava de um produto certificado. 

Metade dos inquiridos demonstrou, ainda, ter conhecimento que o Pastel de Tentúgal partici-

pou no “Concurso das 7 Maravilhas da Gastronomia Portuguesa” e mais de metade deslocar-

se-ia de propósito a Tentúgal, quer para degustar um pastel, quer para conhecer o seu processo 

de produção, como podemos ver nos gráficos 2 e 3.  

De referir ainda que, no âmbito da amostra de 140 indivíduos que respondeu ao inquéri-

to, 61% deslocar-se-iam de propósito a Tentúgal para degustar um pastel, 34 % não o faria, 

correspondendo a 85 e 48 inquiridos, respetivamente, tendo 5% não respondido ao solicitado, 

traduzindo-se essa opção em 7 respostas (Gráfico 2). 
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Gráfico 2. Deslocar-se-ia de propósito a Tentúgal para degustar um Pastel de Tentúgal. 

 

Por sua vez, quando indagados se se deslocariam de propósito a Tentúgal para conhe-

cer o processo de produção do pastel, 66%, ou seja, 92 dos inquiridos, responderam afirmati-

vamente e 33%, ou seja, 46 indivíduos, não o faria, tendo 1%, 2 indivíduos, não respondido à 

pergunta (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3. Deslocar-se-ia de propósito a Tentúgal para conhecer o processo de produção do Pastel de 

Tentúgal. 

 

No âmbito das questões relativas ao conhecimento e participação dos inquiridos nas ati-

vidades da CDCT, constatou-se que “Feiras de Doçaria Conventual” (Gráfico 4) foi a ativida-

de que mais adesão apresentava, verificando-se que aqueles que haviam participado em ativi-

dades da Confraria, quando o faziam estavam, normalmente, acompanhados por familiares ou 

amigos. Verificou-se, também, que mais de metade dos inquiridos detém conhecimento da 

existência da CDCT e das suas atividades.  
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Gráfico 4. Atividades da Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal que os inquiridos conhecem. 

 

De referir ainda que os inquiridos que nunca haviam participado em nenhuma ação da 

Confraria, assinalaram as “Feiras de Doçaria Conventual” e as “Visitas Guiadas a Tentúgal” 

como as atividades nas quais gostariam de participar, conforme se pode observar do Gráfico 

5. Esta resposta leva-nos a considerar que a gastronomia no âmbito do turismo cultural é, de 

facto, uma das vantagens competitivas que a vila de Tentúgal detém.  

 

Gráfico 5. Em que atividades da Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal gostaria de participar. 

 

Com base no inquérito por entrevista foi possível constatar que o trabalho da CDCT tem 

sido primordial, uma vez que viabiliza e incentiva as visitas que proporcionam o conhecimen-

to da vila de Tentúgal e do seu património cultural material e imaterial. As visitas em grupo 

são as mais frequentes. Para este efeito, muito tem, igualmente, contribuído o posto de turis-

mo para a divulgação da Rota da Doçaria Conventual/Rota do Património, aberto desde 12 de 

setembro de 2015, em Tentúgal. Foi também possível concluir, pela investigação efetuada, 

que existe cada vez mais interesse em permanecer mais tempo em Tentúgal. As visitas que 

ocorrem com maior frequência relacionam-se, por sua vez, com o Convento de Nossa Senho-

ra do Carmo, a Igreja da Misericórdia e a Igreja Matriz de Tentúgal. De referir que a Confra-
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ria é, igualmente, solicitada para visitas tendo em vista o conhecimento do património imate-

rial, evidenciando-se a esse nível, a visita ao processo de confeição e à degustação do Pastel 

de Tentúgal.  

A CDCT funciona como “uma agência de Marketing”, tendo-o feito de uma forma 

exemplar, quando da realização do “Concurso das 7 Maravilhas da Gastronomia Portuguesa”, 

com a obtenção do lugar de finalista no certame. Concluímos também que a CDCT é o prin-

cipal veículo da divulgação da Doçaria Conventual em geral, e do seu Pastel, em particular. 

Ressalva-se também a reabilitação e recuperação do património edificado que têm vindo 

a ser feitas pela Confraria. Com o auxílio de receitas oriundas das suas atividades, como é o 

caso das visitas guiadas, já foram restauradas duas telas, a Roda e uma das salas do Convento, 

bem como a Torre do Relógio e a sede da Confraria, que se situa no próprio Convento. 

“O pastel de Tentúgal tem um percurso histórico que está escrito e que, muitas vezes, se 

confunde com a história da própria vila e que, por isso, é pilar fundamental da identidade 

cultural não só dos tentugalenses, mas de todos os que vivem no Baixo Mondego. Este doce 

encanta, não só pela especificidade do seu método de produção, mas também pela memória 

que se traduz nas suas finíssimas folhas de massa e no seu sabor equilibrado onde o açúcar se 

sente na medida certa” (CDCT, 2014, p. 30). Com efeito, da entrevista efetuada à 

representante da Confraria, foi apurado que a CDCT conseguiu mostrar que Tentúgal tem 

história, fazendo o Pastel de Tentúgal parte dessa narrativa e, ao ser considerado como IGP, 

afirmou-se e institucionalizou-se enquanto produto certificado. Segundo a entrevistada, o 

processo singular de confeição, pode vir a ser o principal motivo da visita a Tentúgal. Até a 

Confraria ter aparecido, como referiu também a Presidente da Confraria,  “a receita do pastel 

não se mostrava”, e, atualmente as pessoas que fazem a visita Tentúgal e ao processo de 

produção do pastel, levam “10 séculos de história na bagagem” e as que repetem a visita, 

fazem-no sobretudo para tornar a ver a confeição do pastel. Ainda segundo a entrevistada, a 

Confraria não investe num trabalho de angariação de turistas, porque se o fizesse “tínhamos 

sempre casa cheia”, considerando Tentúgal um verdadeiro caso de sucesso no que diz respeito 

ao Turismo de Culinária, pois conseguiu aliar o património doceiro a toda a história 

envolvente. De referir que a CDCT quer, e tenta estabelecer parcerias com outros concelhos, 

sendo, no entanto, “uma tarefa árdua”, segunda a mesma.  

Relativamente à ERTC, constatou-se que detém uma preocupação em traçar circuitos 

que envolvam a visita a Tentúgal, mas só o faz quando é solicitada para esse efeito. Nestes 

circuitos a degustação do Pastel de Tentúgal é obrigatória. Para a ERTC, a divulgação do Pas-

tel é uma constante, não havendo nenhum evento da referida entidade que não envolva a igua-

ria. 

Para a ERTC, a CDCT soube aproveitar os elementos diferenciadores do território, os 

quais estão intimamente ligados à história da vila e ao Pastel de Tentúgal. Conseguiu envolver 

a população, sobretudo as mulheres da vila e fez renascer práticas, usos e costumes, que 

tinham sido esquecidos. De acordo com a representante da ERTC, é muito importante, poder 

traçar e propor um roteiro turístico que inclua Tentúgal, pois para além de se poder mostrar o 

património material da vila, é sempre possível “haver uma degustação com o melhor pastel, 

fresco, feito na hora”. Trata-se de uma mais-valia para a Turismo do Centro, ajudando Tentú-

gal a estruturar o produto turístico como um todo, porque “tem um produto que nos serve de 

âncora”, afirmou a entrevistada.  

Para finalizar, verificou-se pela análise dos inquéritos por entrevista, que poderia haver 

mais intervenção por parte da ERTC em relação ao desenvolvimento da atividade turística em 
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Tentúgal. Da relação entre a ERTC e a CDCT ficou comprovado que a mesma é meramente 

institucional, carecendo de mais comunicação entre as duas organizações. De salientar, que se 

constatou, ainda, a necessidade, de ambas as instituições, fazerem o registo dos participantes e 

visitantes na sua deslocação a Tentúgal.  

 

Proposta de intervenção 

A dificuldade em conseguir obter parcerias e trabalhar em rede transmitida pela repre-

sentante da CDCT foi o mote que levou à proposta de intervenção que se apresenta. Da inves-

tigação efetuada, foi possível perceber um envolvimento pouco evidente das entidades regio-

nais e municipais competentes, nomeadamente da ERCT e da Câmara Municipal de Monte-

mor-o-Velho no que respeita à criação de itinerários que possibilitem a visita organizada à 

vila de Tentúgal. 

Conforme refere Queirós (2014),  

“[…] os pequenos municípios que concorrem entre si pela primazia dos fluxos turísticos e 

que não têm escala de competição e as entidades regionais de turismo assentes na promoção 

baseada na diferenciação administrativa municipal, podem ganhar essa escala de competição 

através da constituição de ‘unidades territoriais de turismo ambiental’ (turismo cultural e de 

natureza), organizadas como circuitos (intermunicipais e transmunicipais) integradores de todo 

o património, oferecido sob a forma de grandes rotas que integram os diversos circuitos, com 

itinerários e percursos que atravessam sucessivas vezes o seu concelho, atraindo os turistas 

pelos valores do património material e imaterial e transformando excursionistas em turistas”. 

(p.109)  

Desta forma, a proposta de melhoria apresentada consistiu na elaboração de um plano 

que passa pela estruturação de uma rede de parcerias dinâmicas e interativas que promovam o 

Turismo Gastronómico/de Culinária nos concelhos do Baixo Mondego que integram a Asso-

ciação de Desenvolvimento Local da Bairrada e Mondego (ADELO)
1
. Assim, espera-se o 

envolvimento, nessas parcerias, desta associação de desenvolvimento local, das confrarias 

existentes nesses concelhos, bem como das empresas de animação turística dos referidos con-

celhos que possuem alvará consentâneo e que se dedicam à prática de touring paisagístico e 

cultural. Se, por um lado, um dos objetivos da ADELO é atuar contra o fraco aproveitamento 

dos recursos turísticos locais (ADELO, 2016), por outro, as confrarias esforçam-se por “dar a 

conhecer o imenso património gastronómico” (Federação Portuguesa das Confrarias Gastro-

nómicas, 2013, p. 27), sendo que o operador turístico “facilita e ajusta as relações entre a ofer-

ta e a procura, contribuindo de forma complementar para o desenvolvimento turístico” 

(Abranja, Alcântara, Braga, Marques, & Nunes, 2012, p. 36). 

A proposta apresentada foi designada “Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária da 

Bairrada e do Baixo Mondego”, conforme podemos ver na Figura 2. 

  

                                                           
1
 A Associação de Desenvolvimento Local da Bairrada e Mondego foi criada em 9 de Junho de 1994, sendo o 

seu território abrangido pelos concelhos de Cantanhede, Mealhada, Mira, Montemor-o-Velho, Penacova e 

Vagos, que corresponde à sua zona de intervenção (ADELO, 2016). No entanto, dependendo das políticas de 

apoio e quadros comunitários existentes, esta associação reorganiza-se, ao longo dos tempos, e intervém em 

outras áreas geográficas: neste momento, a sua zona de intervenção estendeu-se também ao concelho de Figueira 

da Foz, tendo ficado o concelho de Vagos mais afastado da sua área de intervenção, uma vez que ficou sob a 

alçada das políticas e apoios estipulados para a Região de Aveiro (ADELO, 2017). 
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Figura 2. Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária da Bairrada e do Baixo Mondego. 

 

A expressão “Roda do Turismo” tem implícita a ideia de movimento contínuo entre as 

diferentes entidades implicadas, o que neste tipo de turismo é fundamental. A disponibiliza-

ção e troca de serviços, a partilha de informação relevante, a comunicação organizacional 

transversal intermunicípios e entidades envolvidas só trará vantagens para todos os agentes de 

desenvolvimento, se se criar uma rede consistente ao nível do Turismo de Culiná-

ria/Gastronómico. Nesta deverão estar representados os seis municípios implicados na pro-

posta e que compunham a ADELO, à época do estudo: Cantanhede, Mealhada, Mira, Monte-

mor-o-Velho, Penacova e Vagos. Nestes concelhos existem oito confrarias associadas à Fede-

ração Portuguesa das Confrarias Gastronómicas (FPCG), as quais deverão estar representadas 

na “Roda do Turismo” proposta. A saber: no concelho de Cantanhede, a Confraria do Bolo de 

Ançã e a Confraria dos Aromas e Sabores Gandareses; no concelho da Mealhada e região da 

Bairrada, a Confraria do Leitão da Bairrada e a Confraria dos Rojões da Bairrada com Grelo e 

Batata à Racha; no concelho de Mira, a Confraria dos Nabos e Companhia; no concelho de 

Montemor-o-Velho, a Confraria da Doçaria Conventual de Tentúgal; no concelho de Penaco-

va, a Confraria da Lampreia e por fim, no concelho de Vagos, a Confraria das Sainhas e a 

Confraria dos Sabores da Abóbora. Na Figura 2, apresentam-se ainda as sete Empresas de 

Animação Turística (EAT) que foram identificadas na área territorial e incluidas na proposta, 

de acordo com o Registo Nacional de Agentes de Animação Turística (Turismo de Portugal, 

2016b): duas no concelho de Cantanhede (EAT 237/2016 e EAT 590/2016), uma no concelho 

de Mealhada (EAT 470/2015), uma no concelho de Montemor-o-Velho (EAT 570/2015), 
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duas no concelho de Penacova (EAT 212/2013 e EAT 213/2015) e uma no concelho de 

Vagos (EAT 28/2015). 

Será desejável que este networking tenha um efeito multiplicador ao nível do turismo e 

que esta “Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária” seja replicada noutros concelhos, 

pois pretende-se que a mesma seja adaptável e dinâmica. Por exemplo, neste momento a 

ADELO alterou a sua estratégia de intervenção e incluiu o concelho da Figueira da Foz, con-

forme foi possível apurar (ADELO, 2017). Poderemos assim, acrescentar a Confraria Gastro-

nómica do Arroz e do Mar, com sede na Figueira da Foz e as duas empresas de animação 

turística existentes nesse concelho (EAT 552/2015 e EAT 1014/2016), sem esquecer o patri-

mónio que o mesmo possui e pode disponibilizar. 

Para Carvalho, Baptista e Costa (2010) “as associações sem fins lucrativos estabelecem 

um grande networking entre si, mas são colocadas um pouco à margem em relação às restan-

tes entidades” (p.36). Contudo, segundo os autores, “as redes de negócios podem desempe-

nhar um papel de grande relevância no que concerne o desenvolvimento económico e aumen-

to da competitividade de locais e regiões face à globalização, pois permitem a construção de 

marcas mais fortes, a troca de conhecimentos ou o auscultar das opiniões de stakeholders tra-

dicionalmente menosprezados no processo de tomada de decisão (Carvalho et al. p. 37-38).” 

Face ao exposto, foram traçados no âmbito da “Roda do Turismo Gastronómico/de 

Culinária da Bairrada e do Baixo Mondego”, os seguintes “Itinerários Intermunicipais Inte-

grados” constantes da Tabela 1. 

Os itinerários foram pensados tendo em vista em primeiro lugar, as “experiências gas-

tronómicas”, aliando o turismo às referidas experiências. Ou seja, as propostas indicadas 

podem durar meio-dia, um dia inteiro ou conjugar vários itinerários de forma a se poder per-

noitar na região. Esta permanência poderá constituir uma forma de transformar os “excursio-

nistas” em “turistas”, situação que se impõe nos concelhos que incluímos na proposta. Com 

efeito, nas freguesias que integram os concelhos que fazem parte da ADELO, as pessoas des-

locam-se ao local, como Tentúgal o evidencia, apenas para degustar as suas iguarias ou visitar 

determinados espaços, não pernoitando na localidade. 

Cada visita planeada deverá ter a duração de 3 a 4 horas, aproximadamente e culminará 

sempre com a degustação da gastronomia/doçaria do itinerário escolhido, com a orientação 

das Confrarias da região. Foi elaborada a matriz de “Itinerários Intermunicipais Integrados” 

(III’s) constante da Tabela1, tendo em vista a planificação de visitas pelos agentes de anima-

ção turística. Conforme a escolha da duração do itinerário, será planeada a viagem, que se 

pretende que tenha o caráter de uma Visita Guiada intermunicipal. As viagens iniciam-se nos 

postos de turismo dos municípios intervenientes e terminam no posto que a iniciou. Para fina-

lizar, foram dados exemplos de itinerários, conforme a Tabela 2, concebidos a partir da con-

jugação de algumas das propostas de visita evidenciadas na Tabela 1. 
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Tabela 1. Itinerários Intermunicipais Integrados (III’s). 

 

 

Tabela 2. Construção de itinerários. 
Meio-dia  Um dia Dois dias 

Tentúgal: 
Rota do Património 

 Processo de Confeição do PT  

Degustação 
Fim da visita 

Manhã* 
Mata e Convento do Buçaco 

Termas do Luso  

Almoço no concelho de Mealhada 

1º dia 
Manhã* 
Mata e Convento do Buçaco 

Termas do Luso  

Almoço no concelho de Mealha-

da 
 Tarde 

Tentúgal 
Rota do Património  
Processo de Confeição do PT 
Degustação 
Fim da visita 

Tarde 
Tentúgal 
Rota do Património  
Processo de Confeição do PT 
Degustação 
Alojamento e jantar em Mon-

temor-o-Velho  
  2ª Dia 

Manhã 
Roteiro Medieval 

Almoço no concelho de Canta-

nhede 
  Tarde** 

Praia e lagoas de Cantanhede 
Moinhos  de água (Ançã) 
Piscina natural de Ançã 

Fim da visita 
*Pode ser substituído pela visita a Penacova 
** Pode ser substituído pela visita a Mira ou Vagos 
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Na realidade, exige-se um intercâmbio de esforços entre as várias entidades envolvidas 

de forma a tornar possível a construção de itinerários integrados entre diferentes municípios. 

De realçar que estes itinerários incluirão sempre a degustação da gastronomia local, 

incluindo-se a esse nível a doçaria e os vinhos da região. 

 

Conclusões 

Carvalheiro (2015) refere que “Portugal é uma nação gastronomicamente abençoada. A 

diversidade é imensa. Somos igualmente abençoados por vivermos numa época em que os 

sabores tradicionais da nossa cozinha estão acessíveis em qualquer momento do ano e a pou-

cos minutos ou horas de viagem” (pp.11-12). Na realidade, é esta riqueza patrimonial existen-

te em Portugal referida por Carvalheiro (2015), que faz com que cada região seja uma atração 

turística em termos de Turismo Gastronómico ou de Culinária. 

De acordo com Costa (s.d.), “El turismo surge como vidriera para mostrar a los turistas 

lugares y culturas diferentes, así como las produciones culinárias y bebidas de distintos ter-

roirs. Pensar en alimentos y bebidas como instrumento diplomático es compreender la im-

portância de la cultura gastronómica como un poderoso aliado en las relaciones internacio-

nales, y el turismo es la atividade perfecta para facilitar el intercambio cultural incluso con 

la ayuda de la gastronomia” (p. 29).  

Tal como Costa defende (s.d.), é expectável que a Confraria da Doçaria Conventual de 

Tentúgal, bem como as outras cerca de oitenta confrarias portuguesas, continuem o seu traba-

lho voluntário de excelência, cujo objetivo primordial é dar conhecer o seu património mate-

rial e imaterial, com as sua produções culinárias, deixando a sua marca nas economias e 

comunidades locais, facilitando o intercâmbio cultural, sendo possível a qualquer pessoa 

intervir nas mesmas e colaborar. 

Concluímos que Tentúgal está no caminho certo, em termos de Turismo de Culinária, 

pois tem um produto estratégico, o Pastel de Tentúgal, o qual, só por si é capaz de dar respos-

ta às motivações turísticas, de uma forma sustentável e integrada, baseado num conjunto de 

fatores, como a autenticidade, a unicidade, a personalização, a inovação e sustentabilidade. 

As motivações turísticas devem agora ser o motivo principal dos que têm a responsabi-

lidade de gerir os destinos turísticos e o que importa é fazer da nossa gastronomia um produto 

principal e não ser apenas um produto complementar das nossas políticas de turismo. Esta é 

uma realidade emergente, sendo que as estratégias de planeamento e de marketing deverão 

cada vez mais pensar e incidir sobre a gastronomia.  

Espera-se que a “Roda do Turismo Gastronómico/de Culinária” seja multiplicada e 

adaptada aos diferentes municípios existentes em Portugal. A sua aplicação pode ser uma 

forma de agilizar as relações entre os vários intervenientes, de divulgar o património local e, 

consequentemente, de dinamizar a atividade turística, na qual se quer que a Gastronomia e os 

alimentos com história sejam uma motivação primária das viagens. Para o efeito, é fundamen-

tal que os Municípios, as Confrarias Gastronómicas e as Empresas de Animação Turística, 

todos em cooperação, invistam na sua divulgação.  
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Resumo 

Indissociável do património cultural de uma comunidade, a gastronomia tem-se revelado uma 

atração turística conforme se evidenciou na tese de mestrado subjacente a este trabalho, intitu-

lada “Água | Pão | Vinho | Leitão – 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”. Com efeito, o turis-

mo gastronómico tem servido como alavanca diferenciadora no âmbito da oferta turística, 

contribuindo para o desenvolvimento e sustentabilidade das comunidades. Da importância da 

qualidade dos produtos/destinos e da estratégia de comunicação associada aos mesmos, 

depende o sucesso das iniciativas integradas no âmbito do turismo gastronómico. O Concelho 

da Mealhada, com variados recursos culturais, destaca-se ao nível da procura gastronómica. 

Em resposta a essa procura e na tentativa de preservar valores gastronómicos relevantes para 

o concelho, tendo em vista a promoção de valores culturais significativos a nível local, a 

autarquia criou, em 2007, a marca “Água | Pão | Vinho | Leitão – 4 Maravilhas da Mesa da 

Mealhada”. Tomando-se como referência essa marca, pretende-se com este trabalho contri-

buir para o estudo da mesma e promover a salvaguarda de valores patrimoniais do concelho 

da Mealhada.  

Palavras-chave: 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada; Alimentação; Gastronomia; Turismo 

Gastronómico. 

 

Abstract 

Inseparable from a community’s cultural heritage, gastronomy has revealed itself a tourist 

attraction as was evidenced in the thesis that led to this article entitled “Água | Pão | Vinho | 

Leitão – 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”. In fact, gastronomical tourism has been the 

differentiation lever in tourist offer, contributing to the sustainable development of communi-

ties. The success of integrated initiatives in gastronomical tourism depends on the importance 

given to communication strategies as well as on the quality of a product/destination. Despite 

several cultural resources and interest points, Mealhada has distinguished itself by its gastro-

nomical demand. In response to this and in the attempt to preserve relevant gastronomical 

values and simultaneously promote significant local cultural values, the autarchy created in 

2007 the brand “Água | Pão | Vinho | Leitão – 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, Using 

these brand as a reference, the existing research attempts to contribute to understand some 

factors underlying the origin of this tourist brand, and to promote the protection of heritage 

values within Mealhada municipality. 

Keywords: 4 Wonders of the Mealhada Table; Diet; Gastronomy; Gastronomical Tourism.  
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Introdução 

A marca “4 Maravilhas da Mesa Mealhada” apresenta-se como uma marca gastronómi-

ca que pretende promover e preservar a cultura gastronómica da comunidade local, através de 

alguns dos seus produtos de referência: Água do Luso, Pão Coroa da Mealhada, Vinhos da 

Mealhada e Leitão Assado à moda da Bairrada. A autarquia com a criação da marca pretendeu 

acautelar a tradição, autenticidade, qualidade e sustentabilidade dos quatro produtos de refe-

rência ao nível da gastronomia no concelho. 

Tomando-se como referência a marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravilhas da 

Mesa Mealhada”, definiram-se como objetivos específicos do estudo realizado, compreender 

fatores que estiveram na origem da marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravilhas da Mesa 

Mealhada”, identificar estratégias de comunicação e de marketing usadas para a divulgação 

do produto a nível turístico, compreender problemas que se colocam à marca e apresentar 

propostas para a valorização da mesma. 

O presente trabalho encontra-se dividido em quatro partes. Num primeiro momento, 

será feita a contextualização do estudo relativo à marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Mara-

vilhas da Mesa Mealhada”. Posteriormente, serão abordados conceitos relacionados com a 

atividade turística, em geral, e com o turismo de gastronomia e vinhos, em particular, bem 

como serão abordadas questões relativas à estruturação de uma marca e relevância da marca 

ao nível do turismo. Num terceiro momento, evidenciam-se os instrumentos de recolha de 

dados utilizados no estudo empírico efetuado (Coelho, 2015), sendo analisados os resultados 

obtidos através desse estudo. Por último, apresentam-se propostas de valorização da própria 

marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravilhas da Mesa Mealhada”, tendo em vista dar-lhe 

a visibilidade desejada e promover-se a atratividade da Mealhada ao nível do turismo.  

 

Contextualização do estudo 

O concelho da Mealhada, tal como a maioria dos concelhos portugueses, é rico a nível 

gastronómico. Para além dos produtos integrados nas “4 Maravilhas da mesa da Mealhada”, 

há outros produtos que fazem parte da gastronomia local, como elucida a Tabela 1. 

A marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravilhas da Mesa Mealhada” surge, em 

2007, por iniciativa da autarquia local e após candidatura do Leitão Assado à Moda da Bair-

rada às “7 Maravilhas Gastronómicas de Portugal
2
”. A autarquia pretendeu com a criação da 

marca “garantir ao consumidor a qualidade e a autenticidade destes quatro produtos” (CM 

Mealhada, s.d.). 

Nesse sentido, a marca, “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, visou distinguir os agen-

tes económicos que promovem no concelho produtos de qualidade a que a marca se reporta, a 

água, o pão, o vinho e o leitão. A preservação de tradições e da qualidade dos produtos foi um 

dos pontos-chave do concurso que foi aberto, previamente, e que reuniu um júri independente 

liderado pela Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, como representante do Turismo de 

Portugal, entidade que definiu os regulamentos e critérios de adesão, utilizados no primeiro 

concurso.  
  

                                                           
2
 7 Maravilhas Gastronómicas de Portugal – Alheira de Mirandela, Queijo Serra da Estrela, Caldo Verde, Arroz 

de Marisco, Sardinha Assada, Leitão da Bairrada, Pastel de Belém.  
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Tabela 1. Gastronomia Bairradina.  
Produto Descrição da iguaria 

Negalhos:  

 

O Negalho à Bairrada é um prato característico das freguesias periféricas da Mea-

lhada. É confecionado com bucho de cabra, carne de porco, carne de cabra, chou-

riço caseiro, cebola, azeite, sal, limão, pimentão-doce, piripiri, salsa ou hortelã, 

vinho branco, vinho tinto, banha de porco, cabeças de alho inteiras, louro. É con-

fecionado em forno a lenha, durante aproximadamente 6 horas. (Associação de 

Desenvolvimento Local da Bairrada e Mondego, 2014)  

Cabidela de Leitão:  

 

Prato típico da região da Bairrada, é confecionado com o sangue e os miúdos 

(coração, pulmões e fígado) do leitão cortados aos bocadinhos e temperados com o 

molho do leitão, banha, sal, azeite, cebola, vinho tinto e água. Tradicionalmente, 

este prato é confecionado no forno, por baixo do leitão, aparando o molho que 

escorre deste. (Confraria Gastronómica do Leitão da Bairrada, s.d.)  

Iscas de Leitão:  

 

Fígado do leitão, cortado finamente, que, depois de temperado, é frito e usado 

tanto em tapas para entrada, como em cebolada para uma refeição mais completa. 

(Confraria Gastronómica do Leitão da Bairrada, s.d.)  
Folar da Pascoa:  

 

O Folar da Páscoa, Bolo da Páscoa, é uma receita bem conhecida de todos os por-

tugueses, com pequenos “aperfeiçoamentos”, de lugar em lugar, de modo a tornar 

este doce tradicional mais regional e autêntico. Os ingredientes utilizados na con-

feção deste bolo são, farinha de trigo, fermento de padeiro, água tépida, ovos, 

açúcar, manteiga, sal, raspa limão, farinha, gema de ovo. (Iguaria, s.d.)  

Morgado do Buçaco: 

 

O Morgado do Buçaco é um doce regional característico do Buçaco. Atualmente 

este doce encontra-se em poucos estabelecimentos na região, entre eles o Palace 

Hotel do Buçaco (de onde é originário), Restaurante Rei dos Leitões (Mealhada), 

Pastelaria Latina (Aveiro) e Pastelaria Flor de Aveiro (Aveiro). Este doce, é confe-

cionado à base de ovos-moles, noz e mel. (Santos, 2017) 

Caramujos do Luso:  

 

Os Caramujos do Luso, são um doce tradicional desta localidade que sofre a 

influência das ordens religiosas que durante anos ocuparam as vizinhas localidades 

do Buçaco e Vacariça. Os famosos Caramujos do Luso são confecionados à base 

de gemas, açúcar, água, e folhas de obreiras. (Associação de Desenvolvimento 

Local da Bairrada e Mondego, 2014)  

 

O objetivo desta iniciativa foi dar visibilidade aos estabelecimentos locais, identifican-

do-os e, consequentemente, evidenciar a garantia de qualidade e autenticidade inerentes ao 

estabelecimento. 

A 10 de Março de 2010, a Câmara Municipal de Mealhada cria a Associação Maravi-

lhas da Mealhada, tendo em vista a divulgação e valorização da marca “Água | Pão | Vinho | 

Leitão – 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, bem como do próprio o concelho.  

O grupo de trabalho constituído delineou estratégias de promoção da marca, de modo a 

projetar a mesma a nível nacional e internacional, divulgando informação sobre a mesma em 

diversos espaços e marcando presença em eventos/festividades. (CMM, s.d.) 

A marca “Água | Pão | Vinho |Leitão - 4 Maravilhas da Mesa Mealhada” tornou-se 

indissociável do panorama gastronómico nacional, conforme o comprova o prémio atribuído à 

Mealhada como melhor destino gastronómico nacional, pela revista “Wine – a essência do 

vinho” (Ambitur, 2017).  
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Fundamentos teóricos subjacentes ao estudo realizado 

Conceitos a evidenciar  

O estudo efetuado tem subjacente determinados conceitos indissociáveis da atividade 

turística. Nesse sentido, é importante compreender que o produto turístico se apresenta como 

“o conjunto de elementos que podendo ser comercializado, directa ou indirectamente, motiva 

as deslocações gerando uma procura” (Cunha, 1997, p. 154). Medlick (2003) refere a este 

propósito que o produto turístico se apresenta como “an amalgam of what the tourist does and 

of the attractions, facilities and services he/she uses to make it possible. From the tourist’s 

point of view, the total product covers the complete experience from leaving home to return” 

(p. 168).  

Associado a esta temática encontra-se o conceito de atração turística que, nas palavras 

de Medlick (2003), identifica “elements of the tourist product which attract visitors and de-

termine the choice to visit one place rather than another” (p. 168). Domingues (2013) consi-

dera uma atração turística como um “elemento natural ou artificial que proporciona a apetên-

cia de motivar pessoas a deslocarem-se expressamente. As atrações – ou atrativos – são natu-

rais quando obra da própria natureza ou bens patrimoniais e artificiais quando criadas ou 

promovidas com um objetivo comercial, encontrando-se nestes casos as manifestações festi-

vas, competições desportivas, centros lazer, etc.” (p. 35) O mesmo autor refere ainda que as 

atrações turísticas devem estar acessíveis ao público em geral na fase de maior procura, sob 

pena de serem incapazes de satisfazer as necessidades dos visitantes. Nesse sentido, segundo 

o autor, as atrações turísticas devem ser capazes de gerar procura local, evidenciando-se como 

fonte de atração para a população residente. Por sua vez, a “capacidade de gerar movimentos 

turísticos difere de atração para atração em função das características, da sua localização e das 

condições de acesso: uma atração singular (paisagem dramática ou obra notável), próxima de 

centros urbanos e de fácil acesso terá, obviamente, uma maior capacidade de atração do que 

outra que possua elementos distintivos marcantes, se situe em locais distantes […]” (Cunha, 

2003, p. 262). 

Estando relacionado o conceito de destino turístico ao de atração turística, será de refe-

rir que o conceito de destino turístico remete para o “local visitado durante uma deslocação ou 

uma viagem turística” (Turismo de Portugal, 2008, p. 7). Goeldner, Ritchie e Mcintosh (2002) 

consideram que a atratividade de um destino turístico passa pela sua habilidade em criar, 

manter e desenvolver um conjunto de recursos capaz de motivar o visitante no processo de 

decisão e escolha de um destino.  

Croce e Perri (2011) apresentam uma classificação de destinos, diferenciando os mono-

temáticos, aqueles em que a motivação do turista depende de um produto ou atração turística 

e os pluritemáticos, aqueles em os turistas são motivados à deslocação, por um ou mais fato-

res, como feiras, congressos, lazer, gastronomia, entre outros. Nesta segunda classe enqua-

dram-se os destinos regionais e rurais, revelando e potenciando a pluralidade da oferta (Croce 

& Perri, 2011). 

 

A gastronomia e vinhos como atração turística  

A gastronomia e os vinhos têm fortes ligações à cultura e à identidade de um local ou 

região, tendo-se assumido como um dinamizador do turismo cultural e fazendo parte integran-

te do património cultural imaterial de uma localidade. A UNWTO assume a gastronomia 

como cultura, mas ao contrário de outros tipos de cultura, defende que a gastronomia deve 
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estar em constante evolução e que os profissionais da área têm de inovar de modo a manter a 

procura e satisfazer as necessidades dos turistas (UNWTO, 2012). Por sua vez, os destinos 

gastronómicos são normalmente complementados com diversas rotas de modo a produzir uma 

oferta secundária capaz de alavancar a gastronomia.  

Torre, Ferreira e López-Gusmán (2008), com base em Hall e Mitchell (2000), eviden-

ciam que as rotas, quando criadas, pretendem satisfazer os seguintes objetivos: “Gerar riqueza 

e emprego nas zonas rurais; Contribuir para o financiamento das diferentes infraestruturas; 

Desenvolvimento de outras atividades económicas; Criação de uma oferta lúdica para a 

comunidade local (por exemplo, atividades recreativas e culturais) e todo um conjunto de ser-

viços; Conservação dos recursos ambientais e culturais” (p.87). 

De acordo com o decreto regulamentar n.º18/99 de 27 de Agosto de 1999, Artigo 5º, as 

rotas, especificamente as rotas temáticas, “[…] devem privilegiar a divulgação e promoção 

dos contextos mais representativos da economia, cultura e natureza de cada AP” (p. 5934). 

Neste mesmo decreto é referido ainda que projetos de animação incluindo rotas, itinerários, 

ligadas à gastronomia têm o dever de “promover as receitas e formas de confeção tradicionais, 

designadamente incorporando as matérias-primas e os produtos de base local e regional, cons-

tituindo um meio de divulgação de estabelecimentos de restauração e bebidas tradicionais” 

(Decreto Regulamentar, 1999, p. 5933). 

Como afirmam Croce e Perri (2011), “Wine routes or indeed any route that has been 

specifically designed for visitors to explore the flavours and tastes of a particular production 

area deserve a special mention” (p. 147). Com efeito, importa valorizar as rotas, especifica-

mente as enológicas e gastronómicas, dado que estas ajudam a valorizar os produtos endóge-

nos de uma dada área geográfica, tornando-se um produto de valor acrescentado para a região. 

Sobre o assunto, Williams e Dossa (2003) afirmam: “branded wine routes offer an effective 

means of bringing varying wineries and other tourism services together to create a whole that 

is often greater than the sum of its parts” (p. 30). Por sua vez, a comunicação assume um 

papel preponderante na criação, aceitação e divulgação de um determinado destino ou produ-

to.  

Tocquer e Zins (2004) referem que num serviço  

“Há simultaneidade entre a produção e o consumo de serviços. Com efeito, não pode 

haver produção de serviços sem que haja consumo efetivo. Um serviço não pode ser armazena-

do. Assim, um quarto de hotel ou um lugar de avião que não tenha sido vendido está definitiva-

mente perdido […] Na realidade, o cliente nunca recebe a mesma prestação em dois hotéis per-

tencentes à mesma cadeia, se bem que as cadeias hoteleiras consagrem muitos esforços a pôr em 

funcionamento políticas que tendem para a estandardização das suas prestações de serviços em 

cada unidade”. (pp. 31-32) 

Uma vez que o turismo representa essencialmente um serviço, Wirtz e Lovelock (2007) 

reformulam e adaptam a teoria dos 4p’s à teoria dos 8p’s, focalizando alguns aspetos que são 

fundamentais na prestação de um serviço. Os 8p’s são representados por: Product, Place and 

Time, Price, Promotion, Process, Physical Environment, People, Productivity and Quality 

(Wirtz & Lovelock, 2007). 

Na abordagem por parte da comunicação e marketing ao turismo gastronómico, deverá 

ter-se em consideração as especificidades próprias deste ramo de atividade que é uma parte 

integrante do setor da hotelaria e turismo. Neste tipo de serviço os elementos ligados às pes-

soas (people), à produtividade e qualidade (productivity and quality) e à evidência física (phy-
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sical environment) são cruciais, pois são estes elementos que distinguem os destinos e que 

tornam cada momento único e irrepetível. 

 

Perfil do turista de gastronomia e vinhos 

A UNWTO no seu relatório sobre turismo gastronómico quando se refere aos turistas 

gastronómicos evidencia o seguinte: “They are tourists who take part in the new trends of 

cultural consumption. They are travellers seeking the authenticity of the places they visit 

through food. They are concerned about the origin of the products. They recognize the value 

of gastronomy as a means of socializing, as a space for sharing life with others, for exchang-

ing experiences. Such tourists have higher-than-average expenditure, they are demanding and 

appreciative, and they eschew uniformity” (UNWTO, 2012, pp. 10-11). Na sua essência este 

tipo de turistas são aqueles que procuram as atividades ligadas à gastronomia ou ao vinho 

como motivação para as suas viagens. 

O termo “enogastronómico” tem vindo a ser utilizado em Itália e no resto do mundo 

para definir os turistas ligados à gastronomia e vinho. Se a palavra enogastronomia tem raízes 

gregas, conforme realça Angelakis (2009), “EnoGastronomy is an ancient Greek expression 

that means the development of foods and wines that pair exceedingly well together; it is a 

contraction of the Greek words «oenos» meaning Wine and «gastronomia» meaning the cul-

ture of the stomach” (p. 4). O termo supõe, como refere Viganò (s.d.), “[…] an expression of 

culture of a local community; a component of a region’s identity and consequently an element 

of differentiation of its offer in the market; it has now become an important tourist segment, 

opening wide spaces of tranversality” (p. 1). 

Esta abordagem aos turistas gastronómicos e enoturistas tem algum fundamento, dado 

que os turistas de gastronomia e vinhos procuram hoje muito mais do que vinhos ou pratos 

novos para degustar, procuram uma experiência impar, autenticidade, diferenciação, cultura, 

história, meio ambiente. Tal como refere Viganò (s.d.),  “[…] is not a mere «gourmet», a lov-

er of foods and wines, neither is he a tourist who is only interested in tasting foods and wines 

of the best quality” (p. 1). 

A periodicidade da procura depende do grau de entusiasmo com o produto, sendo que, a 

maioria, apresenta uma periodicidade de 1 viagem, uma vez por ano, podendo haver “entu-

siastas” que farão entre 3 a 5 viagens relacionadas com gastronomia e vinhos por ano. Para 

além de desfrutar de deslumbrantes paisagens ligadas à vinha, de poder relaxar em ambientes 

familiares e essencialmente rurais, este tipo de turista procura, essencialmente, apreender o 

máximo de conhecimento possível sobre uma determinada região ou área, assistindo a espetá-

culos, visitando museus, aderindo a provas de degustação de produtos regionais e provas 

organoléticas, tal como consumir e comprar essencialmente produtos regionais (Costa, 2008). 

As motivações/motivos que levam as pessoas a viajar podem ser diversas, em virtude de 

gostos pessoais, país de origem, idade, sexo, status social, condições socioeconómicas, entre 

outros fatores. As motivações inerentes à viagem e ao turismo, podem ser diversas. Dann 

(1981) enumera 7 motivações turísticas para as deslocações:  

a) Travel as a response to what is lacking yet desired;  

b) Destinational “Pull” in response to motivational “Push”;  

c) Motivation as fantasy;  
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d) Motivation as classified purpose;  

e) Motivational typologies;  

f) Motivation and tourist experiences;  

g) Motivation as auto-definition and meaning. 

Neste particular, Crompton (1979) refere outros aspetos relevantes apresentando 11 

motivações para as deslocações de turistas, a saber:  

a) Socio-psychological motives;  

b) Escape from a perceived mundane environment;  

c) Exploration and evaluation of self;  

d) Relaxation;  

e) Prestige;  

f) Regression;  

g) Enhancement of kinship relationships;  

h) Facilitation of social interaction;  

i) Cultural motives;  

j) Novelty;  

k) Education.  

A UNWTO (2012) refere que as motivações  

“constitute a key concept for the design and creation of products and services that add 

value for tourists. Motivations are related to consumer satisfaction and are considered a key 

component in understanding the decision-making process of visitors. Thus, several physical or 

physiological needs (sensory perception and hedonism) security, cultural and social needs, the 

need to belong or interpersonal needs, the need for prestige (local delicacies), status or self-

realization. In addition, the literature posits two dimensions for motivation: the hedonistic, with 

regard to aesthetic products, and the utilitarian or rational”. (p. 7) 

A abordagem às motivações pode ainda ser feita através dos seguintes parâmetros:  

“tourist motivations as either internal stimuli or “push”, or external stimuli or “pull”. 

The former are considered from the perspective of demand, and they lead the tourist to travel to 

gastronomic tourism destinations that often include desires as well as psychological, social and 

ego-centric needs such as escapism from the daily routine, relaxing with family, rest, explora-

tion and social interaction and affective or emotional bonding. The resources considered pull 

factors are cultural and natural attractions, special events and festivals, experiences with food 

products in the destinations and other opportunities for leisure and entertainment, value, friend-

liness of residents, gastronomic diversity and variety, attributes or characteristics of the desti-

nation such as proximity, etc”. (UNWTO, 2012, p. 8) 

Face às conceções expostas, interessa-nos compreender as motivações específicas rela-

cionadas com a área da gastronomia e vinhos.  

Sabe-se que as refeições tomadas fora de casa são, por definição, uma experiência que 

vai para além de simples ato fisiológico de comer ou beber, que são verdadeiras experiências 

que acarretam as seguintes condicionantes, serviço, limpeza, higiene, decoração, luz natural, 
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ar condicionado, mobiliário, acústica, tamanho e formato da sala, clientela, preço, entre 

outras, sabendo-se também que uma falha, a este nível, torna a experiência do cliente menos 

agradável (Dias, 2005). Nesse sentido e perante contingências peculiares da restauração, todo 

o serviço prestado ao cliente deve ser cuidadosamente preparado de modo a proporcionar ao 

consumidor a melhor experiência possível.  

A procura da autenticidade é uma característica intrínseca do turista gastronómico 

podendo ser feita uma tipologia do tipo de viagem que este escolhe, conforme elucida a Tabe-

la 2.  

Tabela 2. Viagens Gastronomia e Vinhos.  
Viagens de descobrimento Visitas para conhecer melhor os recursos de vinhos e gastronomia de uma 

área geográfica.  

Nota: representa cerca de 80% do total de viagens de Gastronomia e Vinhos. 

(THR, 2006)   

Viagens de aprofundamento Visitas monotemáticas cujo objetivo principal consiste e aprofundar o 

conhecimento sobre um tipo de produto específico (e.g. queijos, trufas, 

champanhe, etc.) 

Nota: Representa cerca de 5% do total de viagens de Gastronomia e Vinhos. 

(THR, 2006)  

Viagens de aprendizagem Viagens para realizar cursos de degustação ou de processos de preparação de 

produtos típicos.  

Nota: Representa cerca de 15% do total de viagens de Gastronomia e 

Vinhos. (THR, 2006)   
Fonte: Adaptado de THR (2006, p.9). 

 

Fields (2002) enumera 4 fases da motivação gastronómica: Physical Motivators (Moti-

vações Físicas); Cultural Motivators (Motivações Culturais); Interpeersonal Motivators 

(Motivações Interpessoais); Status and Prestige Motivators (Motivações de Status e Prestí-

gio).  

As “motivações gastronómicas físicas” supõem um ato físico, intrínseco à natureza 

humana. As sensações representam um papel importante na vivência de uma experiência 

turística. A comida é uma experiência complexa que vivenciamos através da visão, sabor e 

olfato. Este tipo de motivação leva a que o turista procure uma nova experiência gastronómica 

que é incapaz de satisfazer no seu local de residência habitual, no seu dia-a-dia, procurando 

desta forma com a experiência, relaxamento, mudança de clima e novos sabores (Fields, 

2002). Nesse sentido, é pertinente os destinos promoverem a gastronomia tradicional, asso-

ciada a uma imagem de alimentação saudável, dada a constante preocupação dos turistas com 

a sua imagem, salientando a importância da nossa imagem nas sociedades modernas, que tem 

estereótipos, claramente definidos, ao nível do corpo (Fields, 2002). Uma simples mudança de 

hábitos alimentares pode ser, por si só, uma motivação, por exemplo, para a procura de novos 

sabores, texturas, contrastes, cheiros, fazendo com que os turistas ao procurarem novos desa-

fios alimentares, tentem superar experiências antecedentes (Fields, 2002). 

Por “motivações gastronómicas culturais” designam-se as inerentes a hábitos culturais, 

como é o caso do hábito de comer fora, ritual comum e banal para a maioria das sociedades 

ocidentais. A gastronomia tem sido tida, ao longo dos tempos, como símbolo de cultura e de 

identidade, no entanto nos últimos anos tem havido uma maior curiosidade em torno da gas-

tronomia, situação para a qual os média têm contribuído e a sua influência nas sociedades 

modernas. A motivação cultural inerente à gastronomia torna-se assim um pull factor impor-

tante para o turismo gastronómico (Fields, 2002). A busca incessante da autenticidade é um 
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dos principais motivos para as viagens e turismo. A gastronomia permite, com efeito, satisfa-

zer esta realidade, uma vez que proporciona encontros únicos e autênticos, experiências ver-

dadeiramente culturais. Ao consumir um “novo” tipo de cozinha, estamos simultaneamente a 

adquirir cultura (Fields, 2002). 

Apesar de haver uma minoria de turistas a viajar sem ser acompanhado, a grande maio-

ria dos turistas, fá-lo em grupos e aqui reside a importância das “motivações gastronómicas 

interpessoais” (Fields, 2002). Há quem defenda que, o facto de uma experiência ser partilha-

da, aumenta o grau de satisfação e prazer obtido por parte dos intervenientes. Num inquérito 

levado a cabo por Martens (2000), para quantificar o contributo de vários elementos para a 

experiência gastronómica, concluiu-se que as pessoas valorizavam mais a componente social 

de uma refeição do que a qualidade da própria comida, 95% contra 94%, respetivamente, fac-

to que permite afirmar que as refeições representam, claramente, uma função social importan-

te (Warde & Lydia, 2000). 

Mas, se abordarmos o tema da gastronomia, temos ainda de abordar as “motivações gas-

tronómicas de status ou prestigio”. Comer num restaurante de prestígio é, sem dúvida, um 

feito importante para alguns turistas, nomeadamente para uma nova classe média que escolhe 

os seus destinos com base na gastronomia local, associando à ideia de conhecimento, as ques-

tões do status. Para este tipo de turistas, no entanto, não é suficiente comer nestes locais, o 

que é necessário é que o ato tenha visibilidade. A busca incessante pela gastronomia e pelos 

hábitos alimentares dos diversos locais de visita, fazem com que algumas das refeições mais 

ligeiras e simples sejam as mais autênticas e notáveis experiencias gastronómicas, conferindo 

igualmente status, uma vez que se tornam difíceis de reproduzir (Fields, 2002). 

Esta abordagem às motivações gastronómicas permite identificar vários estímulos que 

têm de ser trabalhados de modo a tornar o turismo gastronómico como um produto turístico 

primário, consolidando as imagens dos destinos e proporcionando uma experiência mais vasta 

e agradável ao turista. O marketing tem linhas orientadoras para planear bem e eficazmente 

uma estratégia a adotar. Ao promover a gastronomia de um destino promove-se, simultanea-

mente, a cultura desse mesmo destino e região, para além de se impulsionar a sustentabilidade 

gastronómica e se fazerem renascer hábitos e costumes ligados à própria gastronomia. 

 

A marca e a sua relevância ao nível do turismo 

As marcas sempre estiveram presentes nas nossas sociedades, desde símbolos específi-

cos que identificavam determinadas pessoas na época grega e romana, até épocas mais recen-

tes em que as marcas eram utilizadas para distinguir determinados produtores de gado, pro-

porcionando, desta forma, uma procura diferenciada, segundo o estatuto do criador a que per-

tencia a marca. Aliás o termo brand provém do nórdico brandr que significa queimar (através 

de ferro quente) (Diogo, 2013). Não obstante a importância das marcas desde época recuada, 

é em finais de século XIX e inícios de século XX que as marcas, efetivamente, ganham 

expressão. Algumas das marcas mais conhecidas e conceituadas, hoje em dia, são fruto desta 

época: Coca-Cola (1886), Singer (1851), American Express (1850), Thomas Cook (1840), 

Ford (1903), Heinz (1869), Levis (1853), Kodak (1878), são alguns exemplos. 

A marca, segundo Lamb, Hair e McDaniel (n.d.), citados por Costes (2012), identifica 

“um nome, termo, símbolo, desenho ou combinação destes elementos que identificam produ-

tos de um vendedor e diferencia-os dos produtos da concorrência, o nome da marca é a parte 

que é possível expressar da forma oral e inclui letras, palavras e números” (pp. 59-60). Reme-
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tendo para Sandhusen (n.d.), o mesmo autor (Costes, 2012) refere: “Uma marca é um nome, 

termo, signo, símbolo, desenho ou combinação dos mesmos, que identificam um produto ou 

serviço e ajuda a identificá-los como sendo do mesmo produtor/empresa/fornecedor as marcas 

podem ter um alcance, local, regional, nacional ou mundial. Uma marca registada é um nome 

ou logotipo comercial legalmente protegido” (p. 60). Reportando-se a Fisher e Espejo (n.d.), 

Costes (2012) escreve ainda: “É um nome, símbolo ou desenho usado para identificar produ-

tos ou serviços de um vendedor ou grupo de vendedores e diferenciá-los da concorrência” (p. 

60). Citando Kotler (2006), Costes (2012) conclui: “Quer se trate de um nome, marca, logoti-

po ou outro símbolo, uma marca é essencialmente a promessa de um vendedor ou fornecedor, 

perante os compradores em proporcionar de forma consistente, um conjunto específico de 

características, benefícios e serviços” (p. 60). 

Nestas referências há pontos comuns aos diferentes enunciados:  

a) primeiro: o nome, toda a marca terá de ter um nome;  

b) segundo: um símbolo, logótipo ou desenho que seja característica apenas daqueles 

produtos ou serviços;  

c) terceiro: letras, números, palavras ou slogan que os distingam da demais concor-

rência.  

Na definição de Kotler (s.d.), citado por Costes (2012), há ainda uma questão a salien-

tar: a ideia de uma marca ser uma promessa de um produtor perante o consumidor de um 

determinado tipo de produto ou serviço.  

No âmbito do turismo existem determinadas marcas ligadas a destinos turísticos, 

regiões ou mesmo países. Para converter um destino numa marca é essencial institucionalizar 

o local, posicioná-lo, fazer dele uma referência e não apenas um mero local de visita, mas sim 

um marco, uma atração cuja identidade está ligada à oferta turística. Designadas “marcas 

país”, as mesmas têm como objetivo melhorar a imagem de um determinado país perante o 

mercado externo e, muitas vezes também, perante o mercado interno. A “marca país” preten-

de estimular a perceção dos cidadãos do país em torno de um orgulho nacional, de uma sensa-

ção de pertença. Pretende igualmente reforçar a imagem externa do país e dos seus produtos 

propiciando investimentos externos e exportações e contribuindo para o aumento de número 

de turistas. A “marca país” colabora num reforço do conceito made in nas etiquetas dos pro-

dutos exportados. Quanto maior for a consciencialização de um consumidor para uma deter-

minada “marca país”, maior será o seu conhecimento dos produtos desse mesmo destino 

(Costes, 2012, p. 61).  

Tendo presente os aspetos referenciados, sabemos que, quando se parte para qualquer 

projeto, o ponto de partida implica traçar objetivos e delinear estratégias que contemplem 

metas a curto, média e longo prazo. Na tentativa de criação de uma marca específica ligada à 

gastronomia, esta máxima não se altera. Nesse sentido, é importante fazer um levantamento 

da gastronomia local, daquilo que é “nosso” e as vantagens que esses mesmos produtos nos 

proporcionam, face aos possíveis concorrentes. Há que criar um plano estratégico que con-

temple obrigatoriamente as seguintes fases: diagnóstico, formulação de uma estratégia, elabo-

ração e execução dos planos operacionais.  

Face ao exposto, define-se uma marca gastronómica como aquela que expressa toda a 

riqueza culinária de um local/região/país: cultura, tradição, usos e costumes, ingredientes, 

técnicas, iguarias e outras características diferenciadoras da demais concorrência. É essencial 

para uma marca gastronómica criar um nome e uma imagem visual (logótipo), para além de 
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uma mensagem permanente. Esta marca terá de gerar uma identidade sólida e singular das 

atividades gastronómicas de uma determinada região ou país, criando um produto/serviço de 

valor acrescentado e altamente reconhecido.  

No caso específico das “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” estes pressupostos estão 

reunidos na criação da marca, conforme elucida a Figura 1.  

Nesta marca consta o nome “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada – água, pão, vinho, lei-

tão”, o símbolo, o logótipo, uma imagem e um slogan inerente ao próprio nome identificando, 

claramente, o Município de Mealhada como o “vendedor”. 

É importante salientar que as marcas gastronómicas têm um papel fundamental no 

desenvolvimento sustentável de uma determinada região ou país, contribuindo para a comuni-

cação e difusão dos valores gastronómicos e culturais locais.  

 

Figura 1. Selo 4 Maravilhas da Mesa da Mealhada. 
Fonte: CMM (s.d). 

 

Metodologia  

Para a realização do estudo efetuado, procedeu-se, numa primeira fase, à pesquisa 

documental, à revisão da literatura, à chamada leitura “flutuante”, fase embrionária de qual-

quer trabalho de investigação. Como referem Ketele e Roegier (1999) procede-se, nesta fase, 

à análise da “[…] literatura científica relativa ao objeto de estudo e cuja finalidade é a explo-

ração da literatura em vista da elaboração de uma problemática teórica. Este tipo de análise de 

documentos apresenta, assim, um carácter essencialmente exploratório” (p. 38). Nesse senti-

do, a pesquisa efetuada decorreu em locais distintos. Sítios da Internet, jornais regionais, arti-

gos de opinião, dissertações de mestrados e outros trabalhos académicos relevantes, revistas e 

livros especializados, vídeos promocionais, excertos de documentários, foram fontes de pes-

quisa a que recorremos. 

No arranque do estudo empírico começou-se por fazer uma entrevista exploratória. A 

entrevista exploratória serviu, essencialmente, para “[…] economizar perdas inúteis de ener-

gia e de tempo na leitura, na construção de hipóteses e na observação. […] As entrevistas 

exploratórias têm, portanto, como função principal revelar determinados aspetos do fenómeno 

estudado em que o investigador não teria espontaneamente pensado por si mesmo e, assim, 

completar as pistas de trabalho sugeridas pelas suas leituras” (Quivy & Campenhoudt, 2013, 

p. 69).  

Para além da entrevista exploratória, que permitiu obter informações muito úteis para o 

desenvolvimento do estudo, evidenciando aspetos a ter em conta no trabalho a realizar e alar-

gando o campo de análise, efetuaram-se cinco entrevistas a diferentes intervenientes, a saber: 
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a um elemento da Câmara Municipal da Mealhada, a dois elementos ligados a restaurantes 

aderentes da marca, a um elemento de um restaurante não aderente e a um elemento ligado ao 

sector dos vinhos.  

No processo de recolha de dados, foram utilizados inquéritos por entrevista e inquéritos 

por questionário. Os autores Ketele e Roegier (1999) defendem que um inquérito por questio-

nário supõe “um estudo de um tema preciso junto de uma população, cuja amostra se deter-

mina a fim de precisar certos parâmetros” (p. 35). Por sua vez, Bacher (1982), citado por 

Ketele e Roegier (1999), defende que este tipo de ferramenta é especialmente útil para pro-

blemas específicos que são levantados por uma determinada população implicando conclu-

sões generalizáveis, nomeadamente, estudos de mercado. Já Quivy e Campenhoudt (2013) 

evidenciam que as entrevistas são distintas dos outros métodos de recolha de informação pelo 

facto de haver um processo de interação humana, permitindo uma avaliação mais profunda do 

que em outros métodos. Cada entrevista é um caso. Não poderemos conduzir todas as entre-

vistas de igual forma, uma vez que não controlamos por completo o nosso entrevistado, sendo 

esta uma das riquezas da entrevista. O contacto direto do entrevistador com o entrevistado, 

permite captar a linguagem não-verbal, fundamental para outro tipo de conclusões/deduções 

(Bardin, 2011). 

Conforme afirmam Quivy e Campenhoudt (2013), o inquérito por questionário “consis-

te em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativos de uma população, 

uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opi-

niões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas expectati-

vas, ao seu nível de conhecimento ou de consciência de um acontecimento ou de um proble-

ma, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores” (p.188). Este tipo de 

abordagem permite, não só, quantificar uma multiplicidade de dados, e posteriormente estabe-

lecer inúmeras correlações com os resultados obtidos, como também permite uma representa-

tividade relativamente grande (Quivy & Campenhoudt, 2013). Os autores, no entanto, defen-

dem que há igualmente limitações na utilização desta ferramenta de aquisição de informação, 

indissociáveis do elevado ou mesmo da superficialidade das respostas que não permitem aná-

lises complexas. A credibilidade do próprio questionário exige também uma amostra signifi-

cativa de modo a esta ser representativa do universo em análise.  

As entrevistas foram previamente calendarizadas com os intervenientes. As mesmas 

foram dirigidas num tom informal, assumindo-se como uma conversa. As entrevistas decorre-

ram durante o mês de Outubro de 2014, tendo uma duração entre 30 minutos e 60 minutos. 

No que diz respeito ao inquérito por questionário foi realizado um pré-teste ou estudo 

preliminar a 15 pessoas. Verificando-se alguns problemas em relação às perguntas, nomea-

damente, a nível de interpretação, extensão e clareza das mesmas, procedeu-se a uma reorga-

nização do questionário, reelaborando-se as questões nas quais se tinham evidenciado dificul-

dades de compreensão. O inquérito foi novamente aplicado a 8 pessoas, e os resultados foram 

satisfatórios, uma vez que foi consensual que o questionário era curto, objetivo e que se 

encontrava bem articulado. Passada essa fase preliminar, passou-se à aplicação do inquérito 

por questionário. 

O inquérito por questionário esteve disponível durante os meses de Agosto e Setembro 

em alguns restaurantes aderentes (Restaurante Celso dos Leitões, Restaurante O Castiço, 

Churrasqueira Rocha, Restaurante Pic-Nic) tal como na Loja da Fundação Mata do Buçaco. 

Também foi colocado na Internet, através de uma aplicação do Google Drive, de modo a per-

mitir-nos um processamento de dados mais rápido. A disponibilização do inquérito, nesta 
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plataforma, teve ainda o objetivo de atingir um maior número possível de potenciais inquiri-

dos, num espaço de tempo mais limitado.   

O questionário centrou-se em perguntas fechadas, contando a versão final com 14 per-

guntas. Um inquérito com perguntas fechadas é aquele em que “o respondente tem de esco-

lher entre respostas alternativas fornecidas pelo autor” (Hill & Hill, 2012, p. 93). Este tipo de 

questionário apresenta a vantagem de se poder fazer uma análise estatística das respostas, uma 

vez que as mesmas são facilmente quantificáveis, permitindo também uma maior sofisticação 

na análise das respostas. No entanto, as respostas podem carecer de “riqueza” e serem dema-

siado simples e óbvias (Hill & Hill, 2012). 

Conforme afirmam Hill e Hill (2012) “[…] muitas vezes, o investigador não tem tempo 

nem recursos suficientes para recolher e analisar dados para cada um dos casos do Universo 

pelo que, nesta situação, só é possível considerar uma parte dos casos que constituem o Uni-

verso. Esta parte designa-se por amostra do Universo” (p. 42). Os mesmos autores defendem 

ainda que uma amostra só pode ser representativa do Universo de estudo, se a amostra e o 

universo forem semelhantes ao nível de características a analisar (Hill & Hill, 2012). 

No estudo que fizemos, foi utilizada uma amostra não-casual, procedendo-se ao método 

de amostragem por conveniência. “O método tem vantagem por ser rápido, barato e fácil. Mas 

a desvantagem é que, em rigor, os resultados e as conclusões só se aplicam à amostra, não 

podendo ser extrapolados com confiança para o Universo. Isto porque não há garantias que a 

amostra seja razoavelmente representativa do Universo” (Hill & Hill, 2012, p. 49). 

 

Análise e discussão dos resultados do estudo empírico 

Com base nos instrumentos de recolha de dados a que se recorreu no estudo empírico, é 

possível referir, no que respeita às entrevistas realizadas, que as mesmas facultaram informa-

ção pertinente face aos objetivos definidos. Nesse sentido, relativamente à entrevista efetuada 

a um elemento da Câmara Municipal da Mealhada, será de salientar que o mesmo referiu que 

o objetivo da marca é “criar junto dos consumidores, uma identidade forte para o património 

gastronómico do concelho, com o lançamento de uma marca que se pretendia ser de qualidade 

e de prestígio e que identificasse claramente os 4 produtos que fazem parte do projeto. Como 

igualmente reforçar o posicionamento destes 4 produtos no seio do panorama gastronómico 

nacional”. 

Os costumes e tradições de um povo são o seu património e, nesse sentido, o município 

através da marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” pretendia salvaguardar os produtos 

associados à marca. Os responsáveis são de opinião que os objetivos inicialmente traçados 

foram amplamente alcançados. A concentração de sinergias, promoção conjunta, para além da 

valorização e conservação da qualidade dos produtos e consequentemente de tradições foram, 

para a Câmara Municipal da Mealhada, as mais-valias desta marca para o turismo no conce-

lho.  

Quando colocada a questão de quais os aspetos a melhorar, o ponto mais relevante e 

recorrente que foi referido foi o da monotorização do processo de avaliação, dado que, uma 

vez que é estabelecida, previamente, uma data e hora da visita, tal permite que, cada um dos 

agentes económicos, esteja de sobreaviso.  

Para a Câmara Municipal da Mealhada o futuro da marca passa por uma divulgação 

mais abrangente da mesma, nomeadamente em feiras e eventos nacionais e internacionais. Da 



Número Temático  – Turismo (Volume 2) 

www.exedrajournal.com  
 

81 

responsabilidade da autarquia, a abertura da loja das “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, 

integrada no Posto de Turismo de Mealhada, junto ao Parque da Cidade, representa, por si só, 

um fator dinamizador da marca, ampliando a comunicação e marketing desejáveis.  

Houve durante a entrevista realizada outros aspetos que merecem ser salientados, rela-

cionados estes, essencialmente, com o leitão, evidenciando-se, várias vezes, que o leitão é dos 

4 produtos aquele que mais contribui para a diferenciação e promoção da marca, no entanto, 

na visão do elemento da Câmara Municipal da Mealhada é o produto que mais lucrou com a 

marca, visto ter ganho, novamente, notoriedade em detrimento de concelhos vizinhos como 

Anadia, Águeda e Coimbra.  

Nas entrevistas realizadas a pessoas ligadas a três restaurantes houve questões que se 

sobrepuseram, no entanto, será de salientar o seguinte: questionados sobre a sua opinião em 

relação à marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, foram unânimes, em afirmar que a 

marca, na sua génese, estava bem pensada, sendo uma mais-valia para o município da Mea-

lhada.  

Os dois elementos dos restaurantes aderentes evidenciaram que a adesão à marca, sendo 

estratégica no sentido de usufruírem de uma divulgação mais abrangente, que ambos conside-

raram uma mais-valia, foi indissociável de uma identificação com os valores da marca, o que 

supôs também um esforço de melhoria interna. 

Uma das questões recorrentes, e referida durante as três entrevistas foi a questão da visi-

ta para atribuição dos selos de qualidade. Os três restaurantes entrevistados salientaram que as 

visitas deveriam ser espontâneas e sem marcação prévia, obrigando os restaurantes a estarem 

sempre preparados.  

Uma outra questão recorrente quando se perspetivavam melhorias, em termos de futuro, 

foi a questão da melhoria no serviço e qualidade dos produtos e experiência do cliente/turista.  

Também foi salientado que a escassa sinalética dos restaurantes, nas principais vias de 

acesso ao município, torna difícil identificar os restaurantes aderentes. Numa abordagem mais 

atenta (observação direta), foi possível comprovar que a sinalética, nas principais vias de 

acesso, não existe, sendo também difícil identificar a maioria dos restaurantes aderentes.  

No sector dos vinhos, o entrevistado referiu que a marca é bastante importante, na ótica 

da valorização dos produtos endógenos do concelho, agrupando-os de modo a serem de fácil 

identificação para os visitantes. No entanto, o entrevistado assume-se bastante cético em rela-

ção à dimensão da marca, perspetivando que se esta tivesse tido uma abrangência regional, 

teria maior credibilidade e sucesso.  

O entrevistado identificou ainda aspetos menos positivos em relação à marca em estudo, 

um dos quais recorrente em todas as entrevistas, a monitorização. Defendeu, a esse propósito, 

que a marca deveria ter um consultor/instituição a trabalhar para a marca, de modo a monito-

rizar a mesma. No que diz respeito ao setor vitivinícola evidenciou alguns pontos a melhorar, 

nomeadamente, venda direta, a abertura de caves/e ou adegas ao público, a ocorrência de visi-

tas/visitas guiadas.  

Os inquéritos por questionário, por sua vez, deram lugar a uma amostra de 184 indiví-

duos, dos quais 59% eram do sexo masculino e os restantes, 41%, do sexo feminino. A idade 

dos inquiridos evidencia-se no Gráfico 1.  
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Gráfico 1. Distribuição dos indivíduos por idade. 

 

No que respeita à nacionalidade dos inquiridos, a maioria detinha nacionalidade Portu-

guesa, conforme Gráfico 2. De referir, que entre os indivíduos de origem portuguesa, 120 

eram da região Centro, 26 do Porto e Norte de Portugal, 19 da zona de Lisboa e Vale do Tejo, 

2 do Alentejo e 4 do Algarve. Outra das conclusões a que pudemos chegar pela análise do 

inquérito por questionário foi a seguinte: dos 184 indivíduos inquiridos, 176 eram visitantes.  

 

Gráfico 2. Distribuição dos indivíduos por nacionalidade. 

 

De referir que 83% dos indivíduos, ou seja 152 dos 184 inquiridos, afirmaram que a 

primeira associação que faziam, quando ouviam falar na Mealhada, era o Leitão, conforme 

Gráfico 3, 16 relacionaram a Mealhada à gastronomia e vinhos, 2 referiram o Carnaval. Por 

sua vez, 9 inquiridos não responderam e 5 facultaram outras respostas. Foi possível ainda 

concluir pelo estudo efetuado que 93% dos inquiridos faz, de alguma maneira, a associação 

entre a Mealhada e a gastronomia e vinhos, evidenciando a ligação da Mealhada a um destino 

gastronómico. 
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Gráfico 3. Associação feita pelos inquiridos ao concelho da Mealhada. 

 

Questionados sobre o motivo da sua deslocação à Mealhada, 48% dos inquiridos salien-

tou que esta deslocação se devia à gastronomia e vinhos, conforme evidencia o Gráfico 4 e 

25% justificou a deslocação à Mealhada em função de viagem efetuada. O outro grupo de 

referência respeita aos que se deslocam à Mealhada para visitar familiares e amigos (13), ten-

do havido ainda 5% dos inquiridos a referir que o motivo da sua deslocação se devia a ques-

tões desportivas. 

 

Gráfico 4. Motivo da deslocação à Mealhada. 

 

Quando questionados sobre o tempo que permaneciam na Mealhada, a maioria, respon-

deu que permanecia menos de 24 horas no destino, tendo apenas 9 respondido que ficavam 

mais de 24 horas. 

Confrontados com a questão relativa ao número de vezes que se deslocavam, por ano, à 

Mealhada, 40,76% dos inquiridos respondeu que se deslocava entre 2 a 10 vezes, 19,56% 
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respondeu que se deslocava à Mealhada apenas 1 vez por ano, 10,87% das pessoas afirmou 

que se deslocava à Mealhada, entre 11 a 20 vezes, havendo 26,09% que afirmou que visitava 

a Mealhada mais de 30 vezes por ano. De referir, que 2,72% dos inquiridos tinha residência 

na Mealhada.  

Quando questionados se conheciam a marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, 53% 

dos inquiridos afirmou conhecer a marca e 47% respondeu negativamente, conforme Gráfico 

5.  

 

Gráfico 5. Conhecimento da Marca 4 Maravilhas da Mealhada. 

 

De salientar que apenas 36% dos inquiridos considerou a marca um fator importante na 

sua tomada de decisão ao visitar a Mealhada, conforme elucida o Gráfico 6.  

 

Gráfico 6. Marca, fator importante na deslocação à Mealhada. 

 

Por sua vez, apenas 24% dos inquiridos referiu escolher o restaurante onde toma a sua 

refeição em função dos selos de qualidade das “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, verifi-

cando-se, na Mealhada, uma elevada fidelização dos clientes a determinados restaurantes. 

Verificou-se ainda que entre os produtos subjacentes à marca, o Leitão era claramente o 

pull factor, referenciado por 87% dos inquiridos, conforme o Gráfico 7.  

53% 
47% 

Conhece a marca "4 Maravilhas da Mesa de 

Mealhada"? 

Sim Não 

36% 

64% 

A marca é um fator importante na sua escolha, 

quando se desloca à Mealhada? 

Sim Não 



Número Temático  – Turismo (Volume 2) 

www.exedrajournal.com  
 

85 

  

Gráfico 7. Produto que incentiva a deslocação à Mealhada. 

 

Questionados sobre o produto turístico que gostariam de ver reforçado na Mealhada, os 

inquiridos deram respostas variadas, tendo 28% referido a Gastronomia e Vinhos, 19% o 

Turismo de Lazer, 19% o Enoturismo, 17% o Turismo Cultural, enquanto que os restantes 

17% estavam repartidos entre Turismo de Negócios, Turismo Desportivo, Turismo de Saúde e 

Golfe, como esclarece o Gráfico 8. 

 

Gráfico 8. Produto turístico a reforçar na Mealhada. 

 

Concluiu-se ainda, através do inquérito por questionário, que a Mealhada recebe essen-

cialmente visitantes de origem portuguesa, especialmente de concelhos vizinhos da Mealhada, 

ainda que visitem a Mealhada pessoas provenientes de outros locais do país, nomeadamente, 

do Porto e outras zonas do Norte de Portugal, bem como de Lisboa. Constatou-se ainda que as 

estadias na Mealhada são de curta duração, dado que a maioria das pessoas permanece apenas 

no local durante o período da refeição, não permanecendo, normalmente, mais do que 2 a 3 

horas.  

Foi possível concluir também que a maioria dos visitantes procura a Mealhada por cau-

sa da sua Gastronomia, quer seja a marca registada ou não. A Mealhada é reconhecida e asso-

ciada ao Leitão Assado à Bairrada.  
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No contexto da gastronomia foi possível ainda constatar que quase 50% dos inquiridos 

incluídos na amostra não conhece a marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”, havendo 

inquiridos que pertencendo a concelhos vizinhos responderam não conhecer a marca.  

Estes dados permitem concluir que a marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” tem 

de projetar a sua imagem com maior agressividade, uma vez que a “mensagem” não está a 

chegar ao consumidor final/visitante.  

 

Propostas de valorização das “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” 

Os dados obtidos através dos inquéritos por entrevista e dos inquéritos por questionário 

foram decisivos para a elaboração de propostas de valorização da marca em estudo, nomea-

damente, para a apresentação de uma proposta de comunicação. Uma vez assumida a impor-

tância do marketing para a promoção e divulgação da marca, considerou-se ainda pertinente 

apresentar um plano de marketing para a marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”. 

A intenção primária da campanha de marketing será criar o reconhecimento e afirmação 

da marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” como produto enogastronómico de nível 

nacional e internacional, assente no património e costumes gastronómicos do município, ala-

vancados pelo próprio projeto. A informação externa é de extrema importância, no entanto a 

comunicação e promoção interna, junto dos residentes e stakeholders, pode definir o sucesso 

da marca.  

Falar na Mealhada é falar em Enogastronomia, daí que o produto principal e estratégico 

para o concelho seja a marca “4 Maravilhas da Mesas da Mealhada”. Não obstante, a Mealha-

da tem outras valências como é o caso do Turismo Cultural, do Turismo de Lazer, do Turismo 

Desportivo, do Turismo de Saúde, que poderão ser produtos complementares na hora de pro-

mover a marca e o município.  

Identificado o público-alvo e delineada a estratégia, interessa igualmente que qualquer 

campanha de comunicação e de marketing possa contemplar os munícipes do concelho da 

Mealhada e os diversos stakeholders. Nesse sentido, a estratégia passaria por implicar forma-

ção na promoção, um projeto de sinalética, a criação de uma rota temática
3
, campanha institu-

cional nos meios de comunicação, divulgação na imprensa escrita, local e nacional, utilização 

de rádios de expressão nacional e regional, spots televisivos, comercialização de merchandi-

sing da marca, promoção de concursos de cariz gastronómico, reforço de parcerias com agên-

cias de viagens e operadores turísticos, maior insistência no marketing one-to-one, projetos de 

animação lúdicos e informativos, formação específica no sector da restauração.   

Este tipo de iniciativas tem a vantagem de aproximar os munícipes da marca e dar a 

conhecê-la aos diferentes intervenientes. Quanto mais os munícipes estiverem informados, 

melhor poderão promover a marca. Todas estas ferramentas de promoção externa, devem ser 

                                                           
3
 Sabemos que existe na região da Bairrada, a Rota da Bairrada, uma marca representativa dos 8 concelhos que 

constituem, total ou parcialmente, a região demarcada da Bairrada. A intenção desta Rota é divulgar e projetar os 

concelhos envolvidos. A Mealhada está integrada na Rota da Bairrada através do Roteiro Verde que supõe uma 

visita à vila do Luso e ao Buçaco. A presença da Rolha de Espumante “gigante” alusiva à Rota da Bairrada que 

se encontra em plena EN1, é um símbolo da união dos concelhos em torno deste projeto. A imagem e a divulga-

ção do concelho da Mealhada poderia ser feita através da Rota da Bairrada, no entanto, é impossível quantificar 

a importância da Rota da Bairrada para a projeção do concelho da Mealhada.  
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comunicadas igualmente aos residentes. Estes têm essencialmente de perceber que são eles o 

primeiro vendedor do destino. Têm de ser motivados a vender as “4 Maravilhas da Mesa da 

Mealhada”, a sentirem-se como parte integrante do projeto. É, fundamental, educar os muní-

cipes para as vantagens do reconhecimento do destino Mealhada.  

O reforço dos esforços da autarquia no Turismo Gastronómico, no Enoturismo, no 

Turismo de Lazer e no Turismo Cultural, seria uma mais-valia para que a Mealhada pudesse 

competir com outros destinos e reter um maior número de visitantes, fazendo com que estes 

permanecessem mais tempo no destino. 

Como em qualquer atividade, a formação dos recursos humanos é fundamental, espe-

cialmente na venda de serviços. Daí a convicção, de que a formação, ou recrutamento de ati-

vos qualificados no serviço de restauração e bebidas, seria uma mais-valia e apresentar-se-ia 

como uma estratégia concreta e efetiva de valorização das “4 Maravilhas da Mesa da Mealha-

da”. Esta é aliás uma lacuna que se identifica na Mealhada.  

A formação poderia ser mais alargada, uma vez que a divulgação e promoção do conce-

lho começa ainda antes das pessoas chegaram aos restaurantes, dessa forma, a promoção turís-

tica através dos funcionários das portagens da autoestrada ou dos funcionários das bombas de 

gasolina a nível local (muito utilizado em Itália) poderia ser um elemento diferenciador.  

Na perspetiva concreta da criação de um produto relacionado com o enoturismo, os 

produtores aderentes ao projeto deveriam rever as suas estratégias de marketing, comunica-

ção, promoção e vendas. Os enoturistas gostam de estar em constante contacto com o vinho 

com a vinha, gostam de ver e de experimentar. No atual momento, nenhum dos produtores, na 

Mealhada, tem a sua adega/caves aberta ao público para visitas, provas, por exemplo. Essa 

abertura das adegas/caves estabelecerá uma relação mais estreita entre produtores e o consu-

midor final, trazendo, não só vantagens concretas para os mesmos, gerando uma fonte de 

receitas direta, valorizando a imagem das caves/adegas, como promovendo, ao mesmo tempo, 

as “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada”.   

Sabendo-se a priori que só a gastronomia dificilmente retém visitantes no local, a gas-

tronomia da Mealhada terá de criar sinergias estratégicas com os restantes produtos turísticos 

existentes no concelho. Sendo assim, a sugestão de que as “4 Maravilhas da Mesa da Mealha-

da” fossem a imagem do turismo do concelho, englobando o turismo cultural, turismo de saú-

de, por exemplo, traria um acréscimo de valor à marca, diversificando a mesma, ao mesmo 

tempo que a fortaleceria.   

É fundamental que o Turismo na Mealhada una os diferentes interlocutores em função 

de um objetivo comum, a promoção e divulgação do concelho.  

A utilização e planeamento de sinalética adequada nas principais vias rodoviárias pode-

rá funcionar também como uma forma de divulgação e proporcionar um estímulo à procura. 

Outra das propostas de valorização das “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” poderá passar 

por criar uma nova imagem gráfica, mais jovem e dinâmica para a marca. 

As marcas podem valorizar-se de diversas formas, uma das formas que as “4 Maravi-

lhas da Mesa da Mealhada” tem para o conseguir é proporcionando aos seus visitantes, um 

serviço/produto diferenciado.  
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Conclusões 

A gastronomia tem-se assumido como um forte polo de desenvolvimento de diversos 

destinos e regiões, enquanto património cultural imaterial de uma comunidade. Em Portugal a 

gastronomia é um produto com potencial e em crescimento em todas as regiões, dada a rique-

za e a variedade da nossa gastronomia, podendo revestir-se como um produto que estimula a 

economia e o desenvolvimento local. 

A reformulação da marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” mantendo a sua génese, 

mas supondo uma aposta clara noutro tipo de campanha de comunicação, poderá trazer mais-

valias para a marca, dando-lhe a projeção necessária e suscitando, a curiosidade junto dos 

visitantes e turistas, nacionais e internacionais.  

A Mealhada tem, de uma forma direta ou indireta, os recursos necessários para fazer da 

localidade uma imagem de marca do turismo gastronómico, quer a nível nacional, quer inter-

nacional. Talvez não se encontre noutra região do país um destino que dependa tanto deste 

produto, como a Mealhada depende da venda e comercialização do leitão. Esta premissa tem 

de ser fator de estímulo à união entre os aderentes e a restauração no seu todo, de modo a não 

se pôr em causa a imagem de um produto de excelência que, por si só, é capaz de gerar procu-

ra.  

Depreende-se pela revisão bibliográfica efetuada que o turismo gastronómico é, de fac-

to, uma vertente ainda por explorar e que detém ainda uma margem de evolução significativa 

ao nível da investigação, constatando-se que em Portugal este produto se vem afirmando 

como um segmento de aposta no mercado nacional. Também se constatou que as marcas são 

fundamentais para a afirmação dos produtos e os turistas procuram marcas de sucesso como 

garantia de qualidade. A marca “4 Maravilhas da Mesa da Mealhada” ainda não tem a proje-

ção desejada, no entanto há quem olhe para a marca como um sinal de qualidade e de com-

promisso perante o consumidor. A aposta na qualidade não garante lucros imediatos, no 

entanto, tende a produzir resultados a médio/longo prazo.  

Foi ainda possível constatar que a restauração é uma fonte inigualável de receita para o 

concelho da Mealhada, representando aproximadamente 17% do volume total de negócios do 

concelho e empregando cerca de 20% da população ativa, estando uns pontos percentuais 

acima da média nacional (Costa, 2008). Para desenvolver a atividade turística no concelho é 

preciso, essencialmente, sensibilizar a população em geral, para os projetos e para as mais-

valias da atividade turística. Gerar uma onda de confiança em redor dos projetos turísticos do 

concelho, é fundamental.  

Do estudo realizado, evidencia-se que a Mealhada apresenta na gastronomia uma das 

suas mais fortes atrações. Sendo, efetivamente, um local que estimula a procura, onde as pes-

soas se deslocam por motivo de lazer ou por interesse pessoal, fazendo-o, fundamentalmente, 

em viagem, mas não, necessariamente, em tempo de férias, a Mealhada tem particularidades 

que lhe permitem apresentar-se como um destino de turismo gastronómico capaz de atrair 

visitantes.  

Sabendo-se que o turista gastronómico é aquele que procura novas experiências, procu-

ra a autenticidade da comida nos locais para onde se desloca, que se preocupa com a produção 

e as origens dos alimentos consumidos, olha para a gastronomia como um meio de socializa-

ção e de partilha de experiências, considera-se que a Mealhada poderá ser, de facto, um desti-

no por excelência para este tipo de turista.  
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Resumo 

As atividades marítimo-desportivas são um importante fator de atração turística em Cabo 

Verde. Recentemente surgiu um número significativo de projetos empresariais relacionados 

com estas atividades (mergulho, kitesurf, surf, vela, windsurf, etc.), o que permitiu criar novos 

empregos e estimular o desenvolvimento local, criando também outro tipo de impactos (posi-

tivos e negativos). Todavia, não existem estudos que investiguem estas atividades em Cabo 

Verde. Considerando esta lacuna na literatura, este trabalho foi realizado com o objetivo de 

avaliar o potencial de Cabo Verde para o desenvolvimento das atividades marítimo-

desportivas, através da análise da percepção dos residentes. Para este propósito foi usado o 

conceito de atributos turísticos do destino, definido com os fatores de atração turística para 

um destino (Pearce, Morrison, & Rutledge, 1998). O inquérito por questionário (de aplicação 

online) foi usado como método de recolha de dados, tendo-se obtido 200 respostas. Os dados 

foram analisados através do software IBM SPSS21, procedendo-se à análise estatística descri-

tiva. A análise dos resultados demonstra que os principais atributos turísticos do destino per-

cebidos pelos residentes de Cabo Verde são a temperatura da água, o clima, a gastronomia e a 

paisagem natural. A maioria dos inquiridos refere também que Cabo Verde apresenta um 

enorme potencial para desenvolver atividades marítimo-desportivas apesar destas não estarem 

ainda a ser bem exploradas. Estes dados poderão fornecer importantes informações para o 

desenvolvimento do turismo marítimo-desportivo em Cabo Verde. 

Palavras-chave: Atividades Marítimo-Desportivas; Atributos; Desenvolvimento; Destino; 

Turismo desportivo. 

 

Abstract 

The sport-maritime activities are an important factor of tourist attraction in Cape Verde. Re-

cently, a significant number of entrepreneurial projects related to these activities (diving, 

kitesurfing, surfing, sailing, windsurfing, etc.) have emerged, creating new jobs and stimulat-

ing local development, creating other impacts (positive and negative). However, there are no 

studies investigating these activities in Cape Verde. Considering this lacuna in the literature, 

this work was carried out with the objective of evaluating Cape Verde's potential for the de-

velopment of maritime-sport activities, through the analysis of the residents' perception. For 

this purpose, the concept of destination tourism attributes was used, defined with the factors 

of tourist attraction for a destination (Pearce, Morrison, & Rutledge, 1998). The questionnaire 

survey (online application) was used as a method of data collection, and 200 responses were 

obtained. The data were analyzed through the IBM SPSS21 software, and descriptive statisti-

cal analysis was performed. The analysis of the results shows that the main tourist attributes 

of the destination perceived by the residents of Cape Verde are the temperature of the water, 

the climate, the gastronomy and the natural landscape. Most respondents also report that Cape 

Verde has enormous potential for developing sport-maritime activities although these are not 

yet being explored. These data may provide important information for the development of 

sport-maritime tourism in Cape Verde. 

Keywords: Attributs; Development; Destination; Sport-Maritime Activitities; Sport Tourism. 
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Introdução 

Cabo Verde foi, desde a sua descoberta em 1460 pelos navegadores Portugueses, um 

importante ponto de passagem marítima, da navegação no oceano Atlântico, devido à sua 

localização estratégica na encruzilhada entre África, Europa e América (Albuquerque & San-

tos, 1991). O arquipélago é constituído por dez ilhas (nove são habitadas), e alguns ilhéus, 

com uma superfície total de 4033 km
2
 e uma população que ronda os 491.683 habitantes, 

248.282 mulheres e 243.401 homens (Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde, 2010). 

Cabo Verde está situado na costa ocidental do continente africano, a aproximadamente 450-

500km do cabo de Senegal, e pertence à região da Macaronésia, que abrange também os 

arquipélagos das Canárias, Madeira e Açores. As ilhas, de origem vulcânica, dividem-se a 

Barlavento por Santo Antão, São Vicente, Santa Luzia, São Nicolau, Sal e Boavista, e a Sota-

vento pela Brava, Fogo, Santiago e Maio. A capital de Cabo Verde é a cidade da Praia, situa-

da na ilha de Santiago (Santos, 2009). 

Para além de alguns povos Europeus, o povoamento das ilhas foi feito por escravos e 

negros livres. Perante a carência de mulheres brancas nas ilhas, com o passar dos tempos e 

pelo facto das ilhas serem isoladas, os homens brancos começaram a unir-se com mulheres 

escravas, tendo resultado num processo de mestiçagem. Cada ilha apresenta características 

populacionais próprias, no que se refere aos comportamentos, hábitos, estilos de vida, tradi-

ções, e até mesmo o crioulo é diferente, como resultado dos vários processos de povoamento 

(Martins, 2009). A língua oficial é o português, a língua materna é o crioulo, e a moeda que 

vigora em Cabo Verde é o escudo Cabo-Verdiano (Santos, 2009).  

A economia de Cabo Verde é fortemente condicionada pela conjuntura externa, sendo 

muito dependente da importação de energia, de alimentos, e do fluxo de capitais oriundos do 

estrangeiro (Espírito Santo Research, 2013). O setor do turismo assume um papel muito 

importante no desenvolvimento do arquipélago pois, segundo dados do Banco Espírito Santo 

(Espírito Santo Research, 2013), em 2011, o PIB associado ao turismo e comércio (26,0%) 

obteve o valor mais elevado de todos os setores considerados. Os dados do Instituto Nacional 

de Estatística de Cabo Verde (2013) também apontam para um aumento significativo no 

número de dormidas, de 2002 a 2012, comprovando-se o aumento da importância do país 

como um destino turístico. 

A história de Cabo Verde, a sua localização geográfica, bem como a vida dos seus habi-

tantes estão ligadas ao mar. Cabo Verde dispõe de frentes de água e baías que constituem 

espaços excecionais e com grande potencial para acolherem infraestruturas dedicadas à náuti-

ca de recreio, conciliando a melhoria da qualidade de vida dos residentes com o aproveita-

mento dos seus recursos naturais e turísticos (Sousa & Serra, 2005). As suas condições natu-

rais favoráveis, particularmente paisagísticas, ambientais e climáticas, aliadas à sua localiza-

ção geográfica propícia na rota de correntes de tráfego internacional, permitem-lhe constituir-

se como um ponto de apoio à travessia do Atlântico, particularmente no sentido este-oeste, 

onde se regista um forte desenvolvimento do turismo náutico (Sousa & Serra, 2005). 

Ultimamente tem-se verificado um desenvolvimento do turismo marítimo-desportivo 

em Cabo Verde. As suas baías começam a encher-se de veleiros e iates que, mesmo sem con-

dições de apoio, insistem em ficar por ali durante vários dias, ancorados ao largo, ou nos raros 

pontões existentes em algumas ilhas. Tal realidade estimulou o interesse de alguns investido-

res nacionais e estrangeiros para as potencialidades de negócio neste setor. Estes investidores 

têm vindo continuamente a apresentar propostas, ao governo Cabo-verdiano, para a constru-

ção dos mais variados tipos de infraestruturas de apoio à náutica de recreio, sobretudo de 

grandes marinas. São exemplos as propostas que foram apresentadas para a cidade do Minde-
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lo, na ilha de S. Vicente, e da cidade da Praia, capital do país na ilha de Santiago (Sousa & 

Serra, 2005).  

Cabo Verde, à partida, mostra ter um forte potencial para o desenvolvimento do turismo 

marítimo-desportivo (excelentes condições naturais). Todavia, não se conhecem estudos que 

demonstrem este potencial, daí residir a pertinência deste estudo. Neste sentido, o presente 

trabalho tem como objetivo geral avaliar o potencial do turismo marítimo-desportivo de Cabo 

Verde, partindo da análise da perceção da população residente em relação aos principais atri-

butos do destino para a prática de atividades marítimo-desportivas. 

 

Revisão da literatura 

Turismo marítimo-desportivo 

O turismo aquático relaciona-se com qualquer atividade turística realizada em recursos 

hídricos, como lagos, barragens, canais, riachos, rios, canais, vias navegáveis, zonas costeiras 

marinhas, mares, oceanos e áreas associadas ao gelo (Jennings, 2007). Já o turismo marítimo 

inclui as atividades recreativas que envolvem viagens que têm como destino ou se focam no 

ambiente marítimo (onde o meio marítimo é definido como as águas salgadas e afetadas pelas 

marés) (Jennings, 2007; Orams, 1999). Nesta perspetiva, o turismo marítimo-desportivo 

engloba uma série de atividades desportivas, realizadas em ambientes aquáticos marinhos, tais 

como a canoagem, o mergulho, o surf, a vela, o windsurf, entre outras atividades náuticas 

(Hudson, 2003). 

As atividades desportivas, incluindo as atividades marítimo-desportivas, são considera-

das cada vez mais como um importante recurso na indústria do turismo (Melo & Sobry, 2017; 

Weed & Bull, 2004). O turismo desportivo é um segmento do turismo que tem apresentado 

um constante crescimento nos últimos anos (Melo & Sobry, 2017), e abrange as viagens para 

praticar desporto, para assistir a espetáculos desportivos e para visitar atrações desportivas 

(Gibson, 1998). O turismo marítimo-desportivo enquadra-se, assim, no campo do turismo 

desportivo, e é um setor em expansão na indústria do turismo a nível mundial (Jennings, 

2007).  

Segundo o Turismo de Portugal (2006), o turismo (marítimo-desportivo) náutico tem 

como motivação principal usufruir de uma viagem ativa em contacto com a água, com a pos-

sibilidade de realizar todo o tipo de atividades náuticas, em lazer ou em competição. O setor 

do turismo (marítimo-desportivo) náutico pode ser dividido em dois grandes mercados: a náu-

tica de recreio que inclui as experiências relacionadas com a realização de desportos náuticos 

ou de charter náutico, como forma de lazer e entretenimento, que inclui uma grande varieda-

de de desportos (e.g. vela, windsurf, surf, mergulho), representando cerca de 85% do total das 

viagens de náutica; e a náutica desportiva que inclui as experiências baseadas em viagens rea-

lizadas e cujo objetivo é participar em competições náutico-desportivas, representando 15% 

deste setor (Turismo de Portugal, 2006). 

A náutica de recreio representa um mercado de quase 3 milhões de viagens internacio-

nais por ano na Europa, o que representa, aproximadamente, 1,2% do total das viagens de 

lazer realizadas pelos europeus (Turismo de Portugal, 2006). O mercado da náutica de recreio 

apresenta uma taxa de crescimento entre 8% e 10% ao ano, sendo a Alemanha e a Escandiná-

via os principais mercados emissores de turismo náutico na Europa (Turismo de Portugal, 

2006). Constata-se também que a procura secundária da náutica de recreio é importante, esti-

mando-se em 7 milhões de viagens por ano (Turismo de Portugal, 2006).  
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Em termos de crescimento global desta indústria, é estimado que cresça até 55,2%, e 

que vá desde US$232,2 biliões em 2010, até US$360,3 biliões em 2020 (Dowling, 2006). De 

acordo com esta perspetiva de crescimento, as regiões que esperam este desenvolvimento, tais 

como a Austrália, China, Europa, e Japão, estão a tomar atenção para o turismo marítimo, 

como novos recursos turísticos (Leiper, 2004). 

 

Atributos do destino  

O destino turístico pode ser compreendido como o local, cidade, região ou país para 

onde se movimentam os fluxos turísticos (Vignati, 2008). De acordo com Cooper, Fletcher, 

Gilbert, Shepherd e Wanhill (1998), os destinos apresentam uma diversidade de recursos que 

compõem os principais componentes das atrações e serviços de suporte, também designados 

por atributos do destino. Estes podem ser definidos como o conjunto de características que um 

determinado local dispõe, que determina a sua essência e o diferencia de outros destinos 

(Pearce, Morrison, & Rutledge, 1998), sendo possível distinguir destinos concorrentes, pelos 

seus diferentes atributos (Sirakaya, McLellin e Uyal, 1996).  

A tomada de decisão para a realização de uma determinada viagem é um processo com-

plexo que envolve motivos, atitudes, perceções, experiências passadas, e a intenção dos indi-

víduos (Kau & Lim, 2005). No entanto, as decisões de viagem são amplamente influenciadas 

por fatores de motivação push e pull (Baloglu & Uysal, 1996; Crompton, 1979). Os fatores 

push representam os motivos sociopsicológicos que impelem as pessoas a viajar e, quando a 

decisão geral para viajar é tomada, os fatores pull motivam o turista a escolher um destino 

específico (Crompton, 1979), através da análise dos seus atributos, incluindo o preço dos des-

tinos, o clima, a cultura, etc. (Dann, 1981). Os atributos correspondem, assim, aos fatores de 

atração turística para um destino (Pearce, Morrison, & Rutledge, 1998). 

Neste sentido, Laws (1995) agrupou os atributos de destinos turísticos em duas catego-

rias: i) os recursos primários - que incluem o clima, ecologia, tradições culturais, arquitetura 

tradicional e formas de terra; e ii) os recursos secundários - que são aqueles que correspondem 

aos desenvolvimentos introduzidos especificamente para turistas, como os hotéis, restauração, 

transporte, atividades e diversões. No entanto, é necessário que os recursos secundários este-

jam instalados para que os turistas possam aproveitar os recursos primários (Laws, 1995), e 

que a qualidade de cada componente e a entrega dos serviços nessas componentes sejam uni-

formes, para que os turistas tenham uma experiência satisfatória no destino (Cooper, Fletcher, 

Gilbert, Shepherd, & Wanhill, 1998).  

Middleton (1988), por sua vez, classificou os atributos dos destinos turísticos em 5 

componentes: i) atrações naturais e artificiais de uma área; ii) instalações e serviços, iii) aces-

sibilidades, iv) imagens usadas para atrair turistas; e v) o custo total das férias. Deste modelo 

salienta-se a interdependência dos muitos elementos nos sistemas de destino, que juntos for-

mam a base da experiência dos turistas.  

Por outro lado, Deng, King e Bauer (2002) reconheceram cinco componentes principais 

como contribuindo para a atratividade geral dos destinos baseados na natureza: i) recursos 

turísticos, incluindo recursos naturais e culturais; ii) instalações turísticas, subdivididas em 

infraestruturas, instalações recreativas e educativas; ii) acessibilidade, envolvendo acessibili-

dade externa e interna ao destino; iv) comunidades locais; e v) atrações periféricas.  

Os estudos sobre os atributos dos destinos têm-se centrado em diferentes tipologias de 

destinos, e diferentes tipos de turismo desportivo, tais como, o turismo de surf (e.g. Barbieri 
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& Sotomayor, 2013; Dolnicar & Flucker, 2003b; Portugal, Campos, Martins, & Melo, 2017; 

Reis & Jorge, 2012), o turismo de mergulho (e.g. Neto, Lohmann, Scott, & Dimmock, 2017; 

Pabel & Coghlan, 2011), o turismo de bicicleta (Lamont, 2009; Lee, Chen, & Huang, 2014; 

Ritchie, 1998), o geocaching (Falcão, Damásio, & Melo, 2017), o turismo de montanha (Sil-

va, Kastenholz, & Abrantes, 2013), o turismo de natureza (Priskin, 2001), e o turismo ativo 

(Alves, 2010), entre outros. 

A avaliação dos atributos dos destinos, e neste sentido, do potencial turístico dos desti-

nos, poderá ser efetuados através do ponto de vista da oferta (Almeida, Simões, & Melo, 

2017; Gomes & Cunha, 2017; Leno Cerro, 1992; Priskin, 2001; Ribeiro & Vareiro, 2012), da 

procura (Portugal, Campos, Martins, & Melo, 2017; Falcão, Damásio, & Melo, 2017), ou de 

ambos (Formica & Uysal, 2006; Ferrario, 1979), assim como através da opinião dos residen-

tes (Dowling, 1993).  

 

Metodologia 

Para efeitos deste estudo usou-se um inquérito por questionário como instrumento de 

recolha de dados. O questionário foi elaborado em Português e foi validado através de uma 

aplicação pré-teste e pela análise de experts (face validity), tal como o descrito em Maroco 

(2011). O questionário incluiu a seguintes secções: i) caraterização sociodemográfica dos 

inquiridos; ii) comportamentos na prática de atividades marítimo-desportivas; e iii) classifica-

ção dos atributos de Cabo Verde para o turismo marítimo-desportivo.  

As questões foram inseridas na plataforma Google Forms e o link do questionário foi 

disseminado através de websites e outros meios de comunicação, mais precisamente em pági-

nas de Facebook oficiais de entidades governamentais, entre outras. A população alvo incluía 

os residentes em Cabo Verde, com 18 ou mais anos de idade. O questionário foi aplicado de 

15 de Setembro a 3 de outubro de 2014 e foram obtidas 200 respostas.  

A análise dos dados foi efetuada através do IBM SPSS (versão 21), num nível de signi-

ficância de 10%. Os resultados foram apresentados através da análise estatística descritiva, 

usando-se a média e o desvio padrão para variáveis contínuas, e percentagens para variáveis 

nominais e ordinais (Maroco, 2011). 

A análise fatorial, via análise das componentes principais (ACP), foi utilizada para 

reduzir os 25 itens da escala dos atributos de destino em 4 dimensões ou componentes princi-

pais, tal como o descrito em Maroco (2011). Os seguintes critérios foram considerados para 

definição do número de dimensões a extrair (Maroco, 2011): i) Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

maior que 0,6 e valor de significância (usando o teste de Bartlett) menor que 0,1; ii) eigenva-

lue maior que 1,0 ou o gráfico Scree Plot indicando o número adequado de componentes 

principais; iii) comunalidades maiores que 0,4; iv) pesos fatoriais maiores que 0,4; e v) per-

centagem de variância explicada pelo menos por 60,0% da variância total. Para além do refe-

rido, a fiabilidade é avaliada através da consistência interna (coeficiente do alfa de Cronbach) 

e analisada em todas as dimensões e na estrutura global (Maroco, 2011). As características 

que se encontravam em mais do que uma dimensão foram consideradas válidas na dimensão 

em que apresentavam maior valor. As quatro dimensões, respetivas designações e itens 

incluídos, são as seguintes:  

a) A dimensão 1 foi designada por “Ambiente e Natureza” e inclui 10 itens - “Desti-

no com boas paisagens naturais boas paisagens”, “Destino com boa qualidade 

ambiental”, “destino que permita a proximidade com a comunidade local”, “Des-
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tino com ambiente relaxante”, Destino com um bom clima”, “destino com boa 

temperatura de água”, “Destino com locais secretos para a prática de atividades 

marítimo-desportivas”, “Destino com abundância de locais para a prática de ativi-

dades marítimo-desportivas”, “Destino popular para a prática de atividades marí-

timo-desportivas”, e “Destino com características para a prática de outras ativida-

des físicas e desportivas”.  

b) A dimensão 2 foi designada por “Recursos Turísticos” e integra 8 itens - “Destino 

hospitaleiro”, “Destino com um património histórico-cultural rico”, “Destino com 

boa qualidade de alojamento”, “Destino com boa gastronomia”, “Destino com boa 

animação noturna”, “Destino com boas acessibilidades”, “Destino com diversida-

de de serviços (comércio, atracões, etc.) ” e “Destino com preços baixos (baixo 

custo de vida) ”.  

c) A dimensão 3 foi designada por “Recursos Marítimo-Desportivos” e reúne 6 itens 

– “Destino seguro”, “Destino que permite conhecer outros praticantes”, “Destino 

com lojas/espaços de aluguer/venda de equipamentos marítimo-desportivas (e.g. 

pranchas, fatos, etc.) ”, “Destino com infraestruturas de apoio à prática de ativida-

des marítimo-desportivas (e.g. balneários, cacifos, bar/esplanada, etc.)”, “Destino 

com serviços marítimo-desportivos (e.g. centros marítimo-desportivos, escolas de 

surf, empresas de mergulho, etc.)”, “Destino com infraestruturas/equipamentos de 

apoio para família e amigos”.  

d) A dimensão 4, foi designada por “Baixa Procura Turística” e inclui apenas um 

item – “Destino com baixa procura turística”.  

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Caracterização sociodemográfica dos respondentes 

Dos dados apresentados na Tabela 1, sobre a caracterização sociodemográfica dos indi-

víduos inquiridos neste estudo, salienta-se que 57,5% são do sexo masculino e 42,5% são do 

sexo feminino. A grande maioria dos inquiridos é jovem, sendo que, 80% têm entre 18-30 

anos, 17% têm entre 31-40 anos e os restantes (3,0%) têm mais de 40. A grande maioria dos 

inquiridos é solteira (86,5%), e apenas 22,0% são casados. No que diz respeito ao nível de 

instrução, 61% possui habilitações ao nível do ensino superior, predominando os indivíduos 

detentores de bacharelato/licenciatura (44,5%), seguindo-se os indivíduos que possuem o 

ensino secundário (32,5%).  

Observa-se que quase metade (48,0%) dos indivíduos da amostra são trabalhadores por 

conta de outrem, e cerca de um terço (34,0%) são estudantes, denotando-se uma taxa de 8,5% 

de desempregados. Consistente com a alta qualificação académica da amostra, é a elevada 

taxa de indivíduos a trabalhar em atividades profissionais altamente qualificadas, em especial 

como quadro superior da administração pública ou de empresas (34,5%), especialistas da pro-

fissão intelectual ou científica (9,0%), pessoal administrativo (10,5%) e técnico ou profissio-

nal de nível intermédio (10,0%), salientando-se ainda 18,0% de pessoal dos serviços ou ven-

dedor. Verifica-se também que mais de metade (58,5%) dos indivíduos aufere rendimentos 

mensais líquidos superiores a 11.000$00 (sendo que 38,0% aufere mais de 40.000$00), 

enquanto que 17,5% não aufere rendimentos, na sua maioria por ser ainda estudante. A maior 

taxa de resposta (63,0%) corresponde a indivíduos que residem na ilha de Santiago (63,0%), 

seguida da ilha do Sal (19,0%) e da ilha de São Vicente (11,0%). Também na sua grande 

maioria (97,0%) são indivíduos de nacionalidade Cabo Verdiana.  



Número Temático  – Turismo (Volume 2) 

www.exedrajournal.com  
 

98 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos inquiridos. 
Indicadores sociodemográficos N % 

Sexo 

Masculino 115 57,5 

Feminino 85 42,5 

Idade 

18-30 160 80,0 

31-40 34 17,0 

>40 6 3,00 

Estado Civil 

Solteiro 173 86,5 

Casado 22 22,0 

Divorciado/separado 5 2,50 

Nível de instrução 

Ensino Básico (até 9º ano ou equivalente) 13 6,5 

Ensino Secundário (12º ano ou equivalente) 65 32,5 

Ensino Superior (Bacharelato/Licenciatura) 89 44,5 

Estudos pós-graduados (Mestrado ou Doutoramento) 33 16,5 

Situação perante o trabalho 

Trabalhador por conta de outrem 96 48,0 

Trabalhador por conta própria ou isolado 9 4,5 

Patrão empregador 7 3,5 

Desempregado 17 8,5 

Estudante 68 34,0 

Outra 3 1,50 

Grupo profissional   

Quadro superior da administração pública ou de empresas  69 34,5 

Especialista da profissão intelectual ou científica  18 9,0 

Técnico ou profissional de nível intermédio  20 10,0 

Pessoal administrativo ou similar  21 10,5 

Pessoal dos serviços ou vendedor  36 18,0 

Outras (agricultor, operário, operador de instalações, membro das 

forças armadas) 

19 9,5 

Trabalhador não qualificado  17 8,50 

Rendimento líquido mensal    

Não sabe/Não responde  33 16,5 

Sem rendimentos  35 17,5 

Menos de 11.000$000  15 7,50 

Entre 11.001$00 a 40.000$000  51 20,5 

Entre 40.001$00 a 60.000$000  25 12,5 

Entre 60.001$00 a 100.000$000  37 18,5 

Mais de 100.000$000  14 7,0 

Ilha de residência    

Boavista  6 3,0 

Sal  38 19,0 

Santiago  126 63,0 

São Vicente  22 11,0 

Outras (Brava, Fogo, Maio e Santo Antão) 8 4,0 

Nacionalidade    

Cabo Verde  194 97,0 

Outro  6 3,00 
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Em suma, os indivíduos da amostra deste estudo são maioritariamente do sexo masculi-

no, com idade compreendida entre os 18 e os 30 anos, solteiros, com habilitações académicas 

ao nível do ensino superior, trabalhadores por conta de outrem, pertencentes a profissões 

altamente qualificadas, com rendimentos líquidos elevados, de nacionalidade Cabo Verdiana, 

e a residirem na ilha de Santiago. 

 

Prática de atividades marítimo-desportivas  

Através da análise da Tabela 2, podemos concluir que apenas 1 quarto (24,5%) dos 

indivíduos inquiridos já praticou alguma das atividades marítimo-desportivas ao longo da sua 

vida. Em relação a esses, verifica-se que o mergulho é a atividade praticada por mais indiví-

duos (51,0%), seguindo-se o surf (42,8%), o kitesurf (20,5%), o bodyboard (20,4%), o wind-

surf (18,4%) e a vela (12,2%). Em relação à atividade praticada com maior frequência no dia-

a-dia, constatou-se que o mergulho (28,6%) aparece uma vez mais como a atividade mais 

praticada, seguida pelo surf (14,3%), pelo kitesurf (22,4%), pelo bodyboard (12,2%) e pelo 

windsurf (4,1%).  

No que se refere ao tempo de prática, verifica-se que cerca de metade dos inquiridos 

(42,8%) são praticantes de longa data, com uma experiência entre 6 a 10 anos de prática, 

30,6% tem uma experiência de prática entre 3 a 5 anos, enquanto os restantes (26,6%) inicia-

ram a prática há 2 anos ou menos.  

Quanto ao nível de competência técnica, verificou-se que o número de pessoas que se auto 

perceciona como iniciantes é equivale ao número de pessoas que se identifica como experien-

tes (37,0%), enquanto 26,0% se autoavaliam como praticantes intermédios.  

Relativamente à frequência da prática, verifica-se que cerca de metade (51,0%) dos 

inquiridos pratica no máximo 2 dias por semana, sendo que 24,5% dos inquiridos pratica 

menos de uma vez por semana; 26,5% pratica entre 3 a 4 dias por semana e 22,5% pratica 5 

ou mais vezes por semana. O Verão (42,8%) é também o período preferencial do ano para a 

prática de atividades marítimo-desportivas, seguindo-se o inverno (28,6%), enquanto cerca de 

um quarto (26,5%) dos praticantes pratica de forma indiferenciada ao longo do ano.  

Verificou-se também que a maioria dos praticantes inquiridos (71,4%) pratica de for-

ma informal, por iniciativa própria, sem pertencer a uma organização desportiva. Relativa-

mente aos que praticam no âmbito de uma organização desportiva, metade (50,0%) faz parte 

de clubes/associações, enquanto que os restantes praticam em empresas (35,7%) e em esco-

las/universidades (14,3%).  

Em relação à forma de prática das atividades marítimo-desportivas, a maioria (65,3%) 

pratica maioritariamente com o seu grupo de amigos, colegas ou familiares, 18,4% pratica 

com o/a companheiro/a, e 16,3% pratica sozinho. Os resultados evidenciam também que ape-

nas 11% do total de inquiridos já realizou pelo menos uma viagem com o intuito de praticar 

atividades marítimo-desportivas. 
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Tabela 2. Perfil da participação nas atividades marítimo-desportivas. 
Indicadores da participação N % 

Prática de atividades marítimo-desportivas 

Sim 49 75,5 

Não 151 24,5 

Atividades marítimo-desportivas já praticadas 

Bodyboard 10 20,4 

Kitesurf 12 20,5 

Mergulho 25 51,0 

Surf 21 42,8 

Vela 6 12,2 

Windsurf 9 18,4 

Outras 10 20,4 

Atividades marítimao-desportivas praticadas com maior frequência 

Bodyboard 6 12,2 

Kitesurf 11 22,4 

Mergulho 14 28,6 

Surf 7 14,3 

Vela 0 0,0 

Windsurf 2 4,1 

Outras 9 18,4 

Tempo de prática 

Menos de 1 ano 7 14,3 

1-2 anos  6 12,3 

3-5 anos 15 30,6 

6-10 anos 21 42,8 

Nível de competência técnica 

Praticante iniciado 18 37,0 

Praticante intermédio 13 26,0 

Praticante experiente 18 37,0 

Frequência da prática 

Menos de uma vez por semana 12 24,5 

1 a 2 dias por semana 13 26,5 

3 a 4 dias por semana 13 26,5 

5 ou mais dias por semana 11 22,5 

Periodo preferencial do ano 

Verão  21 42,8 

Outono 1 2,1 

Inverno 14 28,6 

De forma indiferenciada  13 26,5 

Prática em âmbito organizacional  

Sim 14 28,6 

Não 35 71,4 

Âmbito organizacional da prática 

Clube/associação 7 50,0 

Escola/Universidade 2 14,0 

Empresa 5 36,0 

Forma de praticar 

Sozinho 8 16,0 

Companheiro/a 9 19,0 

Em grupo(amigos, colegas ou familiares) 32 65,0 

Realização de viagens para praticar atividades marítimo-desportivas 

Sim 22 11,0 

Não 178 89,0 
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Cabo Verde como destino para a prática de atividades marítimo-desportivas  

Da análise efetuada, verifica-se que a maioria (55,0%) dos inquiridos afirma que Cabo 

Verde apresenta uma grande potencial para a prática de atividades marítimo-desportivas 

embora esse potencial não esteja a ser bem explorado, enquanto 15,0% refere que existe um 

grande potencial e que este está a ser bem explorado. Por outro lado, os restantes inquiridos 

referem que Cabo Verde tem algum potencial (27,0%) ou que não tem qualquer potencial 

(3,0%) para desenvolver estas atividades. 

De acordo com as respostas dos inquiridos apresentadas na Tabela 3, verificou-se que 

os atributos mais valorizados de Cabo Verde para a prática de atividades marítimo-

desportivas estão relacionadas com a dimensão “Ambiente e Natureza” (M=5,3), em especial 

com a “boa temperatura da água” (M=6,1), o “bom clima” (M=5,9) e as “boas paisagens natu-

rais” (M=5,6), e com a dimensão “Recursos Turísticos “ (M=5,2), em especial com a “boa 

gastronomia” (M=5,8), a “boa hospitalidade” (M=5,6), o “ambiente relaxante” (M=5,4). 

Por outro lado, a dimensão “Recursos Marítimo-Desportivos” (M=4,1), em especial a 

oferta de “infraestruturas de apoio à prática de atividades marítimo-desportivas (e.g. balneá-

rios, cacifos, bar/esplanada, etc.” (M=3,6), de “serviços marítimo-desportivos (e.g. centros 

marítimo-desportivos, escolas de surf, empresas de mergulho, etc.)” (M=3,7) e de “infraestru-

turas/equipamentos de apoio para família e amigos” (M=3,9). Também a “Baixa procura 

Turística” (M=3,0) é pouco valorizada pelos inquiridos. 

 

Conclusões 

O presente estudo teve como objetivo avaliar o potencial turístico de Cabo Verde rela-

cionado com as atividades marítimo-desportivas. Esta análise foi efetuada a partir da análise 

dos resultados da aplicação de inquérito por questionário online de uma amostra de 200 indi-

víduos residentes em Cabo Verde, de ambos os sexos, composta maioritariamente por jovens 

com idade compreendida entre os 18 e os 30 anos, solteiros, com habilitações literárias ao 

nível do ensino superior, a trabalhar por conta de outrem, em profissões altamente qualifica-

das, e com rendimentos elevados. Do total de inquiridos salienta-se que apenas um quarto dos 

indivíduos já praticou alguma das atividades marítimo-desportivas, preferencialmente no 

Verão. O mergulho é respetivamente a atividade marítimo-desportiva mais praticada e a ativi-

dade praticada mais frequentemente. 

A maioria dos inquiridos praticantes é experiente com 6 a 10 de prática, praticando pou-

co frequentemente, e num contexto informal, especialmente com amigos, colegas ou familia-

res. Poucos são, também, os inquiridos que já viajaram com o propósito de realizar atividades 

marítimo-desportivas. 

Os resultados apresentados evidenciam uma baixa taxa de participação em atividades 

marítimo-desportivas por parte da população residente, apesar de a maioria concordar que 

Cabo Verde apresenta um grande potencial para desenvolver estas atividades, embora este 

potencial não esteja a ser bem aproveitado. O potencial de Cabo Verde para desenvolver estas 

atividades, segundo os inquiridos, está associado aos atributos relacionados com o “Ambiente 

e Natureza”, em especial, ao bom clima, à boa temperatura da água, às boas paisagens, e ao 

ambiente relaxante; assim como aos “Recursos Turísticos”, em especial, à boa gastronomia e 

à hospitalidade.  
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Por outro lado, os resultados deste estudo indicam que, caso as autoridades Cabo-

verdianas queiram apostar neste setor turístico, devem investir na criação recursos marítimo-

desportivos, nomeadamente em infraestruturas de apoio à prática de atividades marítimo-

desportivas (e.g. balneários, cacifos, bar/esplanada, etc.), na criação de infraestrutu-

ras/equipamentos de apoio para família e amigos, e no incentivo à criação de serviços, tais 

como a criação de centros náuticos, escolas de surf, empresas de mergulho, entre outras. 

O investimento em recursos marítimo-desportivos, em Cabo Verde, poderá permitir o 

desenvolvimento deste setor turístico, através da qualificação da oferta e do aumento da pro-

cura especializada, assim como, poderá permitir a melhoria da oferta turística global no país. 

Com isto, este produto turístico poderá tornar-se um produto turístico estratégico em Cabo 

Verde, permitindo um aumento do nível receita turística no país, um aumento do número de 

empregos e consequentemente uma maior rentabilidade das famílias, e por fim, possibilitar a 

ocorrência de impactos positivos e uma maior sustentabilidade no desenvolvimento local. 
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Resumo 

O surf é uma atividade desportiva que tem vindo a ser integrada na indústria do lazer e do 

turismo. O surf como uma subcultura está também associado ao “lazer sério” e às suas seis 

qualidades: perseverança, carreira, esforço, benefícios, ethos e identidade. Apesar da dimen-

são e das implicações económicas do surf, e da importância de determinar as características 

dos surfistas, poucos são os estudos que têm examinado esta forma de turismo desportivo. 

Assim, o objetivo deste trabalho é compreender os níveis de “lazer sério” dos surfistas em 

Portugal, os seus comportamentos de surf, os seus comportamentos de viagem de surf, e a 

importância que os surfistas dão aos atributos na escolha de um destino de surf. Para o efeito, 

aplicou-se um inquérito por questionário (online) a uma amostra de praticantes de surf nacio-

nais e internacionais (n=200), que tivessem praticado pelo menos uma vez surf em Portugal, e 

com idade igual ou superior a 18 anos. Os resultados evidenciam que os surfistas em Portugal 

possuem altos níveis de “lazer sério”, apresentam uma forte predisposição para viajar para 

surfar, e valorizam principalmente as condições naturais para o surf quando escolhem um 

destino para viajar. Estes dados permitem apresentar informações importantes que podem ser 

usadas para fortalecer as estratégias de gestão das organizações do setor do turismo de surf. 

Palavras-chave: Atributos do Destino; Comportamentos de Surf; Comportamentos de Via-

gem; Lazer Sério; Turismo de Surf. 
 

Abstract 

Surfing is a sporting activity that has been integrated in the leisure and tourism industry. Surf-

ing as a subculture is also associated with "serious leisure" and its six qualities: perseverance, 

career, effort, benefits, ethos, and identity. Despite the size and economic implications of surf-

ing, and the importance of determining surfers' characteristics, few studies have examined this 

form of sport tourism. Thus, the purpose of this work is to understand the levels of surfers’ 

serious leisure in Portugal, their surfing behaviors’, their surf travel behaviors, and the impor-

tance that they give to attributes in choosing a surf destination. For this purpose, an online 

survey (in the form of a questionnaire) was applied to a sample of national and international 

surfers (n=200), who had practiced surfing at least once in Portugal, and aged 18 or over 

years. The results show that surfers in Portugal have high levels of "serious leisure", a strong 

disposition to travel for surf, and value mainly the surfing natural conditions when choosing a 

travel destination. This data enables to provide important information that can be used to 

strengthen the management strategies of the organizations in the surf tourism sector.  

Keywords: Destination attributes; Serious Leisure; Surfing Behavior; Surf Tourism; Travel 

behaviors;   
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Introdução 

O surf é uma atividade que tem as suas raízes no espiritualismo, no jogo e na cultura 

festiva Polinésia (Poizat-Newcomb, 1999a). Apesar de a sua origem ser incerta (Ponting, 

2008), o surf está profundamente enraizado, há muitos séculos, na cultura e na tradição 

Havaiana (Buckley, 2002a). A partir do início do séc. XX, o surf cresceu como um desporto 

de tradição ocidental (Dolnicar & Fluker, 2003b), tendo sido disseminado mundialmente des-

de então (Ponting, 2008). No entanto, é a partir da década de 1960 que a popularidade do surf 

entre participantes e espectadores tem vindo a aumentar progressivamente (Barbieri & Soto-

mayor, 2013; Ponting, 2008), devido aos movimentos culturais ocorridos nesse período, que 

permitiram um novo impulso nas atividades desportivas desenvolvidas na natureza (Bourdieu 

1979; Melo & Gomes, 2017a; Pociello, 1981; Wheaton, 2010). Desde então, a indústria cine-

matográfica produziu mais de 200 filmes, popularizando a cultura e os valores do surf (Booth, 

1996). Por outro lado, os meios de comunicação foram criando imagens de praias intocadas 

em destinos paradisíacos tropicais, perfeitas para a prática do surf (Ponting, 2008, 2009). Nes-

te cenário, surgiu uma nova subcultura em torno do surf (Butts, 2001), associada a um certo 

estilo de vida que inclui linguagem, vestuário, gestos não-verbais, música e expressão artística 

(Ford & Brown, 2006).  

Várias tentativas foram efetuadas para estimar o número total de surfistas em todo o 

mundo. Os valores estimados variam entre cerca de 5 milhões (Warshaw, 2008) e 35 milhões 

de surfistas (O'Brien & Eddie, 2013). Apesar de nenhum consenso ter sido encontrado sobre o 

número de surfistas, é consensual entre todos esses autores que este número está a crescer 

(Ponting & O'Brien, 2014). Com este crescimento, e com uma atmosfera vibrante em torno 

destas atividades, surge a indústria do turismo de surf (Dolnicar & Fluker, 2003b; Pitt, 2009). 

A este respeito, o turismo de surf é geralmente definido como a realização de uma viagem 

para mais de 40 km de distância de casa, quer seja para destinos domésticos ou internacionais, 

cuja permanência nos locais de destino é de, pelo menos, uma noite, e não mais de 12 meses, 

e tendo o surf como principal objetivo de viagem, incluindo a participação ativa em atividades 

de surf, mas também a assistência de eventos e o acompanhamento dos praticantes de surf 

nessas viagens (Buckley, 2002a; Dolnicar & Fluker 2003a, 2003b, 2004; Fluker, 2003; Pon-

ting, 2008). O turismo de surf tem a sua origem através da realização de viagens independen-

tes, devido à procura de novos spots de surf, por parte de surfistas, impulsionados pela quali-

dade da experiência de surf noutras regiões ou climas (Barbieri & Sotomayor, 2013). Este tipo 

de viagem atingiu o seu pico na década de 1960 devido à imagem da cultura do surf produzi-

da pelos meios de comunicação, mas também pela criação de viagens mais acessíveis, e pelo 

desenvolvimento de materiais mais leves, que permitiram um transporte mais eficaz dos equi-

pamentos (Barbieri & Sotomayor, 2013; Lazarow, Miller, & Blackwell, 2008). 

Atualmente os surfistas estão a optar, de forma geral, pela aquisição de serviços de ope-

radores turísticos que os ajudam a organizar as suas viagens de surf, originando uma indústria 

global que envolve milhares de operadores turísticos, alojamentos locais, resorts, barcos char-

ter, agentes imobiliários, agentes de viagens, e combinações de serviços integrados vertical-

mente em todo o mundo (Barbieri & Sotomayor, 2013). A este respeito, Fluker (2003) refere-

se a três tipos de viagens de surf: a) tour de iate charter ou de barco, quando os surfistas per-

manecem acomodados em barcos que os levam para os melhores spots de surf; b) surfaris, 

quando os surfistas viajam por terra e ficam alojados perto da praia; e c) surfcamps, quando 

os surfistas ficam em alojamentos especializadas para surfistas que incluem também, muitas 

vezes, uma escola de surf. Trabalhos de investigação recentes calculam que 112 países têm 

disponíveis atividades de surf ou têm informações disponíveis sobre surf para os turistas 
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(Ponting, 2008), promovendo uma indústria multimilionária que estimula as economias locais 

(Barbieri & Sotomayor, 2013). No entanto, não existem estudos que avaliem o impacto eco-

nómico do turismo de surf no mundo inteiro, devido ao número de pequenas operações que 

decorrem, cujo valor nunca foi calculado nos países em desenvolvimento. No entanto, Pon-

ting (2008) afirma que esse valor é de pelo menos um quarto de bilião de dólares Americanos. 

A indústria do surf em Portugal também está em crescimento, embora não existam 

investigações que identifiquem o seu impacto económico global. No entanto, várias evidên-

cias indicam o crescimento deste setor, nomeadamente, o crescimento do número de surfistas 

(Melo, 2013), o desenvolvimento de serviços mais especializados como as escolas de surf e os 

surfcamps, bem como o aumento do mercado de marcas de produtos de consumo relacionados 

com o surf (Moutinho, Dionísio, & Leal, 2007). Portugal é também um dos melhores países 

da Europa para desenvolver estas atividades, com uma costa continental de cerca de 1000 km, 

apresentando uma grande quantidade de praias com excelente qualidade para o surf. As con-

dições naturais, juntamente com locais de renome internacional como a Ericeira (reconhecida 

em 2011 como a primeira Reserva Mundial de Surf da Europa e a segunda em todo o mundo) 

e Peniche (a Capital Portuguesa da Onda), e a organização de eventos de nível internacional 

como o World Surf League, permitiram que Portugal criasse uma imagem positiva de destino 

relacionada com o surf (Melo, 2013). 

O surf, como subcultura, tem sido associado ao serious leisure
1
e às suas seis qualidades. 

Nesta ótica, os surfistas são caracterizados pelo tempo e pelo esforço que investem no surf e 

pela sua propensão para viajar em busca da onda perfeita (Barbieri & Sotomayor, 2013). O 

“lazer sério” é uma perspetiva introduzida por Stebbins (1982) para analisar a seriedade com 

que alguns indivíduos levam algumas atividades de lazer, incluindo participantes em ativida-

des desportivas e turísticas (como por exemplo o surf). O estudo do “lazer sério” no desporto 

e no turismo, e no surf em particular, é importante porque permite a compreensão do compor-

tamento dos seus participantes.  

Apesar do tamanho e das implicações económicas do surf, e da importância de determi-

nar as características dos surfistas, poucos estudos examinaram esta forma de turismo despor-

tivo. Para além disso, são poucos os trabalhos de investigação que examinaram a aplicação do 

“lazer sério” entre os surfistas, e investigaram os diferentes segmentos de mercado dos surfis-

tas, especialmente quanto aos diferentes níveis de comprometimento. Com o objetivo de 

preencher essa lacuna na literatura, este trabalho baseado na perspetiva do “lazer sério” apre-

senta os seguintes objetivos: i) identificar as características sociodemográficas dos surfistas 

em Portugal; ii) analisar a seriedade com que os surfistas praticam surf; iii) caracterizar os 

comportamentos de prática de surf; iv) identificar os comportamentos dos surfistas; e v) anali-

sar quais os atributos mais importantes na escolha de destino para a prática de surf. Os resul-

tados deste estudo podem fornecer informações importantes para o processo de tomada de 

decisão pelos vários stakeholders relacionados com os destinos de surf. 

Este artigo está estruturado da seguinte forma. O capítulo seguinte apresenta uma revi-

são da literatura sobre o turismo de surf e o “lazer sério”. No capítulo três apresenta-se a 

metodologia usada. No capítulo quatro apresentam-se e discutem-se os resultados, enquanto 

no último capítulo apresentam-se as conclusões do trabalho.  

                                                           
1
 Doravante traduzido para a língua portuguesa por ”lazer sério”. Stebbins definiu ainda o casual leisure e o 

project-based leisure, aqui traduzidos respetivamente para a língua portuguesa por “lazer casual” e “lazer basea-

do em projeto”.  
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Revisão da literatura 

Turismo de surf 

O crescimento do surf na indústria do desporto e do turismo tem vindo a despertar uma 

crescente atenção na academia (Martin & Assenov, 2012). Os primeiros trabalhos de investi-

gação sobre as atividades de surf começaram a surgir na década de 1970 (e.g. Kelly, 1973) e 

continuaram na década de 1980 (e.g. Johnson & Orbach, 1986, Markrich, 1988) e de 1990 

(e.g. Breedveld, 1995; Poizat-Newcomb, 1999a, 1999b). Todavia, o crescente corpo de litera-

tura realizada especificamente sobre o turismo de surf surgiu no século XXI (Martin & Asse-

nov, 2012), especialmente nos últimos dez anos. Durante esse período, foram abordados 

diversos tópicos, como a análise das características sociodemográficas e económicas dos sur-

fistas, e os padrões, os comportamentos e as preferências de viagem (e.g. Buckley, 2002a, 

2012; Dolnicar & Fluker, 2003b), o imaginário do surf (e.g. Ponting, 2008, 2009; Ponting & 

McDonald, 2013), a análise sobre conservação e sustentabilidade do turismo de surf (e.g. 

Buckley, 2002a, 2002b; Martin & Assenov, 2014a, 2014b; O'Brien & Ponting, 2013; Ponting 

& O'Brien, 2014) e o impacto dos eventos de surf (e.g. Getz & Fairley, 2003; O'Brien, 2007). 

O surf pode ser considerado uma atividade de turismo desportivo que pertence ao cam-

po dos desportos na natureza (Melo & Gomes, 2016b; Melo & Gomes, 2017a). A estrutura do 

surf, como um desporto de natureza, é diferente de outros desportos tradicionais ou conven-

cionais porque envolve a interação com um recurso natural, em vez de a interação ser com 

outro ser humano (Krein, 2014). Neste sentido, os surfistas têm a oportunidade de se esforça-

rem, de empregar e desenvolver as suas habilidades (Krein, 2014). Igualmente, os comporta-

mentos, as preferências e os benefícios esperados pelos surfistas são diferentes daqueles que 

participam em outros atividades desportivas pois, estes, embora também procurem benefícios 

associados à saúde e à condição física, apresentam um conjunto diferente de motivações que 

lhes permite mudar o seu estado emocional ao estarem envolvidos na experiência do surf, 

podendo mudar rapidamente de um estado de tensão para um estado de calma (Butts, 2001). 

Isso permite uma sensação de espiritualidade e transcendência (Watson, 2007), que facilita 

um estado de flow, de emoção, de sublime (Stranger, 1999, 2011) e de aceleração (rush) 

(Buckley, 2012) ao invés da competição (Krein, 2014). 

As características sociodemográficas dos surfistas apresentam, nos vários estudos, um 

perfil muito vincado. De um modo geral, o surf corresponde a uma atividade desportiva pre-

dominantemente praticada por jovens do sexo masculino, com ensino superior, e que têm 

empregos altamente qualificados e, consequentemente, níveis de rendimento elevados (Bar-

bieri & Sotomayor, 2013; Dolnicar & Fluker, 2003a, 2003b; Melo & Gomes, 2017b; Reis & 

Jorge, 2012), demonstrando possuir, portanto, um alto volume global de capital (Pociello, 

1981). 

Em relação aos atributos de destino de surf, os estudos analisados (e.g. Barbieri & 

Sotomayor, 2013; Dolnicar & Flucker, 2003b; Reis & Jorge, 2012) sugerem que as condições 

naturais do surf (e.g. abundância de boas ondas; variedade de tipos de ondas; e a qualidade do 

ambiente natural) são os atributos considerados pelos surfistas como os mais importantes para 

a escolha de um destino de surf. Por outro lado, esses estudos mostram também que as insta-

lações e as infraestruturas (e.g. comércio e serviços, acessibilidade e instalações para famílias) 

não são consideradas como atributos importantes, quando os surfistas escolhem um destino de 

surf. 

A segmentação do mercado de turismo de surf tem sido também um importante foco de 

investigação. Um dos mais proeminentes estudos a este respeito foi realizado por Dolnicar e 
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Flucker (2003b). Estes autores identificaram seis segmentos de surfistas na Austrália, com 

base nas características sociodemográficas e psicográficas dos surfistas (a importância dos 

atributos de destino do surf). Esses segmentos foram designados por: i) conscientes dos pre-

ços, ii) procuradores de segurança; iii) surfistas de luxo; iv) aventureiros conscientes dos pre-

ços; v) ambivalentes; e vi) aventureiros radicais (Dolnicar & Flucker, 2003b). Apesar das 

diferenças encontradas, os autores concluíram que todos os turistas de surf preferem destinos 

de surf não lotados e que, quase todos, estão preocupados com a sua segurança pessoal. No 

entanto, cada segmento apresentou preferências diferentes em relação às ondas que gostariam 

de surfar (Dolnicar & Flucker, 2003b).   

Em Portugal, Reis e Jorge (2012) identificaram dois segmentos de turistas de surf com 

base na motivação e escolha de destino. Ambos os segmentos deram maior importância à 

variedade de tipos de ondas e à diversidade de locais de surf. A principal diferença entre os 

dois segmentos é que o primeiro apresenta como principal motivação a cultura e o ambiente 

de surf, enquanto a escolha do segundo é principalmente motivada pelo bom clima do destino. 

 

O surf e o “lazer sério” 

O “lazer sério” é uma das mais importantes teorias usadas nos estudos sobre a participa-

ção em atividades de turismo desportivo e de desportos de natureza (Melo, 2017). O “lazer 

sério” foi definido por Stebbins (1992) como a procura sistemática de uma atividade amadora, 

de um hobby, ou de uma atividade voluntária que os participantes achem tão substancial e 

interessante que, no caso típico, os leva a lançarem-se numa carreira centrada na aquisição e 

expressão das suas habilidades, conhecimentos e experiências especiais. O “lazer sério” tam-

bém é definido em contraste com o “lazer casual”
 
por seis qualidades inter-relacionadas: per-

severança, desenvolvimento de carreira, esforço pessoal, benefícios duradouros, ethos único, e 

identidade forte (Stebbins, 2007). 

Alguns trabalhos de investigação recentes têm vindo a associar o “lazer sério” a ativida-

des recreativas e de lazer, incluindo fotografia artística (e.g. Spurgin, 2008), observação de 

aves (e.g. Cole & Scott 1999; Tsaur & Liang, 2008), pesca (e.g. Yoder, 1997) e voluntariado 

(e.g. Stebbins, 1996b). Uma vasta gama de estudos examinou também a aplicação do “lazer 

sério” nas atividades desportivas, incluindo as atividades de alpinismo (e.g. Dilley & Scraton, 

2010), canoagem, escalada e snowboard (e.g. Stebbins, 2005), ciclismo (e.g. O'Connor & 

Brown, 2010), golfe (e.g. Siegenthaler & O'Dell, 2003), natação (e.g. Hastings, Kurth, Schlo-

der e Cyr, 1995), canoagem de águas bravas (e.g. Bartram, 2001), e fãs de desporto (e.g. Gib-

son, Willming, & Holdnak, 2002). Vários estudos sobre turismo foram também desenvolvidos 

no âmbito do “lazer sério”, incluindo turismo cultural (e.g. Stebbins, 1996a), turismo indígena 

(e.g. Tsung-Chiung, Chyong-Ru, & Wan-Chen, 2012), e turismo desportivo (e.g. Getz & 

McConnell, 2011; Green & Jones, 2005, Kane & Zink, 2004, Smith, Costello, & Warren, 

2010). As atividades de surf também foram recentemente estudadas no âmbito do “lazer 

sério” (e.g. Barbieri & Sotomayor, 2013; Cheng & Tsaur, 2012). 

Os estudos sobre o “lazer sério” têm seguido essencialmente duas abordagens envol-

vendo (Cheng & Tsaur, 2012): i) a utilização das seis características do “lazer sério” para 

explorar a natureza de uma atividade (e.g. Getz & McConnell, 2011; Gibson et al., 2002; 

Kane & Zink, 2004; Smith, Costello, & Warren, 2010); e ii) a análise das características do 

“lazer sério” e a sua relação com outras variáveis (e.g. Barbieri & Sotomayor, 2013, Cheng & 

Tsaur, 2012; Gould, Moore, McGuire, & Stebbins, 2008; Tsaur & Liang, 2008). 
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Na primeira abordagem, por exemplo, Kane e Zink (2004) descobriram que um pacote 

de experiência de aventura pode ser um marcador significativo na carreira de “lazer sério”. 

Por outro lado, o trabalho de Gibson et al. (2002) sugere que ser um fã de desporto fornece 

uma fonte de identidade assim como um sentimento de pertença numa sociedade pós-moderna 

cada vez mais fragmentada, confirmando as seis características de “lazer sério” de Stebbins 

nos fãs de futebol. Por outro lado, os resultados de Getz e McConnell (2011) sugerem que 

muitos turistas desportivos sérios desenvolvem carreiras de viagens centradas em eventos 

competitivos.  

Sob a segunda abordagem, Gould et al. (2008) desenvolveram um Inventário e Medição 

do Lazer Sério (Serious Leisure Inventory and Measurement - SLIM) como instrumento de 

avaliação do “lazer sério”, composto por 54 itens operacionais organizados em 18 sub-

dimensões representando as seis qualidades definidoras do “lazer sério”. Outros estudos tam-

bém foram desenvolvidos a partir do SLIM, sobre o xadrez (Gould, Moore, Karlin, Gaede, 

Walker, & Dotterweich 2011), observação de aves (Lee & Scott, 2013) e turismo de surf 

(Barbieri & Sotomayor, 2013). Por outro lado, Tsaur e Liang (2008) desenvolveram um ins-

trumento para medir o constructo do “lazer sério”, dividindo-o em seis dimensões e 21 itens, 

para estudar observadores de aves e investigar a relação entre traços de “lazer sério” e espe-

cialização recreativa. A partir desse trabalho, outros estudos foram também realizados sobre 

atividades de surf (Cheng & Tsaur, 2012). 

Estudos anteriores também sugeriram que os surfistas compartilham as seis qualidades 

do “lazer sério”. Esses estudos enfatizam a necessidade de os surfistas serem perseverantes na 

obtenção das habilidades e conhecimentos necessários para dominar as ondas (Butts, 2001; 

Ponting, 2008), mas também para negociar os muitos constrangimentos que enfrentam (fato-

res intrapessoais, interpessoais e estruturais), tais como, riscos físicos, cancelamento de com-

promissos sociais quando as ondas estão ideais para surfar, e a espera das boas ondas (Butts, 

2001). Os surfistas podem tornar-se, ao longo do tempo, membros aceites pela subcultura do 

surf ao adquirirem as habilidades necessárias e ao adotarem um comportamento apropriado, 

podendo alcançar o reconhecimento dos seus pares, compartilhando assim o ethos único que 

está presente nesta subcultura (Butts, 2001). Os “surfistas sérios” também são caracterizados 

pelo esforço pessoal que fazem para dominar as suas habilidades (Dolnicar & Fluker, 2003b), 

e para entender e se apropriarem das atitudes, conhecimentos e valores da subcultura, através 

de um processo de instrução e socialização pelos seus pares, e pela absorção de informações 

através de livros, vídeos e revistas especializadas (Butts, 2001). O surf também cria a possibi-

lidade de encontrar uma carreira, ao progredir para ondas mais difíceis (Butts, 2001), ou 

quando os surfistas realizam viagens para distâncias maiores ou para destinos especiais para 

praticar surf (Dolnicar & Flucker, 2003b). Evidências de benefícios duradouros também 

foram encontradas na literatura, especialmente nas formas de ganhar coragem, auto-

revigoração, autoconfiança e aptidão (Buckley, 2012). Os surfistas apresentam, igualmente, 

um comportamento tribal caracterizado por uma forte identificação com a subcultura do surf, 

e que é exteriorizada através de comportamentos, como por exemplo, o de levar a prancha 

sempre que vão para a praia (Moutinho et al., 2007), bem como através da forma de vestir e 

de comunicar (Butts, 2001). 

Num estudo recente, Cheng e Tsaur (2012) estudaram a relação entre as características 

de “lazer sério” dos surfistas e o seu envolvimento recreativo. Os autores deste estudo 

demonstraram que o ethos, a identidade com o surf, os esforços pessoais significativos, e a 

persecução de uma carreira, são todos fortes indicadores das características do “lazer sério”. 

Por outro lado, consideram que a atração e a autoexpressão (dimensões do envolvimento 
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recreativo) têm um grande impacto, demonstrando que os surfistas com características mais 

marcadas de “lazer sério” têm um maior envolvimento recreativo. Por outro lado, Barbieri e 

Sotomayor (2013) investigaram a relação entre “lazer sério”, comportamentos de viagens de 

surf e preferências de destino, confirmando que os surfistas apresentam altos níveis nas seis 

qualidades do “lazer sério” e têm forte disposição para o turismo de surf. No entanto, no estu-

do de Barbieri e Sotomayor (2013), as qualidades de “lazer sério” não mostraram ser bons 

preditores do comportamento de viagens de surf. 

 

Metodologia 

Este estudo é de natureza quantitativa quase experimental (Cohen, Manion, & Morrison, 

2007; Sousa & Baptista, 2011). É um estudo quantitativo, uma vez que se vai analisar a quan-

tificação da avaliação de diferentes fatores. Por sua vez, é quase experimental devido ao pro-

cedimento da escolha dos surfistas, ou seja, não existe a aleatoriedade do grupo de inquiridos. 

Para a recolha dos dados foi aplicado um inquérito por questionário online. O questio-

nário foi composto por cinco grupos de questões: i) características sociodemográficas (nacio-

nalidade, sexo, faixa etária, estado civil, nível de escolaridade, situação profissional, e rendi-

mento); ii) perfil de surf (se pratica ou não na atualidade, número de anos que pratica, esta-

ções do ano em que pratica, número de dias por semana que pratica, e disponibilidade finan-

ceira para evoluir na pática de surf); iii) comportamentos de viagem de surf (viagens realiza-

das no passado, destinos de viagem nos últimos 3 anos, com quem viaja, como escolhe o seu 

destino de surf, quanto gasta aproximadamente por dia durante a viagem, intenção de realizar 

uma viagem no futuro, e futuros destinos de surf); iv) atributos de um destino [25 itens adap-

tados de Dolnicar e Fluker (2003b), Barbieri e Sotomayor (2013) e Reis e Jorge (2012), ava-

liados numa escala de likert de 7 pontos, de 1 (nada importante) a 7 (totalmente importante)]; 

e v) “lazer sério” no surf [21 itens adaptados de Cheng e Tsaur (2012), avaliados numa escala 

de likert de 7 pontos, de 1 (discordo completamente) a 7 (concordo completamente)]. O ques-

tionário foi elaborado em Português e Inglês, utilizando a tradução e retradução (Hill & Hill, 

2002), sendo validado através de uma aplicação pré-teste e pela análise de experts (face vali-

dity). 

O questionário foi construído recorrendo à plataforma Google Forms e foi utilizada a 

técnica de amostragem por conveniência (Maroco, 2011). A população-alvo é integrada por 

praticantes de surf em Portugal, com 18 ou mais anos de idade. A divulgação do questionário 

foi realizada através de websites e outros meios de comunicação, mais precisamente em esco-

las de surf, páginas de grupos de facebook em Portugal e outros países. O questionário foi 

aplicado de junho a outubro de 2014 e foram obtidas 200 respostas. 

A análise estatística univariada foi efetuada para apresentar as características sociode-

mográficas dos surfistas inquiridos, descrever o perfil de surf e o comportamento de viagem 

de surf e analisar as suas preferências pelos atributos de um destino de surf e seriedade do 

surf. A análise fatorial, via análise das componentes principais (ACP), foi utilizada para redu-

ção dos dados (Maroco, 2011). Os atributos de destino de surf (25 itens), e “lazer sério” no 

surf (21 itens) foram reduzidos para um número menor de dimensões ou componentes princi-

pais (respetivamente cinco e seis dimensões). Os seguintes critérios foram considerados para 

definição do número de dimensões a extrair (Maroco, 2011): i) Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

maior que 0,6 e valor de significância (usando o teste de Bartlett) menor que 0,1; ii) eigenva-

lue maior que 1,0 ou o gráfico Scree Plot indicando o número adequado de componentes 

principais; iii) comunalidades maiores que 0,4; iv) pesos fatoriais maiores que 0,4; e v) per-
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centagem de variância explicada pelo menos por 60,0% da variância total. Para além do refe-

rido, a fiabilidade é avaliada através da consistência interna (coeficiente do alfa de Cronbach) 

e analisada em todas as dimensões e na estrutura global (Maroco, 2011). Um item de cada 

uma das escalas foi eliminado da estrutura fatorial final, para cumprir os critérios definidos: 

destino com património histórico/cultural rico (escala dos atributos de destino de surf) e 

invisto no surf para ultrapassar as minhas dificuldades (escala de “lazer sério” no surf). Toda 

a análise dos dados foi efetuada através do IBM SPSS (versão 21) para um nível de signifi-

cância de 10,0%. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Características sociodemográficas 

A análise estatística univariada das variáveis nacionalidade, sexo, idade, estado civil, 

nível de escolaridade, situação profissional e rendimento, permitiu caracterizar o perfil socio-

demográfico dos surfistas da nossa amostra (Tabela 1). Os resultados mostram que 88,5% dos 

inquiridos são Portugueses e a grande maioria (82,5%) é de sexo masculino. 

Tabela 1. Características sociodemográficas dos participantes. 
Indicadores sociodemográficos n % 

Nacionalidade   

Portuguesa 177 88,5 

Outras 23 11,5 

Sexo   

Masculino 165 82,5 

Feminino 35 17,5 

Faixa etária   

18-30 anos 72 36,0 

31-43 anos 99 49,5 

≥44 anos 29 14,5 

Média (M) ± Desvio-padrão (DP) 34 ± 9,0 

Estado civil   

Solteiro 119 59,5 

Casado 68 34,0 

Outros 13 6,5 

Nível de escolaridade   

9.º ano (3.º Ciclo do Ensino Básico) ou menos 7 3,5 

12.º ano (Ensino Secundário) 42 21,0 

Licenciatura 100 50,0 

Pós-graduação (Mestrado ou Doutoramento) 51 25,5 

Situação profissional   

Trabalhador por conta de outrem 108 54,0 

Proprietário ou trabalhador por conta própria  44 22,0 

Estudante 40 20,0 

Outras 8 4,0 

Rendimento   

Sem rendimento 28 14,0 

≤€500 14 7,0 

€501-€1000 57 28,5 

€1001-€1500 30 15,0 

>€1500 19 35,5 
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Os surfistas da amostra são maioritariamente jovens adultos, com uma idade média de 

34 anos (DP = ± 9,0). Os inquiridos são na sua maioria solteiros (59,5%) e um terço é casado 

(34,0%). A maioria (75,5%) dos surfistas inquiridos tem estudos de nível superior, incluindo 

estudos pós-graduados (25,5%), principalmente trabalhadores por conta de outrem (54,0%) e 

proprietários de empresas ou trabalhadores por conta própria (22,0%). A maioria (50,5%) dos 

surfistas que responderam também indicou que têm rendimentos acima da média Portuguesa 

(€1000). 

 

Perfil de surf 

Quanto ao perfil de surf (Tabela 2), a grande maioria (84,5%) dos inquiridos afirmou 

que, no momento deste estudo, eram surfistas, e os restantes referiram que não eram pratican-

tes nessa fase, mas que já tinham surfado no passado. Os participantes no estudo são princi-

palmente (55,1%) surfistas experientes, praticantes há mais de 5 anos (na data do estudo). A 

maioria (49,1%) afirmou também surfar entre 2-3 vezes por semana, enquanto 23,1% afirma-

ram surfar 4 ou mais dias por semana. Os resultados mostram também que a grande maioria 

(87,6%) dos surfistas surfam ao longo de todo o ano, e mais de dois terços (68,7%) têm dis-

ponibilidade financeira para evoluir no surf. 

Tabela 2. Perfil de surf dos participantes. 
Perfil de surf n % 

Comportamento atual (n=200)   

Pratico surf    169 84,5 

Não pratico atualmente mas já pratiquei surf 31 15,5 

Número de anos que pratica surf (n=169)*   

Menos de 1 ano  10 5,9 

1-2 anos 9 5,3 

3-5 anos 57 33,7 

6-10 anos 51 30,2 

11-20 anos 30 17,8 

Mais de 20 anos 12 7,1 

Estações do ano que pratica surf (n=169)*   

Primavera  3 1,8 

Verão 10 5,9 

Outono 4 2,4 

Inverno 4 2,4 

Durante todo o ano 148 87,6 

Número de dias por semana que pratica surf (n=169)*   

Menos de 1 dia por semana 25 14,8 

1 dia por semana 22 13 

2 dias por semana 50 29,6 

3 dias por semana 33 19,5 

4 dias por semana 23 13,6 

5 dias por semana 7 4,1 

6 dias por semana 4 2,4 

7 dias por semana 5 3,0 

Disponibilidade financeira para evoluir no surf (n=169)*   

Nenhuma porque ainda não recebo ordenado 12 7,1 

Nenhuma porque só posso garantir necessidades básicas 41 24,3 

Alguma porque vivo com algum conforto financeiro 87 51,5 

Total porque tenho disponibilidade financeira 29 17,2 
* Apenas incluídos os praticantes atuais de surf. 
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Comportamentos de viagem de surf 

A grande maioria (80,0%) dos inquiridos já fez uma viagem de surf de pelo menos 2 

dias, sendo que, nos últimos três anos, 66,3% optaram por destinos domésticos, enquanto 

apenas 33,7% viajaram principalmente para destinos internacionais (Tabela 3).  

Tabela 3. Comportamentos de viagem de surf dos participantes. 
Indicadores N % 

Viagens de surf realizadas (n=200)   

Realizei pelo menos uma viagem de surf (pelo menos 2 dias)      160 80,0 

Nunca realizei uma viagem de surf  40 20,0 

Destinos de viagens de surf nos últimos 3 anos (n=160)*   

Preferencialmente destinos nacionais 106 66,3 

Preferencialmente destinos internacionais 54 33,7 

Duração media da viagem de surf (n=160)*   

Menos de 1 semana 47 29,4 

1-2 semanas 88 55,0 

3-4 semanas 19 11,8 

1- 2 meses 6 3,8 

>2 meses 0 0,0 

Com quem normalmente viaja (n=160)*   

Sozinho/a 16 10,0 

Com a família (incluindo crianças) 27 16,9 

Companheiro/a 25 15,6 

Amigos 83 51,9 

Grupo organizado 9 5,6 

Como escolhe o seu destino de surf (n=160)*   

Através de sites na internet    37 23,1 

Por sugestões de amigos 66 41,2 

Através de revistas / jornais / outros meios de comunicação 24 15,0 

Pelos eventos / campeonatos que ocorram no local   10 6,3 

Visita prévia 11 6,9 

Outro 12 7,2 

Aproximadamente, quanto gasta por dia, por pessoa durante a sua viagem de surf (n=160)* 

< 20€ 20 12,5 

20€-40€ 44 27,4 

41€-80€ 55 34,3 

81€-100€ 16 10,0 

101€-120€ 10 6,3 

121€-140€ 6 3,8 

141€-180€ 3 1,9 

181€-200€ 2 1,3 

>200€ 4 2,5 

Intenção de realizar uma viagem de surf no futuro (n=200)   

Não totalmente disposto 2 1,0 

Não muito disposto 1 0,5 

Não disposto 1 0,5 

Nem não disposto nem disposto 18 9,0 

Disposto 21 10,5 

Muito disposto 22 11,0 

Totalmente disposto 135 67,5 

Futuros destinos de surf (n=200)   

Preferencialmente destinos nacionais 61 30,5 

Preferencialmente destinos internacionais 139 69,5 
* Apenas incluídos os praticantes de surf que já realizarm viagens de surf. 
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Em termos de duração média da viagem, a maioria (55,0%) fez viagens de surf de 1-2 

semanas, enquanto para 29,4%, as viagens foram de menos de uma semana. Os surfistas via-

jam principalmente (41,5%) com amigos, e apenas 10,0% viajam sozinhos. Para escolherem 

um destino de surf, 41,2% fazem-no de acordo com as sugestões de amigos, e 23,1% esco-

lhem através de sites da internet. Em relação ao dinheiro gasto por dia, 50,6% referem que 

gastam entre €40-120, e 40,0% referem gastar menos de €40. Quanto à intenção de viajar no 

futuro, 67,5% demonstraram estar totalmente dispostos a viajar, e 69,5% decidiram por desti-

nos internacionais, mostrando que os surfistas apresentam uma alta propensão ao turismo de 

surf. 

 

Atributos de um destino de surf 

A análise da estrutura fatorial dos 24 itens da escala dos atributos de um destino de surf 

(Tabela 4) foi realizada através da análise fatorial exploratória, com a extração dos fatores 

pelo método da ACP, utilizando a rotação varimax. Os critérios definidos para aceitação da 

estrutura fatorial foram respeitados: KMO (0,84), Bartlett test (p-value = 0,001), eigenvalue 

maior do que 1.0 ou a regra da “curva de cotovelo” no gráfico scree plot, pesos fatoriais maio-

res que 40,0%, e 69,4% da variância total explicada por cinco componentes. A consistência 

interna, avaliada através do alfa de Cronbach, é considerada boa para a estrutura fatorial glo-

bal (0,88) e, pelo menos, aceitável para as cinco dimensões (Maroco, 2011). 

Os atributos mais valorizados, aquando da escolha de um destino de surf, estão relacio-

nados com a dimensão condições naturais para surfar (M±DP=6.0±0.9), em especial com a 

boa qualidade das ondas (M±DP=6,5±0,8) e a diversidade de locais para surfar 

(M±DP=6,2±1,1). Um destino com uma boa qualidade ambiental (M±DP=5,9±1,2), com bom 

clima (M±DP=5,7±1,1), e seguro (M±DP=5,7±1,3), são outros atributos de um destino de 

surf. Por outro lado, infraestruturas/equipamentos de apoio para família e amigos 

(M±DP=3,7±1,2) é a dimensão menos valorizada, especialmente escolas de surf locais/surf 

camps (M±DP=3,0±1,9), e animação noturna atrativa (M±DP=3,3±1,5).  

 

“Lazer sério” no surf 

A análise da estrutura fatorial dos 20 itens da escala do “lazer sério” no surf (Tabela 5) 

foi realizada através da ACP, utilizando a rotação varimax. Os critérios definidos para aceita-

ção da estrutura fatorial foram respeitados: KMO (0,86), Bartlett test (p-value = 0,001), 

eigenvalue maior do que 1.0 ou a regra da “curva de cotovelo” no gráfico scree plot, pesos 

fatoriais maiores que 40,0%, e 73,1% da variância total explicada por seis componentes. A 

consistência interna, avaliada através do alfa de Cronbach, é considerada boa para a estrutura 

fatorial global (0,88) e, pelo menos, aceitável para as 6 dimensões (Maroco, 2011). 

Em termos gerais, os 20 itens foram classificados com valores elevados 

(M±DP=5,3±0,6). As qualidades do “lazer sério” no surf mais valorizadas foram os benefícios 

(M±DP=6,0±1,1) [Sinto prazer e satisfação em participar em atividades de surf 

(M±DP=6,5±1,6)] e a carreira (M±DP=5,7±1,3) [Espero manter-me como praticante de surf 

a longo prazo (M±DP=6,3±1,2); Para mim, o surf é uma parte importante da minha vida 

(M±DP=6,0±1,4)]. Estes resultados mostram a importância que o surf tem na vida dos surfis-

tas. 
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Tabela 4. ACP das 5 componentes dos atributos de um destino de surf. 
Componentes 

principais 
Itens M DP 

Pesos 

fatoriais 
M DP 

Variância 

total (%) 

Cronbach’s 

α 

Infraestruturas 

de surf e 

ambiente cultu-

ral 

Destino com escolas de surf 

locais / surf camps 
3,0 1,9 0,759 

3,7 1,2 18,9 0,87 

Destino com lojas locais de 

aluguer e venda de equipa-

mento para a prática de surf 

(pranchas de surf, fatos, etc.)  

3,6 1,8 0,738 

Destino popular de surf  3,4 1,6 0,721 

Destino que permita conhe-

cer outros surfistas  
4,5 1,7 0,697 

Destino com características 

para a prática física despor-

tiva  

4,3 1,8 0,693 

Destino com infraestruturas 

de apoio de praia (balneá-

rios, cacifos, bar, esplanada)  

3,6 1,8 0,665 

Destino com diversidade de 

serviços (comércio, atracões, 

etc.)  

3,9 1,5 0,621 

Destino com animação 

noturna atrativa  
3,3 1,5 0,567 

Instalações 

turísticas e 

hospitaleiras 

 

Destino com boa qualidade 

de alojamento  
4,7 1,5 0,772 

5,0 1,0 16,4 0,84 

Destino seguro 5,7 1,3 0,700 

Destino com infraestruturas / 

equipamentos de apoio para 

família e amigos  

4,7 1,6 0,683 

Destino com boa qualidade 

ambiental  
5,9 1,2 0,682 

Destino hospitaleiro  5,4 1,4 0,666 

Destino com boa gastrono-

mia  
4,7 1,5 0,597 

Destino com boas acessibili-

dades 
4,2 1,5 0,544 

Condições 

naturais para 

surfar 

Destino com diversidade de 

locais para surfar  
6,2 1,1 0,829 

6,0 0,9 8,8 0,66 

Destino com boa qualidade 

de ondas (consistência da 

onda, bom swell, diversidade 

de tipo de ondas)  

6,5 0,8 0,772 

Destino com locais secretos 

para surfar  
5,3 1,6 0,600 

Destino sosse-

gado e pouco 

frequentado 

Destino que permita a pro-

ximidade com a comunidade 

local  

5,1 1,4 0,711 

5,3 1,0 7,7 0,51 Destino com preços baixos 

(baixo custo de vida)  
5,4 1,4 0,570 

Destino com baixa procura 

turística  
5,4 1,3 0,539 

Características 

naturais 

Destino com boa temperatu-

ra da água  
5,0 1,4 0,840 

5,2 1,0 7,6 0,65 Destino com bom clima  5,7 1,1 0,735 

Destino com fáceis acessos 

aos surf spots  
4,9 1,4 0,449 
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Tabela 5. ACP das 6 componentes do “lazer sério” no surf. 
Componentes 

principais 
Itens M DP 

Pesos 

fatoriais 
M DP 

Variância 

total 

Cronbach’s 

α 

Carreira 

Para mim, o surf é uma parte 

importante da minha vida  
6,0 1,4 0,847 

5,7 1,3 19,0 0,85 

Sem o surf, a minha vida 

seria monótona  
5,0 1,9 0,711 

Espero manter-me como 

praticante de surf a longo 

prazo.  

6,3 1,2 0,773 

Dedico tempo e esforço signi-

ficativos ao surf 
5,2 1,6 0,787 

Ethos 

Encontro muitos amigos ao 

participar em atividades de 

surf  

5,5 1,6 0,684 

5,2 1,4 15,7 0,88 

Partilho sentimentos de con-

fiança e valores com os meus 

colegas do surf 

5,5 1,4 0,749 

Encontro-me com colegas de 

surf e pratico outras ativida-

des conjuntamente  

5,2 1,6 0,805 

Posso falar de tudo com os 

meus colegas do surf 
4,5 1,7 0,839 

Perseverança 

Gostaria de surfar apesar de 

estar muito ocupado  
5,6 1,5 0,853 

5,3 1,5 12,0 0,72 
Gostaria de surfar apesar de 

estar muito cansado  
5,0 1,8 0,914 

Gostaria de surfar apesar de 

me "sentir em baixo"  
5,6 1,8 0,701 

Esforço 

Estou disposto a investir 

tempo e dinheiro no aperfei-

çoamento de técnicas de surf 

4,6 1,7 0,803 

4,3 1,4 9,8 0,72 

Estou disposto a comprar 

livros e vídeos que ajudem a 

melhorar a minha técnica no 

surf 

3,6 1,8 0,884 

Tenho oportunidade de me 

manter atualizado ao frequen-

tar atividades de surf 

4,8 1,7 0,442 

Identidade 

Acredito que nenhuma outra 

atividades de lazer substitui o 

surf 

5,2 1,9 0,484 

5,5 1,4 8,9 0,77 
Gosto de ver programas de 

surf na TV 
5,6 1,5 0,751 

Gosto de debater assuntos 

interessantes sobre o surf, 

com outras pessoas 

5,5 1,4 0,606 

Benefícios 

Sinto prazer e satisfação em 

participar em atividades de 

surf 

6,5 1,6 0,455 

6,0 1,1 8,1 0,70 
Realizo-me no surf 5,6 1,6 0,646 

Melhoro o meu aspeto físico 

ao praticar surf 
5,6 1,5 0,576 
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Por outro lado, esforço (M±DP=4,3±1,4) é a qualidade do “lazer sério” no surf com os 

resultados mais baixos, especialmente pelo item “Estou disposto a comprar livros e vídeos 

que ajudem a melhorar a minha técnica no surf” (M±DP=3,6±1,8). Estes resultados podem 

ser explicados pelo facto de a maioria dos entrevistados serem surfistas experientes com com-

petência elevada, que não necessitam de despender de tempo e dinheiro para se envolverem 

no surf. 

 

Conclusões 

Os resultados desta investigação permitiram reforçar a compreensão da perspetiva do 

“lazer sério” como um importante quadro conceitual para o estudo de participantes de turismo 

desportivo e de desportos de natureza (Melo, 2017). Mais especificamente, este estudo contri-

bui para a compreensão do turismo de surf, um importante e emergente setor do turismo des-

portivo em Portugal, determinando as características sociodemográficas dos surfistas, o seu 

perfil de surf, o seu comportamento de viagem de surf, e os atributos de destino de surf. 

As características sociodemográficas dos surfistas que responderam a este estudo são 

semelhantes às de outros praticantes de desportos de natureza em Portugal (Melo & Gomes, 

2014, 2017b) e aos surfistas relatados em outros estudos da literatura (e.g. Barbieri & Soto-

mayor, 2013; Dolnicar & Flucker, 2003a). De acordo com os resultados deste estudo, os sur-

fistas em Portugal são predominantemente do sexo masculino, jovens/adultos com uma parti-

cipação decrescente com o aumento da idade, com um nível de escolaridade muito elevado, a 

trabalhar para outros e com rendimentos acima da média portuguesa. Os inquiridos são, maio-

ritariamente, surfistas experientes com uma participação frequente em atividades de surf ao 

longo do ano, e com disponibilidade financeira para evoluir no surf. Neste sentido, o potencial 

das atividades de surf é muito atrativo, dada a elevada propensão dos surfistas para praticarem 

atividades de surf ao longo do ano, e pela sua composição sociodemográfica (com elevadas 

qualificações académicas e maiores rendimentos mensais) que permite ter comportamentos 

mais sustentáveis nos locais de suas práticas, tal como o evidenciado noutros estudos (Falcão, 

Damásio, & Melo, 2017; Melo & Gomes, 2016a). 

Este estudo também destaca que os surfistas têm uma forte disposição para o turismo de 

surf, como já relatado na literatura (Barbieri & Sotomayor, 2013; Butts, 2001), porque 80.0% 

dos surfistas entrevistados indicaram que já fizeram uma viagem de surf no passado, e a maio-

ria (90.0%) tem propensão para fazer uma viagem de surf no futuro. Estes dados, juntamente 

com a duração média das viagens de surf, e o montante médio gasto por dia durante a viagem, 

permitem reforçar que o turismo de surf é um sector turístico crescente capaz de gerar um 

impacto económico importante. 

A análise dos atributos de destino de surf mais valorizados estão relacionados com as 

condições naturais para a prática de surf (e.g. variedade de lugares para surfar e boa qualidade 

de ondas), facto que pode ser explicado porque os surfistas estão em constante procura da 

onda perfeita e por diferentes spots de surf (Barbieri & Sotomayor, 2013; Butts, 2001; Pon-

ting, 2009; Ponting & McDonald, 2013). Por outro lado, as infraestruturas e o ambiente cultu-

ral do surf (e.g. as escolas de surf/surfcamps) são os atributos menos valorizados, presumi-

velmente porque os indivíduos da nossa amostra são surfistas experientes com autonomia 

(provavelmente com equipamento próprio), que querem melhorar as suas competências e que 

não precisam de adquirir serviços de surf (e.g. aluguer de equipamentos). 
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Os resultados deste estudo também mostram que, em geral, os itens de “lazer sério” 

foram classificados com pontuação alta (M±DP=5.3±0.6), como já relatado em outros estudos 

(Barbieri & Sotomayor, 2013), demonstrando que os surfistas apresentam as seis qualidades 

de “lazer sério”, em especial relacionados com benefícios, carreira e identidade. Por sua vez, 

estes dados permitem reafirmar que o surf pode ser considerado como uma atividade de “lazer 

sério”. 

Este estudo também apresenta algumas limitações, especialmente relacionadas com o 

tamanho e representatividade da amostra, o que deve ser levado em consideração para futuras 

investigações. Apesar do tamanho (n=200) poder ser considerado suficiente para desenvolver 

um estudo exploratório, o reduzido número de surfistas analisados, o uso de uma amostragem 

por conveniência, e da aplicação online, poderá apresentar alguns problemas de representati-

vidade, especialmente devido ao reduzido número de respostas de surfistas internacionais 

(n=23), impedindo a generalização de resultados para a comunidade de surfistas. Por outro 

lado, também devem ser considerados alguns problemas relacionados com o contexto social 

de surfistas internacionais, pois apesar do questionário ter sido validado em duas línguas (Por-

tuguês e Inglês), os problemas podem surgir para aqueles que não falam Português nem 

Inglês. Por estas razões, esses resultados devem ser interpretados com cautela porque os parti-

cipantes podem não representar a perceção geral dos “surfistas sérios” e os resultados devem 

ser tomados como indicativos e geradores de hipóteses para futuras investigações. Assim, 

estudos futuros deverão incluir uma amostra maior, e utilizar outros métodos de recolha de 

dados que permitam uma maior representatividade dos indivíduos (nacionais e internacionais) 

que surfam em Portugal, para analisar ainda mais a influência da seriedade do surf através de 

regiões geográficas. Para além disso, o turismo de surf deve ser investigado a partir de outras 

perspetivas. Por exemplo, a segmentação dos surfistas permitirá aos gestores decidir qual dos 

grupos de surfistas é mais atrativo para o território com base nos pontos fortes e nos respeti-

vos recursos do destino e determinar quais os aspetos do produto de destino que devem ser 

destacados na sua promoção. 
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Resumo 

A tendência de crescimento do voluntariado, resultante de uma maior consciencialização da 

população para os problemas sociais e para as assimetrias de desenvolvimento a nível mun-

dial, deu origem ao aumento do turismo de voluntariado, cujo objetivo assenta na prática de 

ações de voluntariado nos destinos, procurando experiências que contribuam não só para o 

desenvolvimento social, natural e económico das comunidades locais, como para o seu desen-

volvimento pessoal. Contudo, esta é uma realidade pouco estudada do ponto de vista do com-

portamento dos jovens, das suas motivações e perceções a este respeito. Este estudo tem como 

objetivo analisar a perceção dos jovens portugueses sobre esta realidade, procurando com-

preender até que ponto conhecem e estão sensibilizados para a mesma. Foi utilizada uma 

metodologia mista, com a administração de dois procedimentos de recolha de dados: um de 

natureza quantitativa, através de questionário aplicado a 60 indivíduos e outro de natureza 

qualitativa, com a realização de entrevistas em profundidade a 15 indivíduos. Os resultados 

sugerem que a maioria dos jovens não está ainda sensibilizada para as práticas de turismo 

voluntário e detém um conhecimento muito superficial sobre o mesmo. Resulta daqui a neces-

sidade de desenvolver mecanismos de partilha de informação entre os diferentes atores envol-

vidos e as instituições de ensino, no sentido de aumentar o conhecimento neste domínio e 

contribuir para uma maior sensibilização dos jovens. 

Palavras-chave: Jovens Turistas; Responsabilidade Social; Turismo de Voluntariado; Volun-

tariado Internacional. 

 

Abstract 

The increased tendency of volunteering is the result of a bigger awareness of the social prob-

lems and worldwide development asymmetries which, in turn, has led to the emergence of 

volunteer tourism. It developed with the main aim of promoting volunteer experiences and 

contributes not only to the social, natural and economic development of local communities in 

tourism destinations, but also to the self-development of the volunteers. However, research 

about the behavior of young people regarding this possibility, their motivations and percep-

tions is scarce. This study aims to analyze the perception of the young generation of Portu-

guese about this reality, trying to understand to what extent they actually know and are aware 

of it. A mixed methodology was used, with the application of two data collection procedures: 

one of a quantitative nature, through a questionnaire applied to sixty individuals and a qualita-

tive one, with in-depth interviews with fifteen individuals. The results suggest that most 

young people are not yet conscious of volunteer tourism practices and have very shallow 

knowledge about it. It is therefore necessary to develop mechanisms for sharing information 

between the different actors involved and educational institutions, in order to increase 

knowledge in this field and contribute to raise awareness among young people. 

Keywords: International Volunteering; Social Responsibility; Volunteer Tourism; Young 

Tourists. 
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Introdução 

A prática de voluntariado tem vindo a aumentar nos últimos anos, devido ao crescente 

envolvimento cívico e maior preocupação por parte das pessoas relativamente aos problemas 

sociais, económicos e ambientais com que se depara o mundo atualmente, nomeadamente 

pela gradual consciencialização da população para as assimetrias de desenvolvimento existen-

tes a nível mundial (Ferreira, 2009). Constituindo o turismo uma das atividades económicas e 

sociais mais importantes a nível mundial, é natural que esta tendência de crescimento do 

voluntariado esteja a ter eco em alguns segmentos da atividade turística. Tendo surgido ini-

cialmente como um produto de turismo de nicho, alguns autores já o consideram atualmente 

como um mercado de “nicho massificado” (Callanan & Thomas, 2005, p. 183).  

O conceito de voluntariado assenta no exercício da cidadania, tratando-se de uma rela-

ção solidária para com o outro, ajudando na solução dos problemas que atingem a sociedade, 

sem qualquer fim lucrativo, ou seja, “exclui qualquer motivação associada à remuneração 

pelo ato voluntário e o complexo motivacional que impele os indivíduos para disponibilizar 

recursos em voluntariado internacional assenta no altruísmo e na valorização pessoal” (Ferrei-

ra, 2009, p.264).  

A prática de atividades de voluntariado levada a cabo por jovens pressupõe a adesão 

destes a causas sociais ou ambientais ao mesmo tempo que promove o seu enriquecimento 

pessoal pelo desenvolvimento de diversas competências, tais como o exercício de um papel 

ativo na sociedade, o sentido de responsabilidade, o espírito de colaboração e entreajuda, a 

capacidade de análise e solução de problemas diversos, a comunicação e espírito de liderança, 

entre outras. A possibilidade de desenvolvimento deste tipo de competências e o desejo de 

viajar e descobrir o mundo de uma forma alternativa constituem os pilares em que assenta o 

turismo voluntário, hoje em dia, e que justificam o crescimento deste segmento a nível inter-

nacional. 

É neste contexto que emerge a questão de partida em que assenta o presente estudo: 

“Estão os jovens sensibilizados para o turismo voluntário?”. Pretende-se explorar vários 

domínios do conhecimento atual sobre esta temática, tendo como objetivo principal com-

preender até que ponto os jovens portugueses conhecem e estão sensibilizados para estas prá-

ticas, procurando identificar soluções e formas de sensibilização sobre a importância do 

turismo voluntário.  

O artigo está estruturado em cinco secções: na primeira, de revisão da literatura, come-

ça-se por discutir o conceito de turismo voluntário e a sua evolução, aspetos relacionados com 

a oferta e a procura, bem como a identificação de impactos positivos e negativos associados 

ao turismo voluntário; a secção seguinte apresenta o quadro conceptual a partir do qual se 

desenvolveu o estudo empírico e discute-se a definição da problemática e a questão de parti-

da, procurando a identificação e explicação das variáveis a partir das quais se desenvolve o 

estudo; apresenta-se depois a metodologia, seguida da apresentação e discussão dos resulta-

dos. Por fim, a última secção é dedicada às considerações finais, procurando sistematizar as 

principais conclusões desta investigação e fazer recomendações no sentido de promover a 

consciencialização dos jovens para a prática de turismo voluntário. 
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Revisão da literatura 

Turismo voluntário 

O turismo voluntário, também designado de turismo de voluntariado ou volunturismo, é 

um conceito que integra a noção do exercício de voluntariado no âmbito de uma deslocação 

turística. Se, por um lado, o voluntariado já tem raízes históricas profundas, o mesmo não 

acontece com o designado turismo voluntário, que é um conceito muito mais recente (Ferrei-

ra, 2009).  

A crescente atenção que este tipo de turismo tem gerado foi acompanhada desde cedo 

por um interesse crescente da literatura científica contemporânea internacional, tendência que 

se começou a verificar a partir de 2000, com inúmeros autores a debruçarem-se sobre as 

várias perspetivas que o turismo voluntário encerra (e.g. Callanan & Thomas, 2005; Gutten-

tag, 2009; Mcgehee, 2014; McGehee & Santos, 2005; Mustonen, 2005; Smith & Font, 2014; 

Taplin, Dredge, & Scherrer, 2014; Wearing, 2001). 

Wearing (2001) é considerado um dos primeiros autores a desenvolver investigação 

científica sobre o turismo voluntário, tendo apresentado a primeira definição do que se pode-

riam considerar de turistas voluntários, como sendo “aqueles turistas que, por várias razões, se 

voluntariam de forma organizada para tirarem férias que possam envolver a ajuda ou redução 

da pobreza material de alguns grupos da sociedade, o restabelecimento de certos ambientes ou 

a investigação sobre aspetos da sociedade ou do ambiente” (p.1). 

Desde então, vários autores têm-se dedicado ao estudo do turismo voluntário procuran-

do complementar o próprio conceito. Por exemplo, McGehee e Santos (2005) consideram que 

os turistas voluntários são aqueles que utilizam o tempo e rendimento discricionários para 

viajar para fora do seu ambiente habitual com o objetivo de assistir os mais necessitados. 

Mustonen (2005) refere-se ao turismo voluntário como uma das formas mais nobres de viajar 

pelo seu potencial catalisador para a promoção da paz mundial.  

O seu crescimento ter-se-á ficado a dever fundamentalmente ao reconhecimento dos 

diversos problemas que afetam a humanidade, dos impactos negativos decorrentes do turismo 

de massas e da procura por formas de turismo mais sustentáveis (Callanan & Thomas, 2005; 

Novelli, 2005). Paralelamente, um conjunto de fatores do lado da oferta e da procura turística 

contribuíram para impulsionar o turismo voluntário, tais como: a crescente diversidade de 

tipos de projetos, a variedade de destinos possíveis onde se desenvolvem esses projetos, bem 

como a abrangência de segmentos de mercado a atingir e tipo de atores e organizações envol-

vidos, que tanto podem incluir instituições de caridade como empresas do setor privado, ope-

radores turísticos, entre outros (Callanan & Thomas, 2005). 

Ao contrário de outras formas de voluntariado de mais longa duração, o turismo volun-

tário é uma atividade não remunerada, exercida no tempo livre do turista por um período infe-

rior a um ano, o qual, na maioria dos casos, deverá assumir todos os encargos inerentes, desde 

a viagem, ao alojamento, alimentação, entre outros, dependendo do tipo de projetos e organi-

zações envolvidas. Trata-se, assim, de um turista que não viaja exclusivamente por lazer mas 

também com o objetivo de desenvolver ações de voluntariado a nível social, ambiental ou 

noutros domínios, procurando experiências que contribuam não só para o desenvolvimento 

social, natural e económico da comunidade local para a qual se deslocam, como também para 

o seu próprio desenvolvimento pessoal (Callanan & Thomas, 2005; Ferreira, 2009).  
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Oferta e procura do turismo voluntário 

Os projetos de turismo voluntário podem ser desenvolvidos por organizações de nature-

za muito diversa e ter lugar em qualquer parte do mundo (Raymond and Hall, 2008). Estes 

podem implicar diferentes tipos de atividades, sendo que as categorias de projetos mais fre-

quentes são as relacionadas com o bem-estar das comunidades, investigação e conservação da 

natureza, educação e saúde (Callanan & Thomas, 2005). Da mesma forma, os projetos podem 

ser muito variáveis em termos dos requisitos exigidos e da sua duração, verificando-se que a 

situação mais comum é a de projetos de curta duração, muitas vezes inferior a um mês (Calla-

nan &Thomas, 2005; Guttentag, 2009). 

As organizações de turismo voluntário existentes estão, na sua maioria, ligadas a orga-

nizações de voluntariado que servem como promotoras de projetos que se possam associar 

àquele tipo de turismo. Estas organizações criam programas específicos para este mercado de 

nicho, ou desenvolvem parcerias com entidades do setor turístico, tais como agências de via-

gens, para dar resposta ao aumento da procura dos turistas por este tipo de turismo e à cres-

cente consciencialização das pessoas para a importância do voluntariado como forma de con-

tribuir para uma sociedade melhor.  

Existem diversas organizações de voluntariado a nível internacional como a Global 

Volunteers, organização que atua em mais de vinte e um países, desenvolvendo projetos 

sociais; a Ecovolunteer, organização que tem como objetivo a preservação da natureza; a 

Netaid, organização que combate a pobreza no mundo (Voluntariado, 2015), a VolunTourism, 

focada em diversos projetos de turismo voluntário, entre muitas outras.  

No entanto, no que se refere à realidade nacional, são ainda poucas as organizações 

especializadas neste tipo de turismo, sendo que a maioria dos projetos se desenvolve através 

de organizações que já têm uma larga experiência no terreno em diversos projetos de volunta-

riado (e.g. AMI; Leigos para o Desenvolvimento, entre muitas outras), mas que muitas vezes 

não são compatíveis com os pressupostos do turismo voluntário. Há ainda um longo caminho 

a percorrer nesse sentido, embora se tenham feito progressos notáveis nos últimos anos, a que 

a Associação Gap Year Portugal (AGYP) veio dar força, a par de outras organizações interna-

cionais com presença em Portugal atualmente e que trabalham em estreita colaboração com 

escolas e universidades (e.g. AIESEC Portugal). 

Um dos segmentos de mercado alvo do turismo voluntário que tem vindo a ganhar aten-

ção a nível internacional desde a década de 2000 é o do gap year (Callanan & Thomas, 2005; 

Simpson, 2004), muito associado também ao crescimento do turismo backpacking, tendência 

que só mais recentemente se tem acentuado em Portugal. Tratando-se de um ano no qual se 

faz uma pausa na vida quotidiana, normalmente durante um ano letivo ou doze meses, e que 

se aproveita para desenvolver uma atividade diferente da habitual, usualmente noutro país, 

pode ocorrer em diversas fases da vida, desde a juventude à terceira idade (AGYP, 2015). 

Mesmo assim, naturalmente, são os jovens os que mais aderem ao Gap Year, sendo que 

uma das formas de aproveitar esse período é a prática do voluntariado, reconhecendo-se que 

se trata de uma oportunidade excecional de enriquecimento pessoal, do ponto de vista huma-

no, pela possibilidade de contribuir para uma mudança positiva na vida de alguma comunida-

de ou destino. Os jovens podem optar por apoiar uma Organização Não Governamental 

(ONG), que atue numa área com que se identifiquem mais, como o ensino (e.g. ensino da lín-

gua inglesa a crianças), a área da saúde e da prevenção de doenças infeciosas, a proteção do 

ambiente ou uma área social (exemplo: participação e integração em pequenos projetos liga-

dos a orfanatos ou comunidades) (GapYearPortugal, 2015). 
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São, assim, diversas as opções existentes desenvolvidas no âmbito do voluntariado, que 

podem cativar os mais jovens para esta atividade colocando-os em contacto com realidades 

muito distintas daquelas que conhecem nos seus países de origem, permitindo-lhes contribuir 

diretamente para a melhoria dessas condições ao mesmo tempo que conhecem esses países e 

desenvolvem novas competências que podem ser determinantes como complemento à sua 

formação.  

 

Impactos do turismo voluntário  

A diversidade de projetos e atores envolvidos no turismo voluntário e o seu crescimento 

exponencial nos últimos anos tornam difícil qualquer tentativa de o balizar, de definir, e de 

identificar os seus impactos, e a melhor forma de o monitorizar. É, por isso, fundamental 

reforçar a investigação nesta área, nomeadamente aquela que permite compreender a natureza 

das diferentes organizações, a tipologia de atividades que desenvolvem, o seu impacto nas 

comunidades que pretendem ajudar e nos atores envolvidos, bem como a análise do perfil dos 

próprios turistas voluntários (Lima, Eusébio, & Partidário, 2014; Lima, Garcia, Goméz, & 

Eusébio, 2012; McGehee, 2014; Taplin, Dredge, & Scherrer, 2014). Apesar dos múltiplos 

benefícios associados durante muitos anos ao turismo voluntário apregoados pelos media, 

organizações envolvidas em projetos de turismo voluntário e a própria comunidade científica, 

são cada vez mais os autores (e.g. Callanan & Thomas, 2005; Coghlan, 2007; Wearing & 

McGehee, 2013) a chamarem a atenção para os impactos negativos que resultam de muitas 

destas intervenções.  

Entre os impactos positivos apontados, destacam-se as motivações da procura movida 

por experiências altruístas em alternativa ao turismo de massas, o autodesenvolvimento pro-

porcionado por essas experiências, a oportunidade de contribuir para o desenvolvimento e 

bem-estar das comunidades e o contributo para a compreensão mútua intercultural (Callanan 

& Thomas, 2005; Wearing & McGehee, 2013). São ainda normalmente apontados os benefí-

cios que decorrem das atividades inerentes aos próprios projetos associados à conservação da 

natureza, restauro de património cultural, assistência médica ou suporte educacional (Cogh-

lan, 2007; Wearing & McGehee, 2013).   

No entanto, são muitos os estudos que apontam para um cenário preocupante resultante 

do crescimento exponencial da oferta e procura por estes projetos e das más práticas verifica-

das em muitos deles, principalmente dos que têm lugar em países em desenvolvimento (e.g. 

Guttentag, 2009; Lima et al., 2012; Lima et al., 2014; Palacios, 2010; Taplin et al., 2014). 

Guttentag (2009) destaca alguns dos principais riscos que podem decorrer destes projetos, 

entre os quais: o negligenciar dos interesses das comunidades locais; interferência nas econo-

mias locais; redução de oportunidades de trabalho para os residentes e reforço da sua depen-

dência externa; alterações da cultura local; entre outros 

Uma das preocupações mais sentidas é o facto de este tipo de turismo poder promover o 

neocolonialismo, já que as populações locais acabam por sentir que as suas necessidades não 

foram ouvidas e que somente as organizações e praticantes sabem o que é melhor para elas, 

criando assim um ambiente de hostilidade e desrespeito entre ambas (Guttentag, 2009; Taplin 

et al., 2014). 

Um outro impacto negativo do crescimento exponencial deste tipo de turismo é a cria-

ção de esquemas e falsas causas de solidariedade, com um marketing muito agressivo e desa-

justado daquela realidade (Smith & Font, 2014). Desta forma, as pessoas ao aderirem aos pro-
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jetos de voluntariado estão a contribuir para o enriquecimento de outros e não para aqueles 

que verdadeiramente necessitam (Taplin et al., 2014).  

Alguns autores (e.g. Callanan and Thomas, 2005; Guttentag, 2009; Simpson, 2004) 

questionam mesmo até que ponto é expetável que estes projetos beneficiem as comunidades 

locais de países em desenvolvimento quando os mesmos requerem apenas habilitações bási-

cas ou mesmo nenhumas por parte dos voluntários para poderem participar, para além de que 

na maioria dos casos aqueles não conhecem, nem têm tempo de conhecer, os contextos socio-

culturais em que é suposto intervirem.  

Em alguns casos a intenção é boa, contudo, a falta de organização e a má gestão dos 

recursos disponíveis (financeiros, humanos) levam a que determinados projetos acabem por 

fracassar, pois há que ter em conta que este tipo de projetos demoram tempo a ser criados, 

necessitam de ser estudados e investigados para que no fim se tenha um plano com todos os 

objetivos e processos a realizar devidamente esquematizados (Taplin et al., 2014).  

Por último, os investigadores receiam que, eventualmente, devido ao crescimento expo-

nencial verificado, este tipo de turismo se torne uma moda fazendo com que as motivações da 

sua prática se tornem superficiais. Receiam, assim, que as organizações passem a criar expe-

riências fabricadas em vez de autênticas para que as necessidades da procura sejam realizadas 

(Benson & Henderson, 2011; Crossley, 2012; Simpson, 2004; Tomazos & Cooper, 2012; 

Wearing, 2001). 

É, assim, fundamental reforçar o nível de conhecimento existente, quer do lado da ofer-

ta, quer do lado da procura, e dos impactos que os projetos de turismo voluntário podem gerar 

sobre as comunidades locais e sobre os turistas para poder minimizar os impactos negativos 

identificados e potenciar os benefícios que daí possam resultar (Taplin et al., 2014).  

 

Metodologia 

Este estudo envolveu uma metodologia mista, que consistiu na administração de dois 

procedimentos de recolha de dados. Na primeira fase, foi aplicado um inquérito por questio-

nário, disponibilizado online, criado e gerido através do Google Docs, constituído por 10 

questões fechadas. O link do inquérito foi disseminado através da rede social Facebook e foi 

dirigido a indivíduos residentes em Portugal, com idade compreendida entre os 18 e os 30 

anos. 

Para além da caraterização sociodemográfica dos inquiridos, este conjunto de questões 

permitiu-nos obter informações relativamente aos seguintes aspetos: conhecimento geral 

sobre o tema do turismo voluntário, conhecimento de projetos concretos, vontade de praticar, 

experiência prévia de turismo voluntário, motivações para a prática de turismo voluntário, 

preferência de áreas e atividades, destinos preferidos, razões para não praticarem, necessida-

des de informação e opiniões sobre ações a desenvolver para incentivar a participação dos 

jovens. A análise dos dados incluiu a estatística descritiva, com o suporte do software SPSS. 

Numa segunda fase, foram realizadas entrevistas em profundidade no sentido de obter 

informação mais aprofundada de modo a permitir uma compreensão alargada do problema em 

análise. A partir da amostra obtida na primeira fase do estudo, foram selecionados 15 indiví-

duos com diferentes perfis e experiências no domínio em estudo, que agrupámos em três gru-

pos: i) 5 inquiridos que já tinham participado em projetos de turismo de voluntariado, ii) 5 

inquiridos que não participaram, mas que pretendem fazê-lo, e, por fim, iii) 5 inquiridos que 
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não participaram, nem manifestam interesse em participar. As entrevistas foram feitas presen-

cialmente, gravadas e transcritas.  

No primeiro grupo, as principais dimensões analisadas foram o significado atribuído à 

experiência e formas de estimular as práticas de turismo voluntário entre os jovens. No 

segundo grupo procurámos identificar as motivações e as expetativas bem como as razões 

para a não participação em projetos de turismo de voluntariado. Por fim, no grupo dos indiví-

duos que não participaram, nem manifestaram interesse em participar, procurámos analisar as 

razões da falta de interesse dos jovens em participar em projetos de turismo de voluntariado. 

 

Apresentação e discussão dos resultados 

Resultados obtidos com os questionários 

O número total de indivíduos da amostra foi de 60, sendo 33 do sexo feminino e 27 de 

sexo masculino, com idades compreendidas entre os 18 e os 27 anos. Relativamente ao grau 

de escolaridade, 52 são estudantes do ensino superior e 8 possuem o grau de licenciatura. 

Os resultados obtidos com os questionários confirmam que grande parte dos inquiridos 

nunca praticou turismo voluntário (77%). Contudo, quando questionados sobre se gostariam 

de participar, cerca de 80% dos respondentes manifestam vontade de participar (N=47). Rela-

tivamente às motivações identificadas pelos inquiridos para terem participado ou quererem 

participar no futuro neste tipo de turismo, as principais prendem-se com a procura de novas 

experiências (16), autorrealização (13), conhecer outras culturas (15), adquirir novos conhe-

cimentos (10), aprender línguas (9) e enriquecer o CV (8), conforme se apresenta na Tabela 1. 

Tabela 1: Motivações associadas ao Turismo Voluntário (N=50). 

Motivações Número de respostas 

Novas experiências 16 

Estilo de vida  9 

Objetivos pessoais  5 

Criar amigos 6 

Autorrealização 13 

Enriquecer o CV 8 

Preparação para a vida pessoal 7 

Conhecer outras culturas 15 

Aprender línguas  9 

Responsabilidade social 8 

Novos Conhecimentos 10 

 

No que se refere ao conhecimento sobre o tema, apenas 10 dos inquiridos (16%) assu-

mem estar bem informados, 39 admitem ter algum conhecimento (65%), e 11 admitem não ter 

conhecimento algum (N=60). Quando questionados sobre o conhecimento que têm sobre pro-

jetos concretos de turismo voluntario, apenas 10 dos inquiridos respondem positivamente. 

Relativamente às áreas de intervenção, é a área social a que recolhe mais preferências, 

com 29 respostas, seguida da educação, com 25 respostas e a área ambiental, com 23 respos-

tas, como se pode observar na Tabela 2.  
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Tabela 2. Áreas de intervenção do Turismo de Voluntariado (N= 60). 

Áreas de intervenção Número de respostas 

Educação 25 

Saúde 14 

Ambiental 23 

Social 29 

Empreendedorismo 13 

 

As regiões preferidas para a prática de turismo voluntário são, por ordem de preferência, 

a Europa (25), África (24), América do Sul (18) e Ásia Pacifico (17). Relativamente às barrei-

ras que inibem uma maior participação e influenciam a tomada de decisão, a maioria das res-

postas prende-se com as questões financeiras, com 49 inquiridos a assinalar esta opção, 

seguida da falta de informação, com 33 respostas e a segurança, com 24 respostas, conforme 

se apresenta na Tabela 3.  

Tabela 3. Principais barreiras à prática de Turismo de Voluntariado. 

Barreiras à prática do Turismo Voluntário Número de respostas 

Língua 19 

Questões financeiras 49 

Saudades da família 3 

Questões familiares 9 

Segurança 24 

Condições 16 

Falta de informações 33 

Acessibilidades 11 

 

A importância da prática deste tipo de atividade pelos jovens é assumida por todos os 

inquiridos, que consideram que deveria ser disponibilizada mais informação através das esco-

las, com o apoio das associações de voluntariado e testemunhos de participantes, workshops e 

outras ações que estimulem a participação.  

 

Resultados obtidos com as entrevistas 

A realização das entrevistas em profundidade permitiu uma compreensão mais aprofun-

dada sobre as razões que levam os jovens a participar e a não participar, bem como os poten-

ciais benefícios obtidos com essa experiência. Nas seções seguintes serão apresentados os 

resultados obtidos com base na análise de conteúdo das entrevistas realizadas. 

 

Entrevistas aos jovens que já participaram em turismo voluntário 

Neste primeiro grupo, pretendíamos sobretudo recolher informações que nos permitis-

sem compreender a importância e significado atribuído à experiência vivida no terreno e for-

mas de estímulo para o aumento destas práticas entre os jovens.  

A análise de conteúdo deste grupo de entrevistas revela que as experiências de turismo 

voluntário constituem momentos marcantes na vida dos participantes, sendo de destacar o 

desenvolvimento pessoal, a aprendizagem obtida e a sensação de contribuir para mitigar 

alguns dos problemas que assolam as comunidades envolvidas, como nos dá conta o seguinte 

testemunho: 
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“Vemos as necessidades das pessoas, presenciamos o seu dia-a-dia, damos uma palavra 

amiga, estendemos uma mão, ouvimos. São gestos que não nos custam nada, mas que têm um 

preço inigualável.” 

Alguns dos entrevistados afirmam mesmo que constituiu um momento de viragem das 

suas vidas, permitindo desenvolver competências de vária ordem, tornando-os mais toleran-

tes, dando-lhes uma visão diferente da realidade, relativizando os problemas e mudando de 

atitude perante o outro. Apesar das inúmeras dificuldades encontradas no terreno, todos os 

entrevistados reconhecem o valor da experiência, como nos dá conta o seguinte relato: 

 “Ali não existia nada: não tinha água canalizada, não tinha os alimentos aos quais esta-

va habituado, não tinha internet, não tinha luz durante a maior parte do dia, era esfolado vivo 

pelos mosquitos, mas, sem a menor dúvida, valeu a pena.” 

Em geral, perpassa também a vontade de ajudar os outros, assumindo a sua própria res-

ponsabilidade social em procurar contribuir de alguma forma para mitigar o sofrimento do 

outro, como evidenciado nos seguintes relatos: 

 “Nasci numa sociedade que me apoiou e me formou, tornando-me no que sou hoje, e por 

isso hoje quero retribuir esse favor com os que não têm essa oportunidade.” 

 “Mais que a realização de um sonho que já tinha há muito, foi o combinar de duas coi-

sas que me realizam bastante: ajudar os outros e visitar e conhecer novas culturas, pessoas e 

lugares com amigos e/ou pessoas que partilham a mesma visão que eu.” 

Como nos relata este último entrevistado, o conhecimento de novas culturas e o con-

fronto com realidades diferentes constitui também uma mais-valia da experiência.  

Todos os entrevistados enfatizaram a necessidade de sensibilizar os jovens e estimular 

uma maior participação, procurando alertar para as desigualdades sociais. Disso mesmo nos 

dá conta o seguinte testemunho:  

“A sociedade de hoje é marcada por um enorme egoísmo e atividades como esta cons-

ciencializam os jovens para a necessidade de justiça social e para as disparidades existentes 

entre ser humanos.” 

Considerámos pertinente para a investigação auscultar os entrevistados sobre as formas 

mais eficazes de estimular a participação dos jovens neste tipo de turismo. As opiniões refle-

tem a necessidade de ser disponibilizada mais informação sobre o assunto, quer através de 

ações concretas de divulgação de projetos, quer pelo contacto direto de testemunhos e histó-

rias pessoais de outros jovens com experiência neste domínio. Na opinião dos jovens entrevis-

tados, as escolas devem assumir um papel central no processo de sensibilização dos jovens e 

de incentivo à sua participação. Alguns dos entrevistados defendem mesmo que a participação 

em ações de voluntariado deve fazer parte integrante do percurso formativo dos jovens, em 

geral, como forma de alertar e sensibilizar para esta realidade. Por outro lado, foi também 

enfatizada a importância de serem disponibilizados incentivos e ajudas financeiras, descontos 

ou promoções em viagens, ou até o financiamento de projetos propostos por jovens de forma 

a cobrir os custos financeiros inerentes à realização de turismo de voluntariado. 

 

Entrevistas aos jovens que não fizeram, mas gostavam de fazer turismo voluntário 

No grupo de entrevistados que ainda não participaram neste tipo de turismo, mas que 

pretendem fazê-lo, procurámos obter informação sobre as suas motivações e expetativas e 

também as razões para não terem ainda participado. No que se refere às razões para quererem 
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participar, o discurso dos entrevistados centra-se sobretudo na procura de novas experiências, 

na vontade de conhecer culturas e modos de vida diferentes e romper com a rotina, mas tam-

bém a autorrealização e desejo de contribuir para ajudar outras pessoas:  

“Muitas vezes as pessoas pensam que voluntariado se refere a ajudar somente os pobres, 

mas hoje me dia temos muitos mais problemas a resolver que só a pobreza, este representa só a 

ponta de um iceberg.”  

“Sinto que hoje em dia as pessoas se limitam a cumprir as suas rotinas diárias, pelo que 

um dos motivos principais para eu desejar praticar este turismo é o facto de desejar experimen-

tar novas experiências que me tirem da minha zona de conforto…” 

Foi ainda possível apurar que entre todos estes entrevistados existe uma vontade de 

desenvolver novas competências, ao mesmo tempo que sentem a responsabilidade social de se 

envolverem em atividades que possam traduzir-se num impacto positivo na vida das outras 

pessoas, como evidenciado no seguinte testemunho. 

“Por vezes basta um momento para mudar as nossas vidas e as dos outros.” 

No que se refere às razões para ainda não terem participado, as questões financeiras são 

claramente as mais enfatizadas, sendo apontadas por todos os entrevistados. Também o des-

conhecimento sobre os projetos de turismo voluntário, a falta de tempo e a dificuldade em 

compatibilizar a participação com as atividades escolares são assumidas como importantes 

barreiras à participação. Com menor relevância no discurso dos entrevistados, surgem, ainda, 

referências a outros obstáculos que influenciam a decisão de participar, tais como a falta de 

competências linguísticas, o receio de não se integrarem, de terem saudades da família, das 

más condições e acessibilidades dos destinos, mas também medo relativamente à sua própria 

segurança. 

 

Entrevistas aos jovens que não fizeram nem pretendem fazer turismo voluntário 

Neste grupo de entrevistados pretendia-se recolher informação que nos permitisse com-

preender as razões da falta de interesse em participar em projetos de turismo de voluntariado. 

A análise de conteúdo efetuada permitiu apurar que, embora alguns dos entrevistados assu-

mam claramente não ser uma área que os motive por terem outras prioridades, outros reco-

nhecem não ter conhecimento sobre os programas e atividades envolvidos: 

“Sinceramente, não é uma área que me motive muito, não estaria disposta a abdicar de certos 

luxos.” 

“Nunca pensei muito nisso, mas também não conheço bem esses projetos.” 

As despesas foram, uma vez mais, identificadas como uma barreira à participação, bem 

como a perceção da falta de segurança e o risco de contrair doenças nos destinos. Com menor 

relevância, foi ainda referida a falta de tempo e a incompatibilidade com as atividades letivas 

como constrangimentos ao envolvimento neste tipo de projetos. 

 

Conclusões 

Neste estudo exploratório procurou-se compreender até que ponto os jovens portugue-

ses conhecem e estão sensibilizados para as práticas de turismo voluntário, procurando identi-

ficar soluções e formas de sensibilização sobre a sua importância. A revisão de literatura efe-

tuada e o enquadramento conceptual daí resultante permitiram identificar as dimensões mais 
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relevantes a ter em conta para o estudo das práticas turísticas do turismo voluntário por parte 

dos jovens. Através dos dados obtidos pelos questionários e entrevistas, foi possível aprofun-

dar o conhecimento sobre as representações e práticas de turismo voluntário por parte dos 

jovens, contribuindo, de alguma forma, para um maior conhecimento neste domínio. 

Os resultados obtidos com este estudo exploratório permitem concluir que, apesar de 

haver algum conhecimento sobre o turismo voluntário, a maioria dos jovens entrevistados 

detêm um conhecimento ainda muito superficial sobre esta realidade. Este resultado aponta 

para a necessidade de desenvolver mecanismos de partilha de informação, o que pode ser feito 

a vários níveis: quer através das instituições de ensino, divulgando os diferentes programas e 

incentivando os estudantes a participar nestes programas, quer através da partilha de testemu-

nhos e vivências de jovens com experiências neste domínio. Por outro lado, dada a dificulda-

de existente ao nível da divulgação da informação, seria de grande utilidade o desenvolvimen-

to de uma plataforma digital que permitisse a comunicação, a partilha de informação e a trans-

ferência de conhecimento entre os principais atores que fazem parte deste sistema turístico, ou 

seja, organizações que desenvolvem projetos nesta área, participantes, atuais e potenciais, e 

outras organizações públicas com responsabilidade no setor, bem como instituições de ensino.  

Este estudo chama a atenção para outro aspeto que é importante salientar. Nem todos os 

jovens têm perfil para participar neste tipo de atividades. Mesmo reconhecendo a sua impor-

tância para o desenvolvimento de competências pessoais e para o exercício de uma cidadania 

ativa, acreditam noutras formas também eficazes de desenvolver. Os projetos de turismo 

voluntário, tal como o voluntariado em geral, pressupõem a adesão dos participantes de uma 

forma autêntica e desinteressada, não devendo, por isso, ser estimulada a participação se não 

for baseada nessas premissas. Neste sentido, o processo de seleção dos participantes é tam-

bém um aspeto de grande relevância a considerar no desenvolvimento de turismo de volunta-

riado, promovendo os valores em que assenta e evitando a participação motivada apenas 

como forma de enriquecimento curricular.  

Como limitação do estudo, consideramos que a principal se deve ao tamanho e falta de 

representatividade da amostra, o que deve ser levado em consideração em futuras investiga-

ções. O reduzido número de inquiridos, o uso de uma amostragem de conveniência e a aplica-

ção online do questionário não permitem considerar os resultados representativos da popula-

ção em estudo, devendo os resultados ser interpretados com cautela na medida em que os par-

ticipantes podem não representar a perceção geral dos jovens sobre o turismo voluntário. 

Mesmo assim, considera-se ter obtido um número suficiente de respostas que, complementa-

das com a análise qualitativa obtida com as entrevistas, permitiu retirar um conjunto de con-

clusões pertinentes que poderão servir de base a outros estudos neste domínio. No desenvol-

vimento de futuras investigações, seria importante, mesmo assim, alargar o tamanho da amos-

tra e utilizar outros métodos de recolha de dados. Para além disso, seria importante estudar a 

realidade do turismo voluntário a partir de outras perspetivas, designadamente, do ponto de 

vista do seu impacto efetivo nas comunidades locais dos países onde tem lugar.  
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